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Ata da 189ª Sessão, Especial, em 15 de outubro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Anibal Diniz e da Sra. Ana Amélia
(Inicia-se a sessão às 11 horas e 4 minutos e 
encerra-se às 11 horas e 51 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Declaro aberta a presente sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A presente sessão especial destina-se a come-
morar o Dia do Aviador, nos termos dos Requerimentos 
nºs 58 e 166, de 2012, do Senador Vicentinho Alves 
e outros Senadores.

Para compor a Mesa desta sessão especial, eu 
gostaria de convidar a Exma Srª Senadora Ana Amélia; 
o Exmo Sr. Comandante da Aeronáutica, Tenente-Bri-
gadeiro do Ar Juniti Saito; o Exmo Sr. Comandante em 
exercício da Marinha do Brasil, Almirante de Esquadra 
Fernando Eduardo Studart Wiemer; e o Exmo Sr. Co-
mandante Logístico do Exército, General de Exército 
Marco Antônio de Farias, representando, neste ato, o 
Comandante do Exército Brasileiro, General de Exér-
cito Enzo Martins Peri.

Todos acomodados.
Quem abriria a sessão seria o Senador Vicenti-

nho Alves. Como ele não se faz presente, inicialmente, 
convido a todos para, de pé, ouvirmos o Hino Nacional 
Brasileiro executado pela Banda de Música da Base 
Aérea de Brasília.

(Procede-se à execução do Hino Nacional.)
(Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Eu pediria à Senadora Ana Amélia a gentileza 
de assumir a Presidência dos trabalhos, para que eu 
faça o pronunciamento inicial; logo em seguida, volta-
ria para o seu pronunciamento.

O Sr. Anibal Diniz, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pela 
Sra. Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Com a palavra o primeiro orador inscrito, Sena-
dor Anibal Diniz.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª Presi-
dente, Exma Srª Senadora Ana Amélia; Exmo Sr. Coman-
dante da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro do Ar Juniti 
Saito; Exmo Sr. Comandante em exercício da Marinha do 
Brasil, Almirante de Esquadra Fernando Eduardo Studart 

Wiemer; Exmo Sr. Comandante Logístico do Exército, Ge-
neral de Exército Marco Antônio de Farias, representando, 
neste ato, o Comandante do Exército Brasileiro, General 
de Exército Enzo Martins Peri; senhores integrantes da 
Aeronáutica e demais Forças do Estado brasileiro aqui 
presentes, quero dizer da minha alegria e da minha honra 
em estar presente a esta sessão. 

Todos sabemos que vivemos um período de se-
gundo turno das eleições no Brasil. Nós temos segundo 
turno também na capital do Acre, Rio Branco. E, por 
dever de ofício, deveria estar lá por conta de termos 
uma disputa bastante acirrada, mas não poderia deixar 
de comparecer a um compromisso que é, para mim, 
um compromisso de respeito profundo pelas Forças 
Armadas do Brasil, que são, no meu entender, o sus-
tentáculo do Estado brasileiro. E eu tinha que estar 
presente para render a minha homenagem pessoal e 
a homenagem do povo do Acre, do Governador Tião 
Viana, dos nossos prefeitos e vereadores às Forças 
Armadas e, particularmente, à Força Aérea Brasileira, 
nesta data em que comemoramos o Dia do Aviador.

Então, senhores e senhoras aqui presentes, te-
lespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Se-
nado, estou aqui presente exatamente para externar 
o meu orgulho de pertencer à Nação brasileira e o 
meu orgulho de termos Forças Armadas tão cônscias 
das suas responsabilidades e do dever patriótico de 
assegurar a segurança e de cumprir fielmente o seu 
dever constitucional.

Então, estão todas as Forças Armadas brasileiras 
de parabéns. E aproveito para fazer o meu pronuncia-
mento de saudação a esta data.

Há 106 anos, às 16h45 do dia 20 de outubro de 
1906, pela primeira vez, o homem voou num aparelho 
mais pesado que o ar.

Naquele dia, no campo de Bagatelle, em Paris, 
o brasileiro de Minas Gerais Alberto Santos Dumont 
colocava no ar o seu lendário 14-Bis num voo de 60 
metros, a uma “altitude” de 2 a 3 metros do solo.

O que hoje poderia parecer um feito limitado, foi, 
na verdade, um dos maiores feitos realizados pelo ho-
mem na conquista e avanço da tecnologia a seu serviço.

Considerado, com justa razão, um herói nacional, 
Santos Dumont foi o primeiro homem a voar um avião 
que, utilizando-se exclusivamente de seus próprios 
meios, na presença de uma verdadeira multidão, teve 
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seu voo homologado pelo órgão oficial de aviação da 
época, o aeroclube da França, respaldado formalmente 
pela Federação Aeronáutica Internacional.

Do primeiro voo do 14 Bis aos dias de hoje, a 
aviação experimentou um avanço inimaginável. Hoje 
temos aviões de todos os tipos e para todas as utili-
dades: helicópteros que transportam pessoas ou que 
apagam incêndios, aeronaves que pousam e levantam 
voo na água, aviões teleguiados e aparelhos “fantas-
mas”, capazes de voar sem serem identificados mesmo 
por sofisticados radares.

Temos também – e hoje o Brasil inclui-se entre 
os seus produtores – poderosos aviões de caça para 
patrulhar e defender nosso território e nossas fronteiras.

E tudo isso – e muito mais que ainda virá no futuro 
– começou com aquele voo de 60 metros, lá no início 
do século passado, no campo de Bagatelle.

Por sua grande importância na história da avia-
ção, o dia 23 de outubro foi escolhido como Dia do 
Aviador, para homenagear todos aqueles que, movidos 
pelo mesmo ímpeto do inventor do avião, aprenderam 
a dominar a arte de voar para transportar pessoas, 
alimentos, equipamentos, cargas de todos os tipos e 
para todos os fins, além de prestar socorro a quem 
dele necessita, nos mais longínquos e, às vezes, quase 
inacessíveis lugares. E o Estado do Acre que o diga.

Neste particular, o meu Estado, o Acre, tem uma 
grande dívida de gratidão, que neste dia não poderia 
deixar de ser lembrada.

Por várias vezes, a colaboração da Força Aérea 
Brasileira foi – e sempre continua a ser – de importân-
cia fundamental para o enfrentamento de calamidades 
climáticas, combate a doenças endêmicas e para o 
próprio desenvolvimento de nosso Estado. 

Nas enchentes do início deste ano, que afetaram 
mais de 65 mil acrianos, a Força Aérea Brasileira co-
locou à disposição três aeronaves para o transporte 
de bombeiros da Força Nacional de Segurança, de 
militares do Exército e de pessoas afetadas pela ca-
lamidade, além de realizar a distribuição de alimentos 
nos municípios atingidos, contribuindo para diminuir o 
sofrimento de milhares de pessoas. Mas as ações da 
Força Aérea Brasileira não são apenas pontuais. Exem-
plo disso é que o Acre é o primeiro Estado a receber 
projeto do Governo Federal para reduzir a mortalidade 
infantil e materna na população indígena aldeada, no 
qual a participação e o apoio da Força Aérea Brasileira, 
com as aeronaves C-98 e C-99, além do helicóptero 
H1H, tem sido imprescindível.

No dia da Amazônia, militares e aeronaves da 
Força Aérea contribuem das mais diferentes formas 
para ajudar a população a vencer o isolamento, os 
problemas de saúde, a enfrentar o risco de vida e as 

dificuldades da vida na floresta. Ao longo do ano, ae-
ronaves transportam equipes de saúde, vacinas, do-
entes, enfim, levam socorro para quem precisa. E um 
grande serviço é prestado por intermédio do Correio 
Aéreo Nacional, nas rotas que atendem as comunida-
des isoladas e carentes.

Nas eleições deste ano, helicópteros e aviões 
da Força Aérea foram empregados no transporte de 
urnas, equipes da Justiça Eleitoral e tropas para se-
gurança em algumas áreas da Região Norte do País. 
Urnas lacradas, acompanhadas por representares da 
Justiça Eleitoral, foram transportadas para 40 comuni-
dades isoladas, principalmente indígenas, onde haveria 
dificuldade de acesso por vias terrestres ou marítimas, 
nos Estados do Acre e do Amapá.

Veja que, graças à contribuição inestimável da 
Força Aérea Brasileira, conseguimos, nos Estados 
mais isolados do Brasil, ter o resultado das últimas 
eleições simultaneamente com os Estados mais in-
cluídos e mais centrais do nosso País. 

A preocupação da Força Aérea com a Amazônia é 
tamanha que, no início do ano, ela inovou com a criação 
do primeiro Hospital de Campanha Fluvial, que subiu 
o Rio Negro, prestando apoio médico e odontológico 
para a população ribeirinha. Instalado em uma balsa, 
um hospital sob barracas despertou a atenção das au-
toridades e marcou para sempre a vida das mais de 
3 mil pessoas atendidas durante a Operação Ágata 4.

São muitas as ações de parceria entre o governo 
do Estado e a Força Aérea Brasileira, valendo ressaltar 
ainda o transporte dos mosquiteiros medicinais aos mais 
longínquos rincões do Acre para o combate ao mosquito 
transmissor da malária, que tanto mal causa ao nosso povo.

E vale a pena aqui um parêntesis especial: o 
mosquiteiro comum que era utilizado apenas impedia 
a entrada da carapanã para a ferrada que acabava 
contaminando as pessoas com a malária. O nosso 
Governador, Tião Viana, quando era Senador da Re-
pública, descobriu essa tecnologia desenvolvida, salvo 
engano, pela Coreia, de mosquiteiros medicinais, que 
têm uma substância, que, ao menor toque, a carapanã 
não só não entra como é eliminada. Com esses mos-
quiteiros – que tivemos a contribuição da Força Aérea 
para fazer chegar aos locais mais longínquos do Acre 
–, conseguimos uma redução significativa do núme-
ro de incidência de malária, principalmente no Vale 
do Juruá, que é uma região absolutamente inóspita, 
e conseguimos, com isso, um reconhecimento inter-
nacional da Organização Pan-Americana de Saúde, 
exatamente por uma iniciativa inovadora no combate 
à malária. Queremos, inclusive, dividir esse reconhe-
cimento com a Força Aérea Brasileira, porque, se não 
fosse pela contribuição e parceria da Força Aérea Bra-
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sileira, não teríamos chegado aos locais mais distantes 
a que chegamos.

Por tudo isso e muito mais, é com orgulho que 
lembro aqui, nesta tribuna, da passagem do Dia do 
Aviador – dia em que homenageamos um dos mais 
ilustres brasileiros de todos os tempos e dia em que, 
como brasileiros e acrianos, agradecemos penhorada-
mente não só aos aviadores, mas a todos aqueles que, 
com o seu trabalho, salvam vidas e mantêm vivo o ideal 
humanitário e a capacidade realizadora do nosso povo.

Para concluir, todos aqui presentes devem saber 
que, numa comunidade isolada, às vezes, a comuni-
dade, a população se sente como se não tivesse Pá-
tria, como se não tivesse representação, e, em todas 
as vezes que chega uma aeronave da Força Aérea 
Brasileira, quando chega um navio-hospital da nossa 
Marinha, com a bandeira brasileira tremulando, é dito 
àquele povo: “Aqui é Brasil e aqui o Brasil está presente!” 

Vocês estão de parabéns pelo trabalho vocaciona-
do de chegar aonde a população mais precisa sentir o 
orgulho no peito de ser brasileira. E vocês conseguem 
fazer isso de forma a contribuir para que a autoestima 
do povo brasileiro, das comunidades mais isoladas, 
esteja sempre elevada.

Muito obrigado pelo grande serviço que vocês 
prestam ao Brasil, e parabéns ao Dia do Aviador e a 
todos os que se congratulam com essa data, de todas 
as Forças nacionais, porque o Brasil deve muito a vo-
cês, e nós estamos aqui para homenageá-los, em nome 
do Senado Federal, justamente pelo reconhecimento 
que temos pelo trabalho que vocês prestam ao País.

Muito obrigado. (Palmas.)
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Cumprimento o Senador Anibal Diniz, que pre-
side esta sessão, nosso Vice-Presidente do Senado, 
a quem eu honrosamente passo o comando da Presi-
dência desta sessão. 

A Sra. Ana Amélia deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz, 
1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – E, agora, com a palavra a Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente Senador Anibal Diniz; Exmo Sr. Comandante da 
Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro do Ar Juniti Saito; Exmo 
Sr. Comandante em exercício da Marinha do Brasil, Almi-
rante-de-Esquadra Fernando Eduardo Studart Wiemer; 
Exmo Sr. Comandante Logístico do Exército, General-
-de-Exército Marco Antônio de Farias, representando 
neste ato o Comandante do Exército Brasileiro, Gene-
ral-de-Exército Enzo Martins Peri; demais convidados, 

militares e civis, a esta sessão destinada a celebrar o 
Dia do Aviador, eu queria, Presidente Anibal Diniz, dizer 
que eu fiquei prestando atenção nas suas palavras, na 
abordagem de quem vive na Amazônia e no que a avia-
ção militar presta, não só ao serviço de assistência às 
populações longínquas do nosso território – igualmente 
o Exército e a Marinha –, num território dominado por flo-
restas, por muita água e também por uma necessidade 
de preservação da nossa soberania e da nossa frontei-
ra tão importante. A Amazônia é uma região cobiçada, 
olhada pelo mundo, então, a presença militar ali, não só 
da Aeronáutica – hoje estamos aqui muito felizes nesta 
sessão especial dedicada ao Dia do Aviador –, mas de 
toda a Força Armada brasileira, das três Armas. 

Primeiramente, queria agradecer a presença 
de todos os convidados desta sessão requerida pelo 
nosso colega, o Senador Vicentinho Alves, do PR de 
Tocantins, para celebrar o Dia do Aviador, que é co-
memorado, oficialmente, no dia 23 de outubro. Minha 
vinda a esta tribuna, em nome do meu Partido, o Par-
tido Progressista, e do nosso Líder, o Senador Fran-
cisco Dornelles, é para cumprimentar e agradecer não 
apenas aos aviadores, mas também às aviadoras de 
nosso País. Aliás, o requerente é um piloto e mais ra-
zão tinha para solicitar e requerer esta audiência, um 
piloto da aviação civil, nosso querido colega Vicentinho 
Alves, que tem dado, nesta Casa, uma grande atenção 
às questões relacionadas à aviação em nosso País. 

Até hoje, quando viajo de avião para o meu Estado, 
o Rio Grande do Sul – e temos lá duas bases aéreas, 
a Base Aérea de Canoas e a de Santa Maria, que tive 
a honra de conhecer – para trabalhar ou para apenas 
em lazer, eu me pergunto: como é que uma aeronave 
– e isso deve ser a curiosidade dos leigos, como eu na 
aviação –, de 27 toneladas, que, nos pousos e decola-
gens, quase dobra de peso, podendo chegar a até 46 
toneladas, consegue ficar no ar e sobrevoar? Já faz 
mais de 100 anos que o grande desbravador brasileiro 
da aviação, o aeronauta, o esportista, o inventor Alberto 
Santos Dumont, já referido aqui pelo Senador Anibal, fez 
o primeiro voo, a bordo do famoso 14 Bis, nos céus da 
encantadora Paris, no exato dia 23 de outubro de 1906, 
e, ainda hoje, me impressiono com a grandeza dessa 
invenção, ferramenta principal de trabalho e de inspi-
ração não só dos aviadores, mas também dos poetas. 

Mais que a invenção, admiro a coragem de quem 
se atreve a pilotar uma aeronave, uma imensa respon-
sabilidade, a meu ver, porque diz respeito não apenas 
ao controle de uma máquina que equivale ao peso – e 
aí vou falar como gaúcha – de 5.400 sacos de arroz, 
mas também ao transporte de vidas humanas, cujos 
valores são realmente incalculáveis. Nas operações 
militares, nem se fala. 
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Minha homenagem é, portanto, dirigida a esses 
corajosos pilotos militares e civis, homens e mulheres 
que acordam todos os dias com essa responsabilida-
de, seja na atividade civil, nas nossas empresas, como 
amadores e, especialmente, como é o caso, nesta ses-
são de hoje aqui, dos militares, com este compromisso, 
com esta meta de voar, e de voar bem, com segurança.

Ada Rogato, a primeira mulher a obter a licença 
de piloto de planador e de paraquedista no País, em 
1941, e a terceira mulher a tirar o brevê em avião, uma 
espécie de habilitação de motorista para aviadores, 
também está nesse grupo. Foi essa cidadã, nascida 
em São Paulo e filha de imigrantes italianos, quem fez 
o primeiro vôo solitário entre a Patagônia, no sul do 
continente americano e o Alasca, no extremo norte da 
América. Ela também foi a primeira a fazer alguns dos 
vôos agrícolas no Brasil – hoje largamente utilizados 
em nossa competitiva produção agrícola –, País que 
é hoje um dos líderes mundiais nesse setor.

Hoje, muitas mulheres – e aqui estão elas pre-
sentes – já ocupam a primeira linha da aviação militar 
brasileira. Voam em grandes aeronaves de transporte 
como o C-130 Hércules e o Boeing 707, os maiores 
aviões da Força Aérea Brasileira. Elas também pilo-
tam helicópteros H-60 Black Hawk, caças F-5EM e A1, 
como também aviões de reconhecimento.

São mulheres que, desde a década de 80, conti-
nuam a vestir as fardas azuis da Força Aérea Brasileira, 
e foram deixando importantes serviços de digitação, de 
programação, de enfermagem ou mesmo do escritório 
para se dedicarem à aviação. No futuro, essas mesmas 
mulheres estarão concorrendo às vagas de oficiais-ge-
nerais, brigadeiras. São trinta anos de mulheres atuando 
exemplarmente não só em favor da Força Aérea Brasi-
leira, mas também do Exército e da Marinha.

Entre elas estão a Cadete-Aviadora Gisele Cristi-
na Coelho de Oliveira, a primeira piloto a voar sozinha, 
em 2003, em uma aeronave da FAB em nosso País, e 
ainda a carioca 1º Tenente-Aviadora Adriana Gonçalves, 
que está em treinamento nos céus do meu Estado, o 
Rio Grande do Sul, e que até o final deste ano deve se 
tornar a primeira mulher da FAB a comandar a maior 
aeronave da corporação, o Boeing 707.

Tão importante quanto essas mulheres, são tam-
bém aqueles que trabalharam e ainda trabalham pela 
aviação brasileira, como Primeiro Ministro da Aeronáu-
tica do Brasil, o gaúcho Joaquim Pedro Salgado Filho, 
autoridade que ajudou na expansão do Ministério da 
Aeronáutica e da Força Aérea Brasileira. Hoje ele dá 
nome ao aeroporto pelo qual mais tenho passado ao 
longo da minha vida, o Aeroporto Internacional Sal-
gado Filho, em Porto Alegre, capital do meu Estado.

A propósito, ao ler uma mensagem do nosso 
Primeiro Ministro da Aeronáutica, não tive dúvidas em 
relê-la aqui, pela relevância desta sessão.

Escreveu ele: 

Um dos principais fatores da unidade conti-
nental americana é, sem dúvida, o avião, que 
os povos deste hemisfério inventaram e aper-
feiçoaram para suas relações pacíficas, a ser-
viço dos mais nobres ideais da humanidade. 
Aproximando civilizações distantes e várias, 
cujas origens milenárias, a despeito da am-
bição dos conquistadores, conservaram inta-
tas suas virtudes de amor à terra, de respeito 
aos antepassados e de altaneira coragem na 
defesa de seus bens, o avião tem sido para 
estas nações predestinadas, mais um veículo 
de progresso e de paz do que um instrumento 
de destruição e de vingança.
Na faina diária de suas asas, nossos aviado-
res construíram a teia gigantesca e invisível 
de suas rotas habituais; cruzaram as frontei-
ras geográficas convencionais, que limitam as 
responsabilidades de cada povo, no amanho 
da terra e na exploração de suas riquezas; le-
varam os recursos da civilização aos postos 
avançados do sertão, núcleos de população 
que atestam a obra das bandeiras; transforma-
ram os filhos dos conquistadores nos cidadãos 
dum continente livre, escudados, pela arma 
imponderável de suas crenças.
Essas crenças, tendo como fundamento as 
conquistas espirituais do passado, são os dog-
mas de fé que nos animam a prosseguir na 
obra de irmanar os povos, de caldear as raças, 
de polarizar energias, para colher os frutos da 
Terra da Promissão – o continente de Colombo.
Joaquim Pedro Salgado Filho. Ministro da Ae-
ronáutica.

Esses heróis incluem também, não só o nosso 
Primeiro Ministro da Aeronáutica, anônimos que dedi-
caram sua vida à aviação e por quem tenho trabalha-
do, antes mesmo do meu mandato como Senadora. 

Quero fazer um referência e peço licença aos milita-
res para abordar aqui o caso dos funcionários, dos avia-
dores, dos comandantes, dos pilotos, que participaram 
da Aviação Civil do Fundo Aerus, aquele fundo de previ-
dência das falidas companhias aéreas Transbrasil e Varig.

Mesmo com as decisões recentes da Justiça, 
determinando que a União arque com os custos do 
rombo do Fundo Aerus, aposentados que dedicaram 
uma vida inteira à aviação civil, infelizmente, ainda es-
tão vivendo em situação precária, com aposentadorias 
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mínimas, com as quais não dá para sobreviver. Muitos 
até já morreram sem dinheiro e sem poderem tratar as 
enfermidades que chegaram com o passar dos anos.

Por isso, eu aproveito esta cerimônia para reno-
var um pedido de que o Governo acolha e cumpra a 
sentença judicial que determina este pagamento. 

Não posso deixar de agradecer, antecipadamente 
também, ao Tenente-Brigadeiro do Ar Juniti Saito, e a 
todos os representantes da Força Aérea Brasileira, que 
gentilmente me concederão, no dia 23 de outubro, Dia 
do Aviador, a Comenda do Grau de Grande Oficial da 
Ordem do Mérito Aeronáutico. Recebo com muita honra 
e apreço essa homenagem, que me deixa feliz e ainda 
mais grata do Comando da Aeronáutica, aqui em Brasília. 

Quero, portanto, parabenizar cada um dos avia-
dores e aviadoras deste Brasil, sejam civis ou milita-
res, durante todos esses anos dedicados à aviação e 
encerrar com um frase curta de um grande e famoso 
aviador francês, Antoine de Saint-Exupéry, mais conhe-
cido por ser autor da grande obra O Pequeno Príncipe. 
Mas aqui cito o Voo Noturno, escrito por ele, que foi 
piloto da Segunda Guerra Mundial e morreu, aos 44 
anos, pilotando uma aeronave durante uma missão na 
África. Ele escreveu: “O que torna belo o deserto é que 
ele esconde um poço em algum lugar”.

A propósito, eu queria, também, antes de encer-
rar, aproveitar para enaltecer, na pessoa do Brigadeiro 
Mesquita, a qualidade e o profissionalismo no comando 
da Assessoria Parlamentar do Comando da Aeronáutica 
e no relacionamento qualificado, de alta competência, 
com esta Casa, o Senado Federal.

Da mesma forma, por estarmos hoje não só ce-
lebrando o Dia do Aviador, queria dizer que, como Se-
nadora mulher, fico muito orgulhosa ao completar 30 
anos o ingresso das mulheres na Aeronáutica.

Elas já demonstraram a sua capacidade e o seu 
comprometimento com a aviação militar, e, na pessoa 
da atenciosa Coronel Patrícia, da Assessoria Parlamen-
tar da Aeronáutica, saúdo todas as mulheres militares 
da Aeronáutica, que escolheram a carreira militar para 
desenvolverem seus talentos e suas habilidades.

Cumprimento todas e todos os militares, espe-
cialmente os aviadores e as autoridades do Comando 
Militar da Aeronáutica, pelo dia e pela homenagem 
que nós, hoje, no Senado, estamos prestando graças 
ao requerimento do nosso colega Vicentinho Alves.

Cumprimentos a todos.
Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Concedo a palavra ao Exmo Sr. Deputado Federal 
Salvador Zimbaldi.

O SR. SALVADOR ZIMBALDI (PDT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 

Sr. Presidente, Senador Anibal Diniz, cumprimento V. 
Exª e também a Senadora Ana Amélia. Cumprimento o 
Brigadeiro Saito, também o Almirante Fernando Eduar-
do e também o General de Exército Marco Antônio de 
Farias. Cumprimentando-os, eu quero cumprimentar 
todos os presentes, os oficiais aqui presentes, e dizer 
da nossa alegria de falar, hoje, no Senado Federal, 
o que, para nós, é uma honra muito grande. E dizer 
que as Forças Armadas, de fato, são o sustentáculo 
da nossa democracia, porque são essas forças que 
garantem a nossa independência. 

E eu, particularmente, quero dizer da minha ale-
gria, Senadora Ana Amélia, dizer da alegria que tenho, 
inclusive, de a minha filha, como dentista, servir na Força 
Aérea Brasileira, como segundo tenente, e dizer que as 
mulheres têm cada vez mais, realmente, que participar.

Acho que a defesa do nosso País pertence a cada 
um de nós, a cada brasileiro, não somente às Forças 
Armadas. E neste aspecto, gostaria apenas de dizer 
da nossa alegria de estar falando hoje, nesta come-
moração do Dia do Aviador, que as Forças Armadas, e 
particularmente a Força Aérea Brasileira, não se limita 
apenas a voar ou fazer a nossa defesa, mas também 
vai em busca de novas tecnologias.

E é nesse aspecto que quero falar um pouquinho 
sobre o reaparelhamento. Esse reaparelhamento, no 
começo, era apenas um projeto de um cargueiro, o 
KC-390, em desenvolvimento pela Embraer, em par-
ceria com a Força Aérea Brasileira. Era para atender 
as necessidades do Brasil de substituir a sua frota de 
aviões de transporte. Tamanha a noção estratégica de 
investimento, o novo avião despertou a atenção de ou-
tros países e já pode ser considerado um sucesso da 
indústria da defesa nacional. Argentina, Chile, Colômbia, 
Portugal e República Tcheca manifestaram a intenção 
de comprar essa aeronave fabricada aqui no Brasil e 
desenvolvida pela Forca Aérea Brasileira. Somados os 
28 aviões para a FAB, já há a expectativa de venda de 
pelo menos sessenta unidades. O detalhe é que esse 
novo avião ainda nem fez o seu primeiro voo, previsto 
para acontecer em 2014. Ou seja, a mesma receita de 
sucesso do passado, de projetos como o avião Ban-
deirante, o Brasília, o Tucano, o caça A-1 está sendo 
repetida com esta nova aeronave.

O sucesso de exportação do KC-390 pode estar só 
no começo. Em junho, a gigante norte-americana Boeing 
assinou um acordo com a Embraer, para que as duas 
empresas, juntas, refaçam a análise de mercado para 
o novo avião. Na prática, isso significa que a previsão 
inicial de até 140 KC-390 exportados deve ser ampliada.

Um KC-390 poderá decolar de Brasília e che-
gar sem escalas a qualquer capital brasileira com 23 
toneladas de carga, sua capacidade máxima. Ou, da 
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Capital Federal e sem peso extra, fazer um voo dire-
to até Porto Príncipe, no Haiti. No caso da República 
Tcheca, um KC-390 que decole com a carga máxima 
de Praga poderá chegar a qualquer ponto da Europa 
e partes da Ásia, África e Oriente Médio sem paradas 
para reabastecimento. Também poderão ser levados 80 
soldados em uma configuração de transporte de tropa, 
64 paraquedistas, 74 macas mais uma equipe médica 
ou ainda contêineres, carros blindados e outros equi-
pamentos. É o futuro para um país, como o Brasil, que 
almeja um importante papel no cenário internacional, 
pronto a ajudar nações amigas nas mais diversas situ-
ações, como ocorreu em 2010, quando aviões da FAB 
estabeleceram uma ponte aérea Brasil-Haiti para ajudar 
as vítimas do terremoto que devastou Porto Príncipe.

Os pré-requisitos de um novo avião de transporte 
incluem pousar em pistas de terra na região Amazônica 
ou sobre a neve na Antártica, onde funciona a esta-
ção de pesquisa brasileira. As turbinas a jato poderão 
levar um KC-390 a mais de 900 quilômetros-hora em 
missões de transporte, mas também devem mantê-lo 
estável em voos mais lentos para lançar cargas, fazer 
pousos táticos ou participar de missões de busca.

No cenário militar, o novo cargueiro será empre-
gado também como avião reabastecedor, ampliando 
a capacidade operacional dos caças da Força Aérea. 
Hoje, todos os F-5, A-1 e F-2000 da FAB, além dos 
caças AF-1 da Marinha, podem cumprir missões as-
sim, como o reabastecimento aéreo.

Para a Força Aérea, o desenvolvimento do KC-
390 é a concretização das prioridades estabelecidas na 
Estratégia Nacional de Defesa, de 2008, que prevê a 
dotação das Forças Armadas de mobilidade estratégica 
para garantir a presença militar com rapidez em qualquer 
ponto do território nacional. O investimento inicial bra-
sileiro foi estimado em aproximadamente R$3 bilhões.

Todos os KC-390 sairão da fábrica da Embraer, 
em Gavião Peixoto, cidade com 4 mil habitantes no 
Estado de São Paulo, a 300 quilômetros da cidade 
de São Paulo, da capital, mas algumas peças serão 
produzidas também nas unidades de Botucatu (SP), 
em São José dos Campos (SP), além das fábricas 
parceiras na Argentina, Portugal e República Tcheca.

Mil profissionais já trabalham com o projeto e, 
quando for iniciada a produção em série, serão gera-
dos cerca de doze mil empregos diretos e indiretos.

Nos últimos quatro anos, a Embraer e a Força 
Aérea focaram no desenvolvimento da aeronave, nas 
parcerias com empresas internacionais e na seleção 
dos fornecedores dos sistemas da aeronave, com prio-

ridade para os projetos de compensações comerciais 
para o Brasil, os chamados off-sets.

Após o primeiro voo, em 2014, os protótipos 
passarão ainda por um período de avaliações e certi-
ficações. E, em 2016, começam as primeiras entregas 
para a FAB e para os clientes de exportação.

A cooperação entre a Embraer e a Força Aérea 
Brasileira também acontece nos próprios esquadrões 
de voo. Apesar de os pré-requisitos do KC-390 estarem 
definidos em detalhes, engenheiros estão acompanhan-
do, de perto, as operações aéreas, para identificar as 
reais necessidades técnicas e operacionais, reapro-
veitando, em benefício do País, todo o conhecimento 
adquirido pela Força Aérea Brasileira. A propriedade 
intelectual do projeto da aeronave é do Governo bra-
sileiro, que deverá aprovar exportações futuras.

Muito em breve, nos próximos desfiles de 7 de se-
tembro em Brasília, com certeza, os novos cargueiros 
reabastecedores estarão nos céus, como exemplo da 
capacidade técnica e visão estratégica do nosso País, 
o Brasil. Nesse sentido, quero parabenizar a Força Aé-
rea Brasileira, as nossas Forças Armadas. Quero dar 
os parabéns ao povo brasileiro pelo Dia do Aviador.

Um grande abraço a todos. Obrigado. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Para esta sessão especial em homenagem ao 
Dia do Aviador, contamos com as ilustres presenças do 
Exmo Sr. Embaixador da República do Iraque, Sr. Baker 
Fattah Hussen, do Exmo Sr. Embaixador da República 
Popular da China, Sr. Li Jinzhang, do Exmo Sr. Chefe 
do Estado-Maior da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro 
do Ar Aprígio Eduardo de Moura Azevedo, dos exce-
lentíssimos senhores membros do Corpo Diplomático, 
dos Exmos Srs. Oficiais- Generais membros almiranta-
dos do alto comando do Exército e do alto comando 
da Aeronáutica e dos Exmos Srs. Oficiais-Generais da 
Marinha, do Exército e da Aeronáutica.

E agora, todos de pé, ouviremos o Hino do Aviador. 
(Procede-se à execução do Hino do Aviador.)
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Cumprida a finalidade da sessão, agradeço às 
personalidades que nos honraram com o seu compa-
recimento.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) 
– Está encerrada a presente sessão, com cumprimento 
especial a todos os aviadores e a todos os integrantes 
das Forças Armadas Brasileiras aqui presentes.

Muito obrigado e parabéns a todos.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 51 minutos.)
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Ata da 190ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 15 de outubro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Anibal Diniz, da Sra. Ana Amélia, do Sr. Paulo Paim  
e da Sra. Angela Portela

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 2 minutos e 
encerra-se às 17 horas e 11 minutos)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos nesta segunda-feira, 15 de outubro.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– O Senado Federal recebeu o Aviso nº 121, de 10 de 
outubro de 2012, do Ministro de Estado dos Transpor-
tes, em resposta ao Requerimento nº 541, de 2012, de 
informações, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin.

Cópia do Aviso foi encaminhada à Requerente.
O Requerimento vai ao arquivo.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – O Senado Federal recebeu o Aviso nº 165, de 
21 de setembro de 2012, do Ministro de Estado de 
Minas e Energia, acompanhado de 2 CDs, por meio 
do qual encaminha informações em resposta aos Re-
querimentos nº 456 e 466, de 2012, de informações, 
de autoria dos Senadores Sérgio Petecão e Ivo Cassol.

Informações foram encaminhadas, em cópia, aos 
Requerentes.

O Requerimento retorna à Secretaria-Geral da 
Mesa para as devidas providências.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Sobre a mesa, projeto de resolução que será lido.

É lido o seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 51, DE 2012

Altera o art. 126 do Regimento Interno do 
Senado Federal para impor novo critério 
de designação de relatores em Comissões. 

Art. 1º O art. 126 do Regimento Interno do Sena-
do Federal passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 126. A designação de relator será feita de 
acordo com as seguintes regras:
I – independerá da matéria a ser relatada;
II – ocorrerá na primeira reunião que a Comissão 
respectiva realizar após o recebimento do projeto;

III – será realizada por sorteio entre os mem-
bros efetivos da Comissão, presentes ou não, 
respeitado o previsto no art. 129 e ressalvadas 
as hipóteses de relatoria por suplente indica-
das neste Regimento;
IV – o relator indicado pelo sorteio somente 
poderá dele novamente participar após todos 
os membros efetivos da Comissão terem sido 
incumbidos de relatoria. 
........................................................................
§ 3º Se o relator designado não retirar o projeto na 
Comissão até a reunião ordinária seguinte à do 
sorteio, será excluído da relatoria, aplicado, para 
todos os efeitos, o inciso IV deste artigo, sendo 
escolhido novo relator na forma do inciso III. (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

As atuais disposições do Art. 126, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, não estabelecem, de 
forma satisfatória, um regramento que propicie uma 
maior imponderabilidade na distribuição de proposições 
às relatorias, no âmbito das Comissões, provocando, 
muitas vezes, a excessiva designação de alguns Se-
nadores, em detrimento dos demais membros, que 
possuem igual responsabilidade de atuação nesses 
órgãos fracionários do Senado Federal.

O caput do Art. 126 tem atualmente a seguinte 
disposição, que considero requerer as alterações que 
proponho:

Art. 126. A designação de relator, independen-
te da matéria e de reunião da comissão, obedecerá 
à proporção das representações partidárias ou dos 
blocos parlamentares nela existentes, será alternada 
entre os seus membros e far-se-á em dois dias úteis 
após o recebimento do projeto, salvo nos casos em 
que este Regimento fixe outro prazo.

Cremos na necessidade de estabelecimentos de 
critérios objetivos e firmes para essa finalidade, de forma 
a possibilitar que todos os Senadores integrantes de Co-
missões possam efetivamente atuar nos trabalhos des-
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tas, independentemente de orientação política ou filiação 
partidária, como forma de exercer na plenitude essas 
relevantes atividades integrantes do processo legislativo. 

O elemento central do sistema que propomos é 
a impessoalidade, através do sistema de sorteio de 
relatoria, à semelhança do que ocorre nos Tribunais 
do Poder Judiciário. 

Cremos ser do interesse de todo o Senado o esta-
belecimento de regras claras e impessoais na distribuição 
das relatorias, pelo que contamos com a aprovação desta 
proposição nesta Casa. – Senador Ricardo Ferraço.

LEGISLAÇÃO CITADA

Regimento Interno do Senado Federal

CAPÍTULO X  
Dos Relatores

Art. 126. A designação de relator, independen-
te da matéria e de reunião da comissão, obedecerá 
à proporção das representações partidárias ou dos 
blocos parlamentares nela existentes, será alternada 
entre os seus membros e far-se-á em dois dias úteis 
após o recebimento do projeto, salvo nos casos em 
que este Regimento fixe outro prazo.

§ 1o O relator do projeto será o das emendas a 
este oferecidas em plenário, salvo ausência ou recusa.

§ 2o Quando se tratar de emenda oferecida pelo 
relator, em plenário, o Presidente da comissão desig-
nará outro Senador para relatá-la, sendo essa circuns-
tância consignada no parecer. (NR)

Art. 127. Não poderá funcionar como relator o 
autor da proposição.

Art. 128. Vencido o relator, o Presidente da co-
missão designará um dos membros, em maioria, para 
suceder-lhe, exceto se o fato ocorrer apenas em re-
lação a parte da proposição ou emenda, quando per-
manecerá o mesmo relator, consignando-se o vencido, 
pormenorizadamente, no parecer.

Art. 129. O Presidente poderá, excepcionalmente, 
funcionar como relator.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – O projeto que acaba de ser lido vai à publicação 
e ficará perante a Mesa, pelo prazo de cinco dias úteis, 
para recebimento de emendas.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 64, de 
10 de outubro de 2012, do Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, em resposta ao Requerimento 
nº 690, de 2012, de informações, de autoria do Sena-
dor Paulo Bauer.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
ao requerente.

O Requerimento vai ao Arquivo.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Foram encaminhados ao Congresso Nacional os 
seguintes ofícios, encaminhando relatórios de gestão 
fiscal, referentes ao 2º quadrimestre de 2012:

– Ofício nº 24, de 2012, do Tribunal Regional 
do Trabalho da 2ª Região; 
– Ofício nº 153, de 2012, do Tribunal Regional 
Trabalho da 12ª Região; 

São as seguintes as matérias:

Ofício GDG/SCOF no 24/2012

São Paulo, 26 de setembro de 2012

Senhor Presidente,
Em cumprimento aos artigos 54 e 55 da Lei Com-

plementar no 101/2000, bem como em observância ao 
disposto no artigo 5o da Lei no 10.028/2000, encami-
nhamos a Vossa Excelência o anexo quadro demons-
trativo Despesa com Pessoal, em relação à Receita 
Corrente Líquida, que compõe o Relatório de Gestão 
Fiscal do Tribunal do Trabalho da 2a Região, do período 
de setembro de 2011 a agosto de 2012.

Esclarecemos que o referido demonstrativo foi pu-
blicado no Diário Oficial da União, Seção 1, página 149, 
em 26 de setembro de 2012, e igualmente, está sendo 
enviado, nesta data, ao C. Tribunal de Contas da União.

Na oportunidade, apresentamos a Vossa Exce-
lência nossos protestos de estima e elevado apreço. – 
Luís Alberto Daguano, Diretor Geral da Administração.
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Ofício nº 153/2012/PRESI

Florianópolis, 3 de outubro de 2012

Assunto: Relatório de Gestão Fiscal – TRT da 12ª Região
Senhor Presidente,
Atendendo os termos da Mensagem CFIN/CSJT 

nº 030/2012, datada de 19-9-2012, do Conselho Supe-
rior da Justiça do Trabalho – CSJT, encaminho a Vos-
sa Excelência, em anexo, uma cópia do Relatório de 
Gestão Fiscal deste Tribunal (2º quadrimestre/2012), 

com demonstrativo da despesa com pessoal em rela-

ção à receita corrente líquida, referente ao período de 

setembro–2011 a agosto-2012.

Esclareço, por oportuno, que o referido Relatório 

foi publicado no Diário Oficial da União nº 188 do dia 

27-9-2012, Seção 1, página 156.

Respeitosas saudações. – Garibaldi Tadeu Perei-
ra Ferreira – Desembargador do Trabalho – Vice-Pre-

sidente no exercício da Presidência TRT da 12ª Região
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – As matérias serão publicadas no Diário do Se-
nado Federal de 16 de outubro do corrente. 

Os expedientes vão à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Convido para fazer uso da palavra, como orador 
inscrito, o Senador Ricardo Ferraço, em permuta com 
o Senador Paulo Paim.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Exma Srª Presidente desta sessão, Senadora 
Ana Amélia, Sra Senadora, Srs. Senadores, são duas 
as razões que me trazem à tribuna do Senado da Re-
pública nesta segunda-feira. A primeira delas é fazer 
um registro, com absoluta sinceridade, pelo dia 15 de 
outubro, Dia do Professor, registrar o meu carinho, a 
minha admiração, o meu profundo respeito por todos 
os nossos professores e professoras do nosso Brasil, 
por todos aqueles e aquelas que dedicam a sua vida 
à formação e à educação dos nossos jovens, desde 
o professor que trabalha com a educação infantil ao 
professor do ensino superior. 

São eles, sabemos bem, os grandes responsáveis 
– os grandes construtores – pela formação dos nossos 
cidadãos e pela construção das bases sólidas do nos-
so País. Um País que queremos todos cada vez mais 
justo e mais desenvolvido e que só poderá caminhar 
nesse sentido com o investimento efetivo em educa-
ção. E educação de qualidade, porque já superamos 
o nosso primeiro grande desafio, que foi o desafio de 
socializarmos o acesso ao ensino fundamental, por 
exemplo. Mas um choque de qualidade agora é o que 
se faz necessário e inadiável, e a melhoria da educa-
ção brasileira passa necessariamente pela valorização 
dos nossos professores, a começar por uma remune-
ração digna e compatível com o mercado de trabalho. 

A Lei do Piso Salarial foi um grande avanço, sem 
dúvida. Mas sabemos bem que o atual piso não é cum-
prido em boa parte dos nossos Estados e também dos 
nossos Municípios brasileiros. Mesmo se fosse, ainda 
estaria longe de tornar a carreira do magistério atrati-
va aos mais jovens brasileiros – pesquisa recente da 
Organização Internacional do Trabalho revelou que 
os professores do ensino fundamental no Brasil estão 
entre os mais mal remunerados do mundo!

Essa realidade precisa ser mudada para que tan-
tos brasileiros possam ver nessa que é uma das mais 
nobres atividades o atrativo necessário para que nós 
possamos ampliar a presença de mais brasileiras, de 
mais brasileiros no magistério.

Um dos grandes gargalos, seguramente, da edu-
cação é a falta de professores. O Conselho Nacional 
de Educação aponta um déficit de nada mais nada 
menos que 300 mil docentes em todo o País. Vamos 
mudar esse quadro, vamos investir na valorização dos 
professores. Essa é uma prioridade inquestionável e 
temos pela frente uma oportunidade única para tirar-
mos esse que é um discurso feito, refeito a todo mo-
mento por um conjunto cada vez maior de políticos, 
lideranças de todo nível em nosso País.

A oportunidade está colocada diante do debate 
da construção do Plano Nacional de Educação, que 
já foi votado pela Câmara Federal e que se encontra 
em debate aqui no Senado Federal, debate esse que 
se faz na Comissão de Educação, portanto, ambien-
te propício para que possamos, na prática, e não no 
discurso, mostrar o nosso compromisso, ampliando os 
recursos para financiar a educação brasileira.

Evidentemente que os nossos desafios não co-
meçam e não terminam apenas no financiamento. 
Nós temos um conjunto muito grande, muito vasto de 
desafios, que dizem respeito à gestão escolar, dizem 
respeito à necessidade de equipamentos que pos-
sam se tornar atrativos para os nossos jovens. Mas, 
seguramente, a remuneração adequada dos nossos 
professores, dos nossos educadores é premissa, é 
precondição para que nós possamos tornar a ativida-
de mais atrativa diante dos brasileiros.

Portanto, Srª Presidente, faço aqui um registro 
deste 15 de outubro, dia em que comemoramos o Dia 
do Educador, o Dia do Professor em nosso País. 

Mas, também, quero fazer um registro, Srª Pre-
sidente, sobre outra instituição, uma instituição que 
é também um orgulho para todos os brasileiros. Eu 
acompanho há muitos anos o desenvolvimento e a as-
censão exitosa e vigorosa da nossa Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária, referência internacional em 
pesquisa no campo e orgulho para todos os brasileiros.

Só no ano passado, a Embrapa, a nossa Embra-
pa, conquistou, Brasil afora e mundo afora, 93 prêmios 
em consequência, em razão do reconhecimento da re-
putação do grande valor que tem essa companhia não 
apenas para nós, brasileiros, mas para um conjunto 
cada vez maior de países. 

Essa estatal que, desde a semana passada, con-
ta com um novo Presidente: o engenheiro agrônomo 
Maurício Antônio Lopes. Com doutorado em Genética 
Molecular pela Universidade do Arizona e pós-doutora-
do pelo Departamento de Agricultura da FAO, o novo 
Presidente é pesquisador da Embrapa desde 1989 e 
tem um currículo respeitadíssimo. Alcançou essa po-
sição, seguramente, por mérito. Meritocracia absolu-
tamente imprescindível no setor público e, sobretudo, 
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na coordenação de uma empresa dessa reputação, 
dessa complexidade e dessa importância. Tem plenas 
condições, Dr. Maurício, portanto, de reforçar o papel 
estratégico que a Embrapa vem exercendo nas últimas 
décadas para alavancar a produtividade da agropecu-
ária brasileira.

Vejamos, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores: a 
soja, que é de origem asiática e não vingava em clima 
tropical, como o nosso, hoje é carro chefe das expor-
tações brasileiras. O cerrado, antes considerado uma 
região estéril, virou uma das maiores fronteiras agrí-
colas do Planeta. Novas práticas de manejo e uso do 
solo, controle adequado de pragas, desenvolvimento 
de espécies mais nutritivas e resistentes a doenças e 
intempéries, novos insumos e tecnologias foram deci-
sivos para que a nossa produção de grãos crescesse 
aproximadamente 230% dos anos 70 até 2011. A pro-
dutividade do arroz, por exemplo, aumentou acima de 
250% entre os anos 70 e 2011. Da mesma forma, a 
produção de milho viu sua produtividade ascender a 
patamar superior a 300%. A oferta de carne bovina e 
suína, por sua vez, triplicou nos últimos 30 anos. Fru-
tas típicas da região, do Norte e Nordeste, são hoje 
encontradas em mercados do País e até do mundo, e 
ninguém mais se surpreende com novidades como coco 
light, porco com menor teor de colesterol, plantações 
de algodão colorido e arroz com proteína. 

Por trás de todos esses avanços, está a inteli-
gência, o esforço, o trabalho da Empresa, a Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária. Criada em 1973, 
a Estatal tinha por missão garantir a exploração de no-
vas fronteiras agrícolas e a maior oferta de alimentos a 
uma população cada vez mais urbana, mas superou, 
no tempo, todos os seus desafios e se transformou, 
a Embrapa – pelo menos a meu juízo –, num grande 
patrimônio nacional, desafiando até mesmo Nelson 
Rodrigues, que, nesse caso, a unanimidade em rela-
ção à Embrapa não é uma burrice porque a Embrapa 
é de fato uma referência, é um orgulho para todos nós 
brasileiros. 

São as pesquisas e projetos desenvolvidos pela 
Embrapa que vêm, na prática, sustentando os indica-
dores positivos do agronegócio – o saldo comercial do 
setor cresceu 614% nas ultimas duas décadas. O aces-
so à ciência e tecnologia também fortaleceu inúmeros 
núcleos de agricultura familiar e permitiu a inclusão de 
pequenos produtores ao agronegócio.

Mais que isso, o esforço da Embrapa tem asse-
gurado comida mais farta, mais barata e nutritiva na 
mesa dos brasileiros. Também tem multiplicado renda 
e oportunidades de trabalho Brasil afora. Só no ano 
passado, as inovações fomentadas pela estatal Em-

brapa permitiram a criação de mais de 75 mil postos 
de trabalho.

Num país que ainda não conseguiu ingressar no 
seleto grupo dos desenvolvidos, a Embrapa virou si-
nônimo de excelência. Pesquisas com biocombustível 
e programas desenvolvidos com tecnologias de ponta 
ganharam fama mundial. A Embrapa tem 275 acordos 
de cooperação técnica com 56 países e 155 institui-
ções de pesquisa, além de laboratórios no exterior, 
entre tantos, França e Estados Unidos.

Um dos trunfos da Instituição é o compromisso 
com a responsabilidade social e a sustentabilidade 
– isso inclui o trabalho com tribos indígenas, comuni-
dades quilombolas e pescadores, educação ambien-
tal e formação de agricultores. Outro é a atuação em 
consórcio com empresas privadas, universidades e 
organizações não governamentais.

Não dá para relegar a segundo plano um patri-
mônio como esse, uma conquista nacional verde e 
amarelo como é a Embrapa nem para aceitar a per-
da recente de terreno no mercado. A participação da 
Embrapa em alguns dos segmentos mais dinâmicos 
do agronegócio gira hoje em torno de um terço do 
que era 5 anos atrás. Na última safra, a empresa 
vendeu menos de 15% das sementes de soja e 
menos de 10% dos híbr idos de mi lho comer-
cializados no País.

O reforço de recursos para pesquisa e a renova-
ção do quadro de pesquisadores são essenciais para 
revigorarmos a nossa Embrapa. Não dá para garantir 
a excelência de um trabalho de ponta com um orça-
mento de pouco mais de R$2 bilhões – valor estagnado 
nos últimos anos.

Convém observar que, pelos cálculos do Ipea, 
a cada R$1,00 investido pela Embrapa, são gerados 
aproximadamente R$9,00 para a sociedade.

Se a Embrapa deve ou não competir com o setor 
privado, se ela deve ou não abrir seu capital ou mesmo 
ampliar sua participação no exterior, exportando um 
know-how invejado no mundo todo, é outra história, 
que precisa e deve ser aprofundada.

A polêmica em torno dos novos rumos da institui-
ção precisa ser baseada em critérios técnicos, sem per-
der o foco na missão primeira da empresa: inovar, criar 
e transmitir conhecimentos na área do agronegócio.

O certo é que o Brasil só tem a ganhar fortale-
cendo uma empresa que teve e continuará tendo um 
papel estratégico no enorme salto dado pelo agrone-
gócio brasileiro. Uma empresa que promete dar ainda 
muito mais orgulho ao País, com uma colaboração 
decisiva na construção de uma economia cada vez 
mais sustentável.
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Ao tempo em que desejamos sucesso ao novo 
presidente Maurício Antônio Lopes, nós também cha-
mamos a atenção do Governo Federal, chamamos a 
atenção do Senado e do Congresso para a necessi-
dade do fortalecimento da nossa Embrapa para que, 
mais fortalecida, com mais musculatura, possa estar 
apta a enfrentar os tantos e importantes desafios que 
fazem parte da agenda brasileira e, seguramente, da 
sua missão.

Eu registro, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, esse desejo que faço na tarde de segunda-feira.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Cumprimento o Senador Ricardo Ferraço e en-
dosso as manifestações não só da homenagem que 
fez com justiça aos professores do nosso País, parti-
cularmente do seu Estado, o Espírito Santo, e também 
pela referência feita ao novo Presidente da Embrapa, 
que é uma instituição que orgulha a todos os brasilei-
ros, numa área tão relevante para a economia do País 
e para a área da ciência.

Convido para fazer uso da palavra, como orador 
inscrito pela liderança do PSDB, o Senador Alvaro 
Dias, e, em seguida o Senador Paulo Paim.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Sena-
dora Ana Amélia, Srs. Senadores, a nossa homenagem 
aos professores do Brasil. 

O professor é o artífice da Pátria. De suas mãos, 
hábeis ou inábeis, a grandeza ou a impotência da na-
cionalidade. 

A nossa homenagem, neste dia, a todos os pro-
fessores brasileiros.

Estamos hoje vivendo duas décadas sem Ulys-
ses Guimarães. Hoje é dia também de homenagens 
a essa liderança excepcional, do meu ponto de vista, 
a maior de todas de minha geração. 

A lacuna abissal deixada pelo político Ulysses 
Guimarães se projeta nos dias atuais. Um vazio ético 
e de decência no exercício da atividade parlamen-
tar é perceptível no marco dos 20 anos de sua morte. 

Ulysses foi um estadista memorável e sua 
presença indelével no epicentro dos principais 
acontecimentos da História de nosso País, na se-
gunda metade do século ��������������������������XX, ����������������������ficou marcada nas ver-
tentes do “Senhor Constituinte”, “Senhor Diretas”, 
personificando a mais legítima expressão parlamentar 
em defesa da cidadania. 

Eu tive a felicidade de conviver com Ulysses Gui-
marães como Presidente do MDB, como condutor da 
campanha das Diretas Já, convocando-me a organizar 
o primeiro grande comício por eleições diretas, que se 

realizou na Boca Maldita, em Curitiba, no dia 12 de ja-
neiro de 1984. 

O seu notável itinerário político será reve-
renciado por inúmeros oradores nesta segunda-feira. 
Registramos de forma singela que ele foi capaz de ca-
pitanear a resistência ao regime autoritário com bra-
vura cívica. Com destemor empunhou a bandeira da 
anistia e foi o timoneiro de muitos lemes: do movimen-
to “Diretas Já” à Assembleia Nacional Constituinte. 

Ulysses foi um protagonista que nunca deixou 
sua vaidade pessoal roubar a cena. Articulou com ma-
estria e soube agregar, reunir e arregimentar forças 
em prol da pátria e dos brasileiros. 

A moral é o cerne da Pátria. A corrupção é o 
cupim da República. República suja pela cor-
rupção impune tomba nas mãos de demago-
gos, que, a pretexto de salvá-la, a tiranizam. 
Não roubar, não deixar roubar, pôr na cadeia 
quem roube, eis o primeiro mandamento da 
moral pública.

Esse trecho lapidar do discurso proferido por 
ocasião da promulgação da Constituição cidadã é 
atualíssimo.

Do discurso Constituintes: Os profetas do Ama-
nhã, proferido após ser eleito Presidente da Assem-
bleia Nacional Constituinte, em 2 de fevereiro de 1987, 
retiro algumas passagens memoráveis. Disse Ulysses: 

Quando as elites políticas pensam apenas 
na sobrevivência de seu poder oligárquico, 
colocam em risco a soberania nacional. A se-
gurança será sempre precária, onde houver o 
clamor dos oprimidos. Nenhum país será su-
ficientemente poderoso, se poderosa não for 
a coesão entre os seus habitantes. Uma casa 
dividida não saberá opor-se com êxito ao assal-
to dos inimigos. Liberdade, soberania, justiça. 
Sobre essas ideias simples constituíram-se 
as maiores nações da história. Toda história 
política tem sido a luta do homem para rea-
lizar, na terra, o grande ideal de igualdade e 
fraternidade. Vencer as injustiças, sem violar 
a liberdade, pode parecer programa para so-
ciedades da utopia, como tantos sonhadores 
escreveram antes e depois de Morus. mas, na 
realidade, é um projeto inseparável da existên-
cia humana e que se cumpre a cada dia que 
passa. Os momentos de despotismo, com todo 
o assanho dos tiranos, são eclípticos. Preva-
lece a incessante expedição da humanidade 
para a realização do reino de Deus entre os 
homens, conforme a grande esperança cristã. 
Conduzir essa caminhada é tarefa da política. 
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Sem esse ideal maior, a política desce de sua 
grandeza à superfície das disputas menores, 
do jogo ridículo do poder pessoal, da acanhada 
busca de glórias pálidas e efêmeras.

Que Ulysses Guimarães nos inspire!
Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Convido para fazer o uso da palavra o Senador 
Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dora Ana Amélia, que preside a sessão, Senadoras 
e Senadores, no dia de hoje, não há como não vir à 
tribuna sem falar dos professores, aqueles que foram 
os nossos mestres, são mestres dos nossos filhos e 
serão mestres dos filhos de nossos filhos. É mais do 
que legítimo que todo ano nós lembremos o Dia do 
Professor: 15 de outubro. 

Mas, com certeza, a cada dia que passa, está 
mais difícil encontrar motivos para os professores fes-
tejarem essa data. A profissão, que é a mais valorizada 
nos países com intenso desenvolvimento, no Brasil, 
continua a ser uma das últimas opções de profissão 
ou carreira. 

Anos atrás, falar que você tinha optado pela carrei-
ra de professor, pelo magistrado, era motivo de orgulho 
para toda a família. Hoje, quando você diz que é pro-
fessor, logo alguém diz: “Ah, sim, professor, ah, legal.” 

Enfim, como se não bastasse a situação descon-
fortável para os nossos mestres, o professor tem que 
conviver agora com os mais diversos tipos de proble-
mas sociais, condições de trabalho e outros da época 
em que vivemos, com os mais diferentes tipos de re-
cursos que estão a exigir novos rumos para a forma 
de orientar e de transmitir o conhecimento.

Por isso mesmo, chamou-me a atenção uma ma-
téria da Revista Nova Escola, edição especial, do dia 
12 de agosto de 2012, sobre a difícil fase dos alunos 
nos anos finais do ensino fundamental. 

Infelizmente, não foram identificados os profes-
sores que se manifestaram, mas podemos destacar 
algumas opiniões. Assim se expressa uma professora 
de Língua Portuguesa, sem querer se identificar: “Os 
acadêmicos não saem dos seus gabinetes. Nós co-
nhecemos os alunos, mas não sabemos o que fazer. 
Precisamos de ajuda como tornar essa escola atrativa”. 

Porém, muito marcante foi o depoimento de uma 
professora de Geografia. Diz ela: “Eu acredito que o 
desafio é reaprender a dar aula para essa adolescên-
cia. Não está fácil”. 

Outra opinião de uma professora, estampada 
na mesma revista: “O estudante não valoriza a figura 

do professor. Eu creio que nossa profissão está muito 
subjugada”. 

Essa declaração motivou o seguinte comentário 
por parte de Débora Rana, professora e formadora do 
Instituto Avisa Lá, de São Paulo. Diz ela: “Não é pos-
sível generalizar a relação entre docentes e alunos. 
Em muitos casos é o próprio professor que se sente 
desvalorizado, e, lamentavelmente, essa imagem é 
que prevalece. 

Vale pensar, então, qual é a visão desta realida-
de? Os profissionais que dão importância ao seu tra-
balho se posicionam firmemente, defendem a classe, 
apontam numa perspectiva que possa melhorar a sua 
qualidade de vida e também desta moçada.”

Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, entendo 
que não basta a boa vontade dos docentes, que dão 
o máximo de si, mas têm de desdobrar-se em jorna-
das de trabalho inaceitáveis, já que o magistério exige 
muito mais que um simples horário de permanência 
em sala de aula. Os profissionais do magistério têm 
de estar preocupados com a atualização em suas áre-
as, em preparar as aulas a serem ministradas, têm de 
elaborar instrumentos de avaliação do aprendizado e 
dedicam parte fundamental de seu tempo à correção 
das avaliações aplicadas.

Ser professor, Srªs e Srs. Senadores, mais do 
que uma profissão é ter uma missão de fé. O desafio 
para a formação dos homens do futuro e das mulhe-
res, incutindo neles noções de ética, de responsabili-
dade, de combate à corrupção está em grande parte 
na mão desses heróis, os professores. Certamente 
as crianças têm de aprender em casa as regras e os 
princípios básicos da convivência social, mas são os 
professores que complementam a formação da perso-
nalidade de cada um.

Grande parcela da educação, anteriormente cons-
truída na família, hoje depende da escola, pois, levan-
do-se em conta a quantidade de mães que também 
trabalham fora de casa, as crianças passam a depen-
der mais da formação da escola do que formação de 
casa. Inúmeras são as mulheres que são donas de 
casa, que dirigem uma casa, que vivem sozinhas com 
seus filhos, e ainda trabalham fora. 

Porém, o professor deixou, já há algum tempo, 
de destacar-se por aquela aura de sabedoria que é a 
marca principal da sua profissão, que o caracterizou 
desde os tempos clássicos da civilização grega. 

Transformou-se, nos dias atuais, num repassador 
de conhecimentos, e muitas pessoas não valorizam e 
menosprezam a sua competência e a sua importância 
para o desenvolvimento humano e na construção de 
uma sociedade justa, libertária, igualitária e que seja 
pautada na linha dos direitos humanos, por entenderem 
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que as informações são facilmente alcançáveis com 
a facilidade do mundo moderno e da rede mundial de 
computadores. 

Será que o professor pode ser dispensável na 
educação do futuro? Claro que não! Será que se con-
cretizará a ficção de que poderá vir a ser substituído 
pela máquina? Claro que não! Entendo que não, tenho 
certeza de que não. E é por isso que continuaremos 
sempre lembrando e festejando entre nós, embora 
eles tenham pouco a festejar, o Dia do Professor, uma 
forma justa de homenageá-lo. 

Srs. Senadores e Senadoras, o Dia do Professor 
é lembrado, mundialmente, em 5 de outubro. Há uma 
explicação no mínimo curiosa para que no Brasil seja 
comemorado no dia 15 de outubro. Aliás, é preciso des-
tacar que é uma das poucas datas de homenagens a 
profissionais que a grande maioria dos brasileiros tem 
na lembrança, dentro de outras tantas datas. 

É interessante lembrar, nesta oportunidade, que 
esta data foi escolhida, inicialmente, por ser o dia em 
que se reverencia a memória de Santa Teresa d’Ávila. 
Essa santa da Igreja Católica viveu no Século XVI e 
foi reconhecida por sua inteligência incomum, compa-
rada à dos doutores da Igreja, o que lhe valeu o título 
de Padroeira dos Professores. 

Mas há ainda outra razão histórica a reforçar 
esse dia como de grande importância para o ensino, 
para o conhecimento, para a cultura no Brasil. Ele é 
tido como o marco inicial do ensino público no Brasil, 
já que foi em 15 de outubro de 1827 que D. Pedro I 
editou o decreto imperial que ordenava a criação de 
escolas de primeiras letras em todas as cidades, vilas 
e lugares do Império.

As primeiras comemorações do Dia do Professor 
no dia 15 de outubro nos remetem à década de 30 do 
século passado. No Estado de São Paulo, a comemo-
ração tomou ares oficiais com a Lei Estadual nº 174, 
de 13 de outubro de 1948. Houve, então, o chamado 
efeito dominó, que podemos considerar benéfico, e 
muitos outros Estados aprovaram, então, lei no mes-
mo sentido, consagrando feriado escolar do Dia do 
Professor em 15 de outubro.

Nacionalmente, a data foi oficializada como fe-
riado escolar pelo Decreto Federal nº 52.682, de 14 
de outubro, lá em 1963.

Quem não se lembra com carinho e com gostinho 
de saudade dos primeiros mestres que o ajudavam a 
soletrar o “bê-á-bá”? É impossível negar que se trata 
de uma influência que nos marca para toda vida. 

Ainda que todas as facilidades tecnológicas desse 
novo mundo venham a estar ao alcance dos nossos 
olhos e de nossas mãos, é impensável que a educa-
ção possa prescindir da figura do professor. Por isso, 

queremos prestar nossas sinceras homenagens a essa 
classe que luta pela grandeza do nosso País e de nos-
sa gente. Eles, os professores, transformam as nossas 
crianças em homens e mulheres dotados do conhe-
cimento indispensável ao exercício de sua atividade 
profissional compatível com suas inclinações e opções.

Ainda que desvalorizados e mal remunerados, 
os professores continuam sendo responsáveis pelo 
desenvolvimento da Nação e de nossa gente. 

Sem sombra de dúvida, se o nosso País e outros, 
como o Japão, EUA, Itália, Alemanha, França, são o que 
são, grandes potencias econômicas do planeta devem 
principalmente aos professores. Nossos cumprimentos 
a todos que exercem tão nobre profissão. Repito: você 
são nossos heróis, nossa heroínas!

Sr. Presidente, aproveito o tema para lembrar de 
dois projetos de nossa autoria: o Projeto nº 191, de 
2009, prevê procedimentos de socialização, ampa-
ros jurisdicional e medida de proteção para os casos 
de violência contra o professor oriunda da relação de 
educação. 

Essa matéria já foi votada em diversas comissões. 
Está na última Comissão agora para o parecer final e 
aí à Câmara dos Deputados. 

O outro é o Projeto n° 178, que já foi aprovado 
no Senado e está na Câmara sob o nº 71/57, de 2010, 
aguardando a indicação do Relator. 

Este projeto fortalece a cultura de paz nas esco-
las e na comunidades adjacentes; respeito à liberdade, 
apreço à tolerância e superação de todas as formas 
de violência internas e externas nas escolas; traduzem 
a nova perspectiva de criar uma cultura de paz como 
princípio educativo e respeito aos professores. 

Proponho, então, algumas mudanças na LDB 
para o trato da questão de segurança nas escolas, ao 
professor e ao aluno. 

Eu gostaria, ainda, respeitosamente, Srª Presiden-
ta, de abordar um pouco a respeito da importância do 
piso nacional do magistério, Senador Cristovam. V. Exª 
é o baluarte dessa luta. Eu não me esqueço do dia da 
votação, do dia em que V. Exª e a Senadora Ideli Sal-
vatti lideraram este Senado e que depois o Presidente 
Lula sancionou. Até hoje cinco Estados, no mínimo, não 
cumprem a Lei 11.738, aprovado aqui neste Senado 
e sancionada pelo Presidente Lula, em 2008. Essa é 
uma das principais conquistas dos trabalhadores da 
educação brasileira. 

Parabéns aos Estados da Federação que cum-
prem a Lei na íntegra! Destaco aqui Acre, Amapá, 
Distrito Federal, Mato Grosso e Rondônia. Estamos, 
assim, resgatando a dignidade dos professores. Mas 
há Estados que não cumprem integralmente a Lei. Vou 
aqui ler o nome desses Estados, conforme pesquisa 
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feita aqui no Senado: Ceará, Goiás, Maranhão, Mato 
Grosso do Sul, Pará, Pernambuco, Piauí, Rio Grande 
do Norte, Roraima, São Paulo e Tocantins. Esses não 
cumprem integralmente a Lei. E há os Estados que não 
pagam o piso: Alagoas, Amapá, Bahia, Espírito San-
to, Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina e Sergipe. 

Espero, estou na torcida para que esses Esta-
dos – e vejam que eles são quase a maioria – que 
ainda não se adequaram à Lei nº 11.738, de 2008, o 
façam o quanto antes. Lembro que o valor do piso hoje 
é R$1.451,00, para uma jornada de 40 horas sema-
nais. Lembro também que o menor salário do nosso 
gabinete, daquele que faz o trabalho, digamos, mais 
de transporte, trabalho honesto, sério, tranquilo, mas 
que não exige nível superior, daquele que transporta 
os livros, os cadernos, nossos projetos de uma sala 
para outra, é de R$2.080,00. Então, um ajudante de 
cada gabinete nosso ganha, no mínimo, R$2.000,00, 
e os professores estão lutando para poder ter...

Senador Cristovam, não tenho como não dar um 
aparte a V. Exª. Eu ia dar o aparte no final. Mas, por 
tudo que V. Exª representa nessa área, faço questão 
do aparte neste momento, para que ele esteja contem-
plado no meu pronunciamento.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador Paim, eu estava aqui me controlando para 
não fazer um aparte porque vou falar sobre o assunto...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Tenho 
certeza.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
...e não quero ser repetitivo. Eu pedi um aparte só para 
dizer da alegria, da satisfação que tenho de ver a sua 
presença neste Senado em todos os temas que são 
importantes e que, às vezes, passam ao largo dos de-
bates. Fico muito feliz que o senhor tenha trazido aqui 
o assunto do Dia do Professor, que muitos conside-
ram que é apenas um feriado de aula, mas que é um 
marco para refletirmos sobre a situação do professor, 
e a situação do professor no dia de hoje tem a cara do 
futuro do País. Um país se mede, no seu futuro, pelo 
que são suas escolas no dia de hoje. E suas escolas, 
a alma delas é o professor. É apenas para manifestar 
minha alegria, minha satisfação de vê-lo tratando desse 
assunto aqui no plenário do Senado hoje.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Cristovam. V. Exª pode ter certeza 
absoluta de que, para mim, é uma alegria receber esse 
seu depoimento.

Mas eu quero também, aqui, de forma muito tran-
quila, declarar o meu entendimento e o meu respeito 
às entidades sindicais representativas do magistério. 
Parabéns pela luta, parabéns pela forma como defen-

dem, com muita convicção, um caminho melhor para 
todos os mestres, para todos os professores, melho-
rando, assim, não só a qualidade de vida dos profes-
sores, dos homens e das mulheres, mas também de 
todo o nosso povo, porque pensar no bem do professor 
é pensar no bem da humanidade.

E finalizo este assunto com uma frase do educa-
dor Paulo Freire: “A luta dos professores em defesa dos 
seus direitos e de sua dignidade deve ser entendida 
como um momento importante de sua prática docente, 
enquanto prática ética. Não é algo que vem de fora da 
atividade docente, é algo que dela faz parte.”

Srª Presidenta, eu não poderia deixar também 
de falar – já que falei de educação – da importância 
do decreto assinado pela Presidenta Dilma, regula-
mentando a política de cotas. Foi publicado, no Diário 
Oficial de hoje, o Decreto Presidencial nº 7824, que 
regulamenta a Lei nº 12711, que dispõe sobre o in-
gresso nas universidades federais e nas instituições 
federais de ensino técnico de nível médio, intitulada 
Lei das Cotas.

A nova norma determina que os resultados obtidos 
pelos estudantes no Exame Nacional do Ensino Médio 
(Enem) poderão ser utilizados como critério de seleção 
para o ingresso nas instituições federais que ofertam 
vagas de educação superior. Ademais, as instituições 
federais de educação superior, em cada curso seletivo 
para ingresso na graduação, reservarão, no mínimo, 
50% de suas vagas para estudantes que tenham cursa-
do integralmente o ensino médio em escolas públicas, 
inclusive em cursos de educação profissional técnica. 
E ainda, dentro dessa distribuição, 50% das vagas se-
rão reservadas a estudantes com renda familiar abaixo 
de 1,5 salário mínimo e a negros, pardos e indígenas. 
Em relação aos ingressos das instituições federais de 
ensino técnico de nível médio, o Decreto determina 
que elas deverão reservar, em cada curso, no mínimo 
50% de suas vagas para estudantes que tenham cur-
sado integralmente o ensino fundamental  em 
escolas públicas, obedecendo ao mesmo critério 
do atendimento fixado para os cursos de graduação

Vale ressaltar que não poderão concorrer às 
vagas, para essas cotas, estudantes que não tenham 
estudado em escolas públicas.

O texto da recente norma deixa aberta ainda 
a possibilidade de a instituição educacional, por meio 
de políticas específicas de ações afirmativas, ins-
tituir reservas de vagas suplementares ou de outra 
modalidade, levando em conta a cota social, ou seja, 
para aqueles cuja renda per capita da família não ul-
trapasse a 1,5 salário mínimo. 

Com o objetivo, e aí eu termino, Srª. Presidenta, 
de avaliar e dar cumprimento ao Decreto ora editado, 
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foi instituído um Comitê de Acompanhamento e Avalia-
ção de Reserva de Vagas nas Instituições Federais de 
Educação Superior e do Ensino Técnico composto de 
dois representantes do Ministério da Educação; dois 
representantes da Secretaria de Políticas da Promo-
ção da Igualdade Racial da Presidência da República; 
um representante da Fundação Nacional do Índio. A 
participação no Comité é considerada prestação de 
serviço público relevante e não remunerada.

Quero cumprimentar a Presidenta Dilma pela 
sua firmeza, pela sua coragem e pela sua coerência. 
Havia uma pressão de alguns reitores – e eu me re-
corro, mais uma vez ao Senador Cristovam– que não 
queriam aprovar e implementar a política de cota. E, 
Senador Cristovam – eu coloquei no meu Twitter, Se-
nador –, muitos desses que resistem são aqueles que 
usaram a política de cotas para fazer curso de gradu-
ação no exterior. 

Então, mais uma vez, agradeço a V. Exª e cum-
primento a Presidenta Dilma. Não houve pressão de 
setor econômico nenhum, ela baixou o Decreto e dis-
se: “A política de cotas é para pobres, principalmente 
pobres”. Ela chama de cotas sociais, que contemplam 
negros e índios, e principalmente os alunos de escolas 
públicas. Terão que ser aplicadas as cotas a partir já 
do vestibular de janeiro, embora – a lei é clara e o de-
creto também– possam ser aplicadas em quatro anos. 

Não é justo, e aí eu termino, Srª Presidenta: se 
90% da juventude brasileira estudam em escola pú-
blica, por que somente 10% ficavam com quase 90% 
das vagas?

Agora, 10% ficam com 50%, e 90% ficam com 
os outros 50%. É o mínimo de justiça. Antes, os 10% 
ficavam com 90% das vagas das universidades fe-
derais. Agora, pelo menos 50% daqueles de escolas 
públicas ficam com 50% das vagas na federal, e 10%, 
que são aqueles que estão nas escolas privadas (o que 
é a totalidade), ficarão, também, com os outros 50%. 

Não é justiça plena, mas se fez um pouco de jus-
tiça, para que filho de pobre e de classe média, branco 
– repito, porque é equivocado dizer que só comparece 
negro –, negro e índio possam sonhar em ter, também, 
um diploma de doutor. 

Era isso, Srª Presidente. Obrigado. 
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Cumprimento-o, Senador Paim, e solicito a V. 
Exa a gentileza de presidir a sessão.

Eu queria aproveitar, em nome do Senado, e dar 
as boas-vindas aos visitantes que estão assistindo a 
esta sessão, do nosso Senado Federal.

A Sra. Ana Amélia deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Passo a palavra neste momento, pela Liderança 
do PP, à Senadora do Rio Grande do Sul Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP– RS. Pela Lideran-
ça. Sem revisão da oradora.) – Srªs e Srs. Senadores, 
nossos telespectadores da TV Senado, ouvintes da TV 
Senado, servidores desta Casa, nossos visitantes, que 
já saudei, não sou certamente a primeira e tampouco 
serei a última oradora, no dia de hoje, a usar a tribuna 
para falar do dia dedicado ao professor. ������������E é ��������com mui-
ta preocupação, como cidadã e como Senadora, com 
mandato parlamentar conferido pelos eleitores do meu 
Estado, que faço esta intervenção na tribuna.

Hoje deveria ser um dia de comemorações. Hoje 
– claro, todos sabem – é o Dia do Professor, mas con-
fesso que não há nenhum clima para comemorações, 
como bem frisou, agora há pouco, o Senador Paulo 
Paim, com todo o respeito e merecimento que atribuo a 
essa atividade básica e de importância inquestionável. 
A situação da nossa educação, apesar dos esforços 
que muitos professores têm tido ao longo da nossa 
história, é grave e preocupante.

Pesquisa feita pela Fundação Carlos Chagas 
em 2009, encomendada pela Fundação Victor Civita 
e que serviu de base para o editorial do jornal Zero 
Hora, de Porto Alegre, deste domingo, confirmou que 
quase ninguém mais quer ser professor ou professora 
em nosso País. Dos 1.500 alunos do 3º ano do ensino 
médio ouvidos pelos pesquisadores, Senador Cristo-
vam Buarque, apenas 2% confirmaram a intenção de 
cursar alguma licenciatura voltada para o magistério 
ou para Pedagogia. Isso prova, Srªs e Srs. Senadores, 
o quão desvalorizada está essa profissão nobre, que, 
nas décadas de 60 e 70, estava entre as mais dese-
jadas pelos brasileiros.

Alguns países, como a Finlândia, a Coreia do 
Sul, Cingapura e a própria China, gigantesca no seu 
tamanho, são exemplos para os brasileiros, porque 
esses países investiram maciçamente em educação, 
e, na Finlândia, um professor é mais reverenciado que 
um médico, é mais valorizado que um médico. Um pro-
fessor tem um status diferenciado na sociedade filan-
desa, e é assim que nós deveríamos tratar os nossos 
mestres em todos os níveis.

Esses dados dessa pesquisa, infelizmente, refor-
çam que os professores, mesmo sendo tão necessá-
rios quanto nas décadas de 60 e 70 para a formação 
dos brasileiros, estão com total falta de prestígio entre 
os jovens e as gerações que mais deles dependem.

A Fundação Carlos Chagas analisou ainda a si-
tuação de 180 escolas públicas e conveniadas de seis 
capitais brasileiras de quatro regiões. Os municípios 
pesquisados são mantidos em sigilo, e as convenia-
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das representam 27% dessa amostra. As principais 
constatações também são igualmente preocupantes: 
salas de aula lotadas, infraestrutura dos prédios pre-
cária, professores com pouca formação acadêmica e 
com remuneração menor do que o piso nacional da 
categoria, como há pouco aqui foi referido.

Portanto, Srªs e Srs. Senadores, Sr. Presidente 
Paulo Paim, os professores precisam ser olhados com 
mais admiração e tratados com respeito, seja pelas 
autoridades que devem cumprir a lei, seja pelos alu-
nos, seja pelos pais dos alunos, seja pela sociedade 
brasileira. E toda a sociedade, inclusive o Governo 
Federal, precisa de ações concretas e propositivas 
para possibilitar esse retorno de valorização a essa 
categoria. Os profissionais com vocação e dedicação 
à atividade do magistério têm papel relevante nesse 
processo, mas precisamos de maior mobilização, fa-
vorável a essa mudança.

O meu Estado, o Rio Grande do Sul – e há pou-
co foi referido aqui –, está com sérios problemas para 
pagar o salário dos professores. E, apesar de ser 
considerado um Estado rico, ele não cumpre a Lei do 
Piso Nacional dos Professores. Tenho recebido, aliás, 
manifestações de professores, via Facebook ou Twit-
ter, como da Profª Flávia Silveira, que hoje pediu que 
o Governo do meu Estado pague o piso salarial dos 
professores. Essa é apenas uma das questões que têm 
chegado ao meu gabinete e que precisam de solução 
por parte das autoridades.

O Tribunal de Contas do Rio Grande do Sul, sob 
a Presidência de Cezar Miola, tem feito algumas ações 
para superar as carências do Poder Público na área da 
educação. Desde 2008, o Tribunal deu prioridade para 
os Municípios responsáveis pelo ensino fundamental 
e infantil em que a necessidade de criação de vagas 
é maior do que nos demais. O Tribunal tem agido nes-
se filtro e considerado as contas desses Municípios, 
nos quais a situação financeira não é das melhores.

Esse movimento tem conseguido ampliar signifi-
cativamente as matrículas em Municípios gaúchos. O 
Tribunal ainda não tem os dados para quantificar esse 
aumento, mas há um movimento importante nessa 
direção. Além disso, tenho falado dos recursos para 
prefeituras que não têm chegado ao destino. Desde 
a semana passada, quando prefeitos de todo o País 
vieram a Brasília, insisto sobre a atenção que “a pri-
ma rica”, a União, precisa dar “aos primos pobres”, os 
Municípios. Sem repasses do Fundo de Participação 
dos Municípios, o FPM, gerido pelo Governo Federal, 
fica difícil aumentar os investimentos na educação. Só 
as perdas do Fundeb – o Fundo de Manutenção e De-
senvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação – já acumulam R$17 

bilhões. São as perdas com o Fundeb. É um dinheiro 
que existe e que simplesmente poderia ser repassado 
para suprir essa área crucial para o desenvolvimento, 
como a educação.

Os prefeitos têm usado esse tema, “educação”, 
nos seus discursos, na própria campanha eleitoral. 
Mas a população precisa votar em quem realmente 
cumprirá essas promessas. Precisamos cobrar isso e 
ficar sempre vigilantes.

Como informou o editorial a que me referi há 
pouco, sem professores não há médicos, sem pro-
fessores não há engenheiros, sem professores não 
há advogados e outros ofícios mais respeitados pela 
sociedade. Concordo que o professor é a base da for-
mação de todos os demais profissionais. Todos nós, 
inclusive desta Casa, precisamos criar as condições 
para que os mestres tenham orgulho da profissão que 
escolheram, e não o contrário.

Por ter feito o Curso Normal, lá nos anos 70, 80, 
hoje curso do Magistério, é que tenho motivo especial 
para valorizar o trabalho dos professores. Fico triste, 
muito triste quando leio, ouço ou vejo notícias de alu-
nos agredindo professores em vários cantos do País; 
um retrato nada edificante para a sociedade brasilei-
ra, que precisa, cada vez mais, estimular o ensino de 
qualidade e precisa se preocupar com a formação de 
seus professores do ensino básico e médio, grandes 
gargalos da educação brasileira.

Professores hoje são heróis do quotidiano, traba-
lham sem condições, e a maioria, muitas vezes, con-
segue resultados surpreendentes. Temos um exército 
de bons mestres, desde aqueles que, no passado, 
como a minha cunhada, a quem homenageio agora, 
viúva, Dora Viana Cardoso, lá em Rio Pardo, hoje aos 
94 anos e que, lá no passado, ensinou as primeiras 
letras ao meu saudoso marido, Otávio Omar Cardoso, 
que havia ficado órfão muito criança.

No interior do nosso País continental, Senador 
Cristovam, são muitos os casos de Doras, ensinando, 
às vezes à luz de velas, seus filhos, seus netos, seus 
sobrinhos ou filhos adotados.

Também orgulhosamente quero homenagear 
minha irmã, Profª Ruth Bussolotto, que, na Escola Es-
tadual de Ensino Fundamental Profª Delfina Loureiro, 
no bairro da Gaúcha, lá na minha Lagoa Vermelha, 
como diretora, fez uma revolução, levando os pais para 
dentro da escola, e, assim, melhorar o desempenho 
dos alunos e também dos professores. Eu tenho mui-
to orgulho porque ali, nessa escola, fiz o meu estágio 
como professora do Magistério.

Por fim, mas não menos importante, queria apre-
sentar desta tribuna os meus sinceros cumprimentos 
a uma querida professora, Maria San Martins, que, no 
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ensino médio, quando eu estava fazendo exatamente 
o curso de Magistério, ensinou-me muito, não apenas 
a educação formal, mas sobretudo a desenvolver o 
caráter e a fazer a coisa certa. Foi minha professora 
de Português, Prof. Cristovam Buarque.

Quero agradecer também àqueles mestres que 
tanto me ajudaram no então Grupo Escolar Argenti-
na, que fechou as portas, lamentavelmente, em Por-
to Alegre; no Grupo Escolar Otelo Rosa, também em 
Porto Alegre; na Escola Estadual Presidente Kennedy, 
também lá na minha Lagoa Vermelha; e na Pontifícia 
Universidade do Rio Grande do Sul, onde fiz o curso 
de Comunicação Social da Famecos, na nossa PUC.

Fica aqui a minha homenagem pela dedicação de 
todos esses mestres e de todos aqueles que, desde o 
ensino fundamental, me ajudaram e me inspiraram a 
seguir o exemplo deles. Minha homenagem àqueles 
que ajudam a construir uma educação de qualidade, 
pela dedicação e pelo compromisso com a juventude, 
que vai fazer a construção do País.

Com muita alegria, concedo o aparte ao nosso 
mestre e professor, nosso Senador Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senadora Ana Amélia, um pouco quase que para re-
petir o que falei no aparte ao Senador Paulo Paim. A 
minha alegria de ver mais um Senador, uma Senadora 
aqui na tribuna lembrando o Dia dos Professores, os 
que carregam o futuro do Brasil. Cada brasileiro car-
rega um pouquinho o futuro do Brasil; cada um; não 
há um que não carregue um pedacinho; mas o pro-
fessor é o que carrega mais futuro, porque carrega os 
ombros dos habitantes do futuro deste País e a cabe-
ça que eles terão. E nós carregamos o futuro de um 
país com os ombros, o trabalho e a cabeça. Cada vez 
mais, a cabeça vai ser mais importante. Então, é ape-
nas para cumprimentá-la e dizer da minha satisfação 
e felicidade, porque a senhora cita nomes específicos 
de professores, inclusive sua irmã, que tiveram papel 
tão importante. Muito obrigado. Eu digo isso como 
professor também.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Eu agra-
deço muito. A minha irmã está recém-aposentada, e eu 
disse a ela que ela deveria continuar no ofício, porque 
é vocacionada para isto, para uma educação de quali-
dade. E ela só é feita, o resultado só aparece quando 
a família é envolvida no desempenho escolar, quando 
o pai é chamado à escola para receber o boletim do 
mês ou do semestre, e quando o professor e o diretor 
da escola se envolvem e se preocupam com a presen-
ça constante ou com a ausência do filho e comunicam 
aos pais para que eles saibam qual é exatamente o 
comportamento e a atitude do aluno. Às vezes, esse 
abandono, Senador Cristovam, é a razão do absente-

ísmo e da falta da presença desse aluno na escola. E 
isso tem prejudicado muito. E eu penso que o diretor 
de uma escola, especialmente no ensino fundamen-
tal, tem dupla função, a de pai e a de mestre, mas, 
lamentavelmente, os professores do nosso País hoje 
estão sendo sobrecarregados, porque a eles também 
está sendo transferida a responsabilidade que é da 
família na educação e na formação dos princípios e 
dos valores das crianças e dos adolescentes, de modo 
especial. Assim é que também é sobrecarregada essa 
responsabilidade aos professores.

Queria dizer que essas homenagens que fiz são 
absolutamente justas por conhecer as figuras que men-
cionei aqui há pouco, desde a minha cunhada Dora 
Viana Cardoso, que está lá em Rio Pardo, assistindo a 
esta sessão; também a Maria San Martins, que está lá 
em Caxias do Sul, assistindo a esta sessão de home-
nagem aos professores; e a minha irmã, lá em Lagoa 
Vermelha, Ruth Bussolotto. E a todos os professores, 
como eu disse, que ajudaram na construção da minha 
formação e também desses princípios éticos e morais 
que eu procuro seguir conforme esse exemplo dado.

Senador Paulo Paim, muito obrigada ao senhor, 
que está presidindo esta sessão.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Muito bem, Senadora Ana Amélia. Parabéns pelo seu 
pronunciamento nessa tarde em que todos nós aqui, 
todos os Senadores que usaram a palavra fizeram 
uma justa homenagem aos nossos mestres, aos nos-
sos professores. Parabéns pelo seu pronunciamento.

Passamos a palavra ao Senador Casildo Malda-
ner e, em seguida, ao Senador Cristovam como Líder. 
O Senador Casildo Maldaner como orador inscrito.

Senador Casildo, enquanto V. Exª se dirige à tri-
buna, permita que eu leia esse ofício.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência comunica que a Excelentíssima 
Senhora Presidente da República adotou, em 10 de 
outubro de 2012, e publicou no mesmo dia, mês e ano, 
a Medida Provisória nº 583, de 2012, que abre crédi-
to extraordinário, em favor do Ministério da Integração 
Nacional, no valor de R$ 676.000.000,00 (seiscentos 
e setenta e seis milhões de reais), para os fins que 
especifica.

A matéria será encaminhada, nos termos do § 6º 
do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN, à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
onde poderá receber emendas.

Ainda:
É o seguinte o calendário de tramitação:

Calendário

–Publicação no DO: 10-10-2012 (Edição Extra)
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–Emendas: até 16-10-2012 (6 dias após a 
publicação)
–Prazo na Comissão: *
–Remessa do processo à CD: -
–Prazo na CD: até 6-11-2012 (até 28º dia) 
–Recebimento previsto no SF: 6-11-2012
–Prazo no SF: de 7-11-2012 a 20-11-2012 
(42º dia)
–Se modificado, devolução à CD: 20-11-2012
–Prazo para apreciação das modificações do 
SF, pela CD: de 21-11-2012 a 23-11-2012 (43º 
ao 45º dia)
–Regime de urgência, obstruindo a pauta a 
partir de: 24-11-2012 (46º dia)
–Prazo final no Congresso: 8-12-2012

*Declaração incidental de inconstitucionali-
dade do caput do art. 5º da Resolução do 
Congresso Nacional nº 1, de 2002, com efi-
cácia ex nunc – Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade nº 4.029 – DOU de 16/3/2012. Lida 
a comunicação do Supremo Tribunal Federal 
ao Congresso Nacional na sessão do SF de 
15 de março de 2012, e feita a comunicação 
à Câmara dos Deputados por meio do Ofício 
nº 102, de 2012-CN. 

A matéria está publicada em avulsos.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Com a palavra o nobre representante de Santa 
Catarina; nobre e querido amigo, Casildo Maldaner, 
e eu consultava a ele, há poucos minutos, onde fica 
a cidade de Itapema. Ele dizia: “Bem perto de Floria-
nópolis.” Eu confirmei que vou estar lá na Federação 
dos Trabalhadores da Indústria para um debate sobre 
a questão sindical, e V. Exª também é convidado pelos 
sindicatos que me informaram. Faço questão de, em 
público, dizer a V. Exª.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Senador Paulo Paim, que preside esta ses-
são, cumprimento V. Exª e os caros colegas. 

Sem dúvida alguma, em Itapema, V. Exª irá falar 
aos quarenta e poucos sindicatos de trabalhadores 
em Santa Catarina. Fica na Grande Florianópolis, fica 
entre cidades, enfim, da capital, Itajaí – que é uma ci-
dade maior –, Balneário Camboriú, fica mais ou menos 
nessas proximidades, mais ou menos com 45 minu-
tos do aeroporto dá para se deslocar até esse grande 
acontecimento. E, com certeza, será abrilhantado esse 
encontro com a presença de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Obrigado. 

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – V. Exª, que defende tantos trabalhadores no 
Brasil, como também de outras vezes que tem ido ao 
Estado e a outros lugares do Brasil inteiro. Eu vou fa-
zer um esforço para poder prestigiá-lo nesse encontro, 
sem dúvida alguma.

Mas, caros colegas, Srs. Senadores e Srªs Se-
nadoras, nós vimos, nesta tarde, a começar com o 
Senador Ricardo Ferraço, cumprimentando o Dia dos 
Professores. Em seguida, veio o Senador Alvaro Dias. 
Aí compareceu, também, o Senador Paulo Paim, falan-
do dos professores. A Senadora Ana Amélia também 
discorreu, recordando, inclusive, que irmãs dela são 
professoras, se aposentaram, estão participando em 
vários lugares do Rio Grande do Sul, recordando até a 
Lagoa Vermelha, Caxias do Sul, dentre outras cidades. 

E eu quero pegar uma carona para cumprimentar 
o Dia do Mestre. O Dia do Mestre, sem dúvida alguma, 
não só dos catarinenses, mas do Brasil inteiro. Quero 
fazer esse registro da minha homenagem ao nosso 
mestre. Nós sabemos que, nesta tarde, até vão falar 
aqui vários Senadores e Senadoras que são mestres, 
mas o mestre dos mestres é o nosso Senador, nosso 
reitor, nosso Professor Cristovam Buarque. Ele vai falar 
e aí, ele falando, eu sei que representa muito bem o 
Senado, fala o Brasil, homenageando o dia do Magis-
tério, o Dia do Professor, ele, como mestre dos mes-
tres, nessa lida. Por isso eu quero, ao registrar esse 
dia também, aproveitar que nós vamos ter hoje uma 
sessão em homenagem a Ulysses Guimarães, nesta 
Casa, os 20 anos, oportunidade em que vamos prestar 
essa homenagem aqui no Senado, o Senador Alvaro 
Dias também já fez uma manifestação em homena-
gem ao nosso mestre do Partido, Ulysses Guimarães. 

E quero também aproveitar, depois de uma ca-
minhada de três, quatro meses, das eleições munici-
pais, Sr. Presidente, caros colegas, desses meses de 
disputas municipais nos cinco mil e poucos Municípios 
do Brasil, não foi diferente em nosso Estado, em San-
ta Catarina... Nesse primeiro turno, os embates acon-
teceram – com exceção, é claro, do Distrito Federal, 
onde não ocorrem eleições nessa época –, e vamos 
ter agora na segunda empreitada, são oitenta e poucas 
cidades no Brasil, nós teremos em Santa Catarina, em 
três cidades, na capital, em Joinville e em Blumenau. 
Mas não podia deixar de fazer um registro do nosso 
Partido, do PMDB, do qual tenho a honra de ser pre-
sidente de honra. Novamente o PMDB arregaçou as 
mangas e fez valer a sua história, alcançando outra 
grande vitória nas eleições municipais. 

Faço este registro porque é um debate municipal, 
são as questões de seus municípios, de todos os par-
tidos, mas é o debate dos acontecimentos, das suas 
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comunidades, são coligações sui generis muitas vezes, 
mas ali se debate o futuro das pessoas que vivem nos 
Municípios, sem dúvida alguma, foram embates árduos. 

Depois do dia 8 de outubro somos, mais uma vez, 
o nosso Partido no caso, o mais forte e representativo 
partido político de nosso Estado, conquistamos mais 
que o dobro de prefeituras que o segundo colocado, 
tivemos uma votação extraordinária, superior a 1 mi-
lhão de votos, e garantimos a maior representatividade 
no Poder Legislativo dos Municípios.

Com o trabalho de nosso time, em 2013, teremos 
104 prefeitos e 71 vices. Esses 104 prefeitos repre-
sentam pouco mais de 35% das prefeituras em Santa 
Catarina; estaremos presentes em 143 administrações 
municipais (na majoritária); seremos representados 
nas câmaras municipais por 869 vereadores. E a elei-
ção não terminou. Estamos no segundo turno nas três 
principais cidades de Santa Catarina, com os candida-
tos mais preparados para governá-las. Vamos crescer 
ainda mais. É o desejo nosso, respeitando nossos ad-
versários. Essa é a posição.

Além disso, o PMDB foi vitorioso em cidades es-
tratégicas para o desenvolvimento catarinense, como 
Braço do Norte, Curitibanos, Ibirama, Ituporanga, La-
ges, Laguna, Maravilha, Rio do Sul, São Bento do Sul, 
São Joaquim e São Miguel do Oeste, entre outras. Das 
36 sedes de secretarias regionais, o PMDB venceu 
em 19, com candidatos a prefeito e vice. E vencemos 
adversários históricos em 16 dessas cidades.

Nossos números são reflexo de muito trabalho 
e determinação e não será diferente agora. Mais do 
que nunca, uniremos forças para consolidar nossos 
resultados e garantir a vitória também em Florianópo-
lis, Joinville e Blumenau.

Eu diria, como dizia o Ulysses, a luta continua. 
Essas são as posições: o PMDB, em Santa Cata-

rina, como disse antes, representa 35,2% entre todos 
os partidos das prefeituras municipais. Temos também 
10% das prefeituras brasileiras. O PMDB conquistou 
no Brasil, no País, 1.036 prefeituras, nós ficamos com 
104, em torno de 10%. E também dos quase 8 mil ve-
readores que o PMDB conquistou no Brasil, nós fica-
mos com 10%. Inclusive hoje, em Florianópolis, estarão 
reunidos os prefeitos e vices para apoiar o segundo 
turno dos nossos candidatos em Florianópolis, que é 
o nosso candidato Gean Loureiro, e também o nosso 
candidato em Joinville, que é companheiro Udo Döhler, 
que foi para o segundo turno. Em Blumenau, teremos 
lá o Jean, que não é do nosso partido, mas nós parti-
cipamos com o vice, que é o César Botelho.

Também hoje, em Florianópolis, o Partido, além 
de reunir os nossos companheiros eleitos para reforçar 
a caminhada dos nossos companheiros no segundo 

turno, presta uma homenagem aos 20 anos do nos-
so chefe maior no Brasil, do nosso sempre e eterno 
Ulysses Guimarães. 

Essa homenagem será feita hoje, no começo da 
noite, em Florianópolis, no momento em que os com-
panheiros se reunirem. 

Então, não poderia deixar de fazer também, nes-
te instante, Sr. Presidente, caros colegas, um registro 
do desempenho do nosso Partido em Santa Catarina, 
numa disputa democrática, nas eleições municipais, 
em que repetimos e até melhoramos o resultado das 
urnas, em função das lutas, da história do Partido, co-
ligado, é claro, em vários Municípios. 

Nós ficamos com a maioria, como disse, das 
prefeituras, participamos também com vices em 71 
Municípios, como vice em composições com outros 
partidos políticos que fazem parte da coligação com o 
nosso governo, nos respeitando. Houve embates, na-
turalmente, muitas vezes, ferrenhos nas discussões, 
mas sempre democraticamente respeitando as posi-
ções, deixando que as comunidades decidissem para 
ver quem são os gestores de seus munícipes.

Levam-se muito em consideração as disputas 
localizadas. São disputas que vêm lá do nosso litoral 
até a fronteira com a Argentina, onde nós temos seis, 
sete Municípios que compreendem a fronteira com a 
Argentina, a se destacar São Miguel do Oeste, onde 
conseguimos voltar à prefeitura, com nossos compa-
nheiros, com muita luta, muita dedicação, fazendo as 
discussões das propostas municipais. O Valar, nosso 
candidato, logrou êxito. 

E na outra ponta agora, no litoral, estamos no 
segundo turno com o Gean, lá em Florianópolis, no 
próximo dia 28 de outubro. Faço este registro porque 
todos participaram, os companheiros, de uma forma 
ou de outra, o nosso companheiro Luiz Henrique, que 
foi presidente nacional do PMDB, que se destaca, foi 
nosso governador por oito anos, em Santa Catarina, 
por dois mandatos, nas caminhadas pelo Estado afora, 
os nossos deputados federais, que se dedicaram de 
corpo e alma, os nossos deputados estaduais. 

E eu, como presidente de honra do nosso Partido, 
não poderia deixar de, aqui da tribuna do Senado, fazer 
o registro desse embate democrático que ocorreu no 
último dia 7 de outubro. E também, por que não, para 
mim, pessoalmente, foi um dia muito grato, porque no 
último dia 7 de outubro eu comemorei meio século da 
minha primeira investidura como candidato a vereador 
num Município pequenininho, lá no oeste catarinense, 
onde na época fiz a qualificação eleitoral e disputei a 
primeira eleição para vereador.

Eu, aos 20 anos, tive a honra de ser eleito verea-
dor, e, à época também, as eleições ocorriam no mes-
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mo dia 7 de outubro daquele tempo. Tive a honra de 
comemorar, neste 7 de outubro, onde votei – sempre 
na mesma urna, do mesmo Município –, de recordar 
velhos companheiros e companheiras, pessoas da co-
munidade, quando lá fui para votar, no último dia 7, no 
interior do Município de Modelo, naquela comunidade. 
Pessoas com seus oitenta e poucos anos que recorda-
vam ainda e que diziam que – àquela época, em que 
não havia Internet, não havia Twitter, Facebook, não 
havia essas coisas – as campanhas mais se faziam 
gastando, não só a sola do calçado, mas gastando os 
cascos de animais, dos cavalos, era assim que se fa-
zia. Então, havia senhoras com seus oitenta e poucos 
anos e companheiros que recordavam: “Olha, Casil-
do, você passou lá em casa, pedindo voto a cavalo, 
naquela época”. Isso faz 50 anos, e continuam votan-
do. Esse encontro, para mim, foi uma coisa que muito 
emociona e faz parte do meu currículo, da minha vida, 
essa caminhada.

Faço esse registro das eleições municipais, do 
desempenho do nosso Partido; coligado, é claro, com 
vários outros partidos – em alguns lugares com cha-
pa pura; outros, com coligações –, mas desse emba-
te democrático que nós tivemos, no último dia 7 de 
outubro. E, naturalmente, como em outros lugares do 
Brasil, preparando-se para o segundo turno. E, nós, 
igualmente, em três cidades: na capital, em Joinville e 
Blumenau, em que estamos participando no próximo 
dia 28. Teremos, ainda, algumas caminhadas, nessas 
três cidades para ver, democraticamente, quem é que 
o povo escolhe para ser o gestor de seus munícipes.

Essas são as considerações, Sr. Presidente, que 
faço na tarde de hoje, depois de longos meses de ca-
minhadas, de embate. E estamos voltando à Casa para 
uma semana de votações, de lutas, aqui no Senado 
Federal e no Congresso da República.

Eram só essas considerações, Sr. Presidente, 
nobres colegas.

Muito obrigado pela atenção.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem. Esse foi o Senador Casildo Malda-
ner. Meus cumprimentos pelo seu pronunciamento.

Agora vou passar a palavra, como Líder do PDT, 
ao Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te Paulo Paim, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, como 
diversos outros e outras aqui, antes de mim, inclusive 
o senhor, Senador Paim, eu creio que hoje temos que 
falar do Dia do Professor, porque o Dia do Professor 
deveria ser o Dia do Futuro do País, porque o futuro de 
um país tem a cara da sua escola no presente.

Olhe como são as escolas de um país hoje e 
você verá como será a cara do país no futuro. E, em-
bora a escola e educação não sejam apenas professor, 
sejam os prédios confortáveis, bem equipados, com 
salas disciplinadas, em número reduzido, em horário 
integral, sem greves, apesar de que a escola é uma 
coisa muito mais ampla, a cara da escola é a cara do 
professor. Olhe para a cara de um professor, para o 
brilho nos olhos deles, e você verá a cara da escola. 
E a cara do professor, os olhos dele, Senador Paim, 
dependem do respeito que a sociedade tem para com 
o professor, Senador Sérgio. E o respeito tem a cara 
do salário em países como o nosso, onde o salário é 
fundamental. Então, o salário é a cara do respeito que a 
sociedade dá ao professor. O respeito que o professor 
recebe da sociedade é a cara da escola, e a escola é 
a cara do futuro; logo, o futuro de um país tem a cara 
do salário do professor nos dias de hoje.

Não que baste pagar bem. Se, de repente, au-
mentassem muito os salários dos professores, a es-
cola não melhoraria na mesma proporção. Para que o 
professor tenha um salário que repercuta na qualidade 
da educação, é preciso que ele tenha muito boa for-
mação, que ele seja escolhido entre os profissionais 
mais bem preparados do País e é preciso que ele seja 
dedicado exclusivamente à atividade profissional. É 
preciso ganhar bem para exigir dele uma boa dedi-
cação. É preciso pagar bem para atrair os melhores 
e para dar uma formação melhor do que a dos outros 
profissionais do Brasil. 

Não basta salário. Nem de longe basta o salá-
rio. Mas não há como ter os melhores quadros de um 
país dedicados à atividade do magistério se nós não 
tivermos bons salários para os professores. A própria 
palavra magistério vem de algo superior, vem de algo 
maior, vem de algo ligado ao magnífico.

Numa sociedade como a nossa – e, quando eu 
digo a nossa hoje, eu digo no mundo inteiro –, onde 
já não há mais aquela ideia da valorização pura e 
simples pela causa que um defende, hoje em dia é o 
salário que determina isso, e nós não temos salários 
bons para os professores, como eu vou mostrar aqui, 
Senador Paim, comparando com outros países. Mais 
que isso, nós não damos o respeito devido para que 
neste País o professor seja a categoria profissional 
mais respeitada. 

Senador Paim, eu estava na campanha presiden-
cial de 2006, na cidade de Lages, Santa Catarina, e 
falei coisas como essa, e uma senhora veio para mim 
e disse: “É muito fácil defender tanto a educação. E se 
o seu filho lhe dissesse, como me disse o meu, que 
vai deixar tudo o mais para ser professor, o senhor fi-
caria feliz?” Perguntou-me assim, na bucha, como se 
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diz, e eu lembro que, apesar do choque da pergunta, 
eu disse para ela que, se um filho meu dissesse que 
ia ser professor no Brasil de hoje, eu diria para ele que 
eu me sentia como se o Brasil estivesse em guerra e 
ele dissesse que estava se alistando ao Exército para 
ir para o campo de batalha. Eu ia ficar muito preocupa-
do, mas orgulhoso do heroísmo do meu filho, porque, 
hoje, para ser professor no Brasil, precisa, sobretudo, 
heroísmo. 

Cada vez que nós diminuímos o respeito que 
damos a uma categoria, aumenta a quantidade de 
heroísmo que é preciso em alguns para exercerem 
essa profissão. Nenhuma profissão é tão necessária 
como o professor, pela razão pura e simples de que 
todas as demais profissões decorrem de professores. 
Engenheiros são importantes, economistas, médicos, 
dentistas, tudo é importante, mas todos esses decor-
rem de um professor.

Não é por acaso, Senador Paim, que eu tenho 
na minha sala uma galeria dos meus ex-professores 
marcantes, desde uma das primeiríssimas professoras 
minhas. Então, lá, na minha sala, eu levo de um lugar 
para outro, porque é preciso lembrar que foram aque-
les que me fizeram; porque uma pessoa, diferente dos 
outros animais, nasce duas vezes: nasce no momento 
do parto, em que sua mãe lhe dá à luz, e nasce no 
momento em que, na escola, um professor lhe dá a 
luz do conhecimento, lhe abre a cabeça. 

Os outros animais só têm o primeiro nascimento. 
Os seres humanos, por sermos racionais, por precisar-
mos de inteligência para a convivência e a produção 
na sociedade, nascemos duas vezes. E eu considero 
que aqueles professores que tenho, na minha sala, 
tiveram algo fundamental com o meu nascimento, o 
meu nascimento. 

Lamentavelmente, o que olhamos, Senador Pau-
lo, só para dar uma ideia, é como no Brasil, historica-
mente, tivemos o abandono da educação e, por isso, 
o abandono dos professores. Tivemos, no Brasil, nove 
grandes planos nacionais: tivemos, desde um plano, 
em 1939, de Getúlio Vargas, chamado Plano Especial 
de Obras Públicas e Reaparelhamento da Defesa Na-
cional; tivemos outro, em 1943, na época de Getúlio 
Vargas; tivemos o Plano Salte, muito importante na 
industrialização, do governo Eurico Gaspar Dutra; ti-
vemos o Plano de Metas, no governo de Juscelino Ku-
bitschek; tivemos o Plano Trienal de Desenvolvimento 
Econômico e Social, de João Goulart; tivemos o Pla-
no de Ação Econômica, do governo Castelo Branco; 
o Programa Estratégico de Desenvolvimento, do Mé-
dici; tivemos o I Plano Nacional de Desenvolvimento, 
do Médici; tivemos o II Plano Nacional de Desenvol-
vimento, do Geisel. E educação não entrou, Senador 

Paim! Acreditem, pasmem, a educação não foi um item 
considerado, quase que minimamente, em nenhum dos 
grandes planos da História brasileira. Tivemos planos 
para estradas, para hidrelétricas, para indústrias, para 
telecomunicações, e não tivemos plano sério, radical, 
avançado para a educação. 

E o resultado que vemos é a nossa posição in-
ferior na educação, em comparação com os outros 
países. A 6ª economia mundial, a nossa, a 6ª mais 
rica, é a 88ª pior em educação. Vamos colocando, de 
cima para baixo, as economias e chegamos ao 6º lu-
gar, entramos. Nós vamos colocando nossa posição, 
na educação, esperamos chegar 88º, para aparecer. 

O futuro é impossível nessas condições. Nessas 
condições, é impossível ter um futuro de produção de 
alta tecnologia, que é a chave do desenvolvimento in-
dustrial do futuro. É impossível ter uma sociedade justa, 
eficiente, distributiva. É impossível ter uma sociedade 
com segurança. É impossível resolver todos os outros 
problemas. Quando a gente vê a comparação do Brasil 
com os outros países, em matéria de educação, é de 
assustar. Eu vou repetir: é de assustar o futuro que se 
pode prever para o Brasil, se não fizermos uma revo-
lução – uma revolução! – na educação.

Quando a gente analisa os dados do Banco Mun-
dial, da OCDE, da OIT, a gente percebe como o pro-
fessor brasileiro é um dos mais mal pagos no mundo 
inteiro. Países muito mais pobres que o Brasil pagam 
salários melhores. E aí exigem mais, e aí conseguem 
os melhor formados na sociedade, os mais brilhantes 
para a categoria.

Mas, no Brasil, o professor tem renda abaixo da 
renda média dos demais cidadãos brasileiros. A média 
brasileira está acima do salário dos professores. Não 
tem futuro um país como esse, porque essa renda é 
carregada por esses cada vez mais, inclusive. 

Até algum tempo atrás, dava para não ter tão 
bons salários. E alguns diriam: “mas já houve bons 
salários”. Mas era para poucos. O Brasil nunca pagou 
bons salários, porque quando pagou bons salários era 
para pouquíssimos professores, que educavam uma 
minoria privilegiada, para continuar explorando o res-
to dos trabalhadores brasileiros. Quando as massas 
chegaram às escolas, os salários caíram. Então, não 
dá para dizer que se pagou bem em nenhum momento 
da história do Brasil, porque se pagava para poucos. 
Não se pagavam bons salários para uma categoria 
expressiva como a atual, de quase dois milhões de 
professores. 

A renda nacional está em R$21 mil, o salário do 
professor médio está em 12 mil reais... Desculpem, a 
renda é de R$21 mil e o salário do professor no Brasil 
está muito abaixo disso.
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Se a gente considera o PIB per capita nacional, 
que é de aproximadamente mil dólares por mês, a 
renda média de um professor brasileiro é muito menor. 
E quando a gente compara com os países ricos, os 
professores do ensino fundamental com mais de 15 
anos de experiência ganham em média 30 mil dólares 
ao ano, 60 mil reais ao ano. E nós ganhamos no Brasil 
um salário muito inferior a esse valor.

O professor de ensino fundamental em países 
desenvolvidos recebe por ano uma renda 17% supe-
rior ao salário médio de seus países. Aqui recebemos 
menos do que o salário médio do Brasil. 

O rendimento anual de um docente de ensino 
fundamental no Brasil é 10%, veja bem, 10% do que 
recebe um professor na Suíça. Dez por cento!

Aí alguns dizem: “mas é um país rico, a renda 
per capita é alta.” É verdade. A renda per capita na 
Suíça é apenas cinco vezes maior do que a brasileira, 
mas o salário do professor é dez vezes mais do que 
a brasileira. 

Não tem futuro um país que continua tratando o 
professor assim. Em Estados ricos, como São Paulo e 
Rio de Janeiro, o professor ganha em média R$1.800 
mil por mês. O salário médio do Brasil é R$1.500,00. 
Não há quase diferença no salário pago nos Estados 
mais ricos e no salário pago na média brasileira. 

Agora, Senador Paim, o senhor sabia, já fez as 
contas, que nós, Senadores, ganhamos em um mês o 
que um professor médio brasileiro ganha em um ano 
e meio de trabalho? Tem futuro um país que paga os 
seus parlamentares, como a mim, um salário por mês 
que equivale a um ano e meio dos salários dos profes-
sores? Não tem futuro. Não tem futuro por duas razões: 
primeiro, pagando isso não consegue trazer os melho-
res quadros, e, segundo, que pagando isso não pode 
exigir do professor a dedicação que ele precisa ter para 
realizar o trabalho de magistério no mundo moderno. 

Mas essa é a realidade. Nós levantamos, eu e 
minha assessoria, uma lista aleatória de 73 cidades. 
Dessas, apenas 17 têm um salário inferior aos dos mais 
ricos Estados brasileiros. Entre essas, Nairobi, Lima, 
Mumbai e Cairo, cidades que a gente pode dizer que 
são, realmente, pobres cidades na renda per capita. 

Em praticamente toda a Europa, nos Estados Uni-
dos, no Japão, os salários são pelo menos cinco vezes 
superiores ao de um professor do ensino fundamental 
nos mais ricos Estados brasileiros, para nem falar da 
média, porque aí a diferença não seria de cinco vezes, 
seria provavelmente seis vezes superior. 

Os professores que começam a carreira no Brasil 
têm salários bem abaixo de uma lista de 38 países, da 
qual apenas Peru e a Indonésia apenas pagam me-
nos. O salário anual médio de um professor em início 

de carreira no País chegava a apenas US$4.8 mil – 
R$9.400 mil. Na Alemanha, R$60 mil.

A renda per capita da Alemanha não chega a 
quatro vezes a brasileira, mas o salário de seus pro-
fessores chega a oito vezes mais do que a brasileira.

Na Coreia do Sul, o salário médio dos professores 
é 121% superior à renda média nacional. O professor 
ganha mais do que a média dos outros profissionais. 
No Brasil é abaixo. 

Isso mostra qual é a importância que a gente dá 
à profissão. As profissões importantes ganham mais 
do que a média. As profissões que são tratadas como 
sem importância ganham menos do que a média. É o 
caso do Brasil com os nossos professores.

O próprio Senador Paim falou, há pouco, que 
temos cinco Estados que não pagam o piso salarial, 
que é de R$1.400 mil.

O senhor fez algo corretíssimo: listou os Estados 
que pagam. É correto, mas é triste que o País tenha 
Estados que não cumprem uma lei que diz respeito ao 
salário do professor. E os governadores desses Esta-
dos continuam com mandato. Não devia ter mandato 
quem não cumpre a lei, sobretudo uma lei tão impor-
tante como a lei do piso salarial do professor.

Agora, Senador Paim, vale a pena a gente se per-
guntar por que isso. Por quê? Por que somos diferentes 
do resto do mundo e, portanto, temos o risco de um 
futuro pior do que o do resto do mundo?Eu costumo 
dizer que é por duas razões. Uma é cultural: somos 
um país que, por alguma razão, no passado, deixou 
de dar importância à atividade intelectual, à atividade 
mental. Nós não somos um país que valoriza a cultu-
ra. Não somos! Não somos! Por alguma razão. Aqui, 
você mede se uma pessoa é de destaque pela marca 
do carro, pelo tamanho da casa, pelo valor na conta 
bancária, não pelos anos de estudo que essa pessoa 
tem. Mesmo quem gasta um dinheirão para educar seu 
filho numa escola particular não está querendo que 
esse seu filho seja bem educado, está querendo ele 
tenha uma renda alta depois de formado. Vê a escola 
não como um instrumento de educação, mas como 
uma espécie de caderneta de poupança onde ele põe, 
todo mês, a mensalidade da escola para, depois, rece-
ber, com juros e correção monetária, o salário desses 
meninos e meninas. 

Alguma coisa aconteceu na nossa formação, na 
mente do Brasil, que faz com que a educação não seja 
importante. Quando um trabalhador pobre, no ônibus, 
olha para o lado e vê um carro bonito e olha para o ou-
tro e vê uma escola boa, ele tem mais inveja do carro 
bonito do que da escola boa. Essa é a primeira causa. 
A segunda é política. Como somos um país dividido 
em andar de cima, de privilegiados, e andar de baixo, 



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  16  53747 

de excluídos, nós cuidamos das coisas importantes 
do andar de cima – saúde, transporte, segurança – e 
abandonamos o andar de baixo – transporte, saúde, 
segurança e educação também. 

Cuidamos da educação da parte de cima, des-
prezamos a educação da parte de baixo, como despre-
zamos saúde, transporte, segurança. Uma prova disso 
é como, apesar de todo o desprezo pela educação, o 
Brasil sempre teve certo cuidado com a universidade, 
que era do andar de cima, não era do andar de baixo.

Uma das boas coisas é que a gente está subindo 
do andar de baixo para o andar de cima, na universi-
dade, com jovens de classe média baixa entrando na 
universidade. Mas em condições precaríssimas, em 
universidades sem qualidade, e levando para essa 
universidade uma cabeça sem a qualidade necessária 
para acompanhar um bom curso, porque não teve um 
bom ensino médio. E hoje tem uma matéria na Folha 
de S.Paulo, um artigo do jornalista Antônio Góis, mos-
trando isto: os limites do ensino superior por falta de 
ensino médio no Brasil.

Essas duas razões levam a que o Brasil tenha 
abandonado a educação e levam a que, com isso, nós 
estejamos abandonando o futuro da Nação brasileira. 
Futuro que nasce na escola. A escola é uma espécie 
de aeroporto para o futuro, tanto para cada indivíduo 
quanto para uma sociedade inteira. É na escola que 
a gente caminha, para depois decolar. E, aí, fazer o 
que é preciso de indústria, de agricultura, de serviços. 
Mas tudo começa nesse decolar, a partir da escola.

Senador, o que fazer? Primeiro, lembrar o seguin-
te: 20 anos o Brasil já tem de governos progressistas 
politicamente, desde Itamar Franco, que veio do MDB, 
um comprometido com a luta democrática, até Dilma 
Rousseff. Nós passamos por Itamar, Fernando Henri-
que, Lula, Dilma. Um quinto de século já levamos com 
esses governos, 20 anos. É um quinto de século. E o 
que foi feito para revolucionar a educação? Eu direi, 
com quatro letras: nada! Piorou? Não. Mas nada para 
revolucionar. Tudo o que fizemos foram pequenos ges-
tos, que estamos fazendo ao longo de 500 anos, pe-
quenininhos. Como fizemos durante algum tempo com 
a abolição da escravatura, Lei do Ventre Livre, Lei do 
Sexagenário, proibição do tráfico. Mas nada de abolição.

Estamos fazendo com a educação: Fundef, Fun-
deb, merenda, Ideb, livro didático, pequenos saltinhos. 
Mas o salto radical, a revolução, não se quer fazer. Eu 
defendo – e chamo esta Casa para debater, e na próxi-
ma semana vamos ter mais um debate sobre o assunto 
na Comissão de Educação – que o caminho para isso 
é a federalização da educação de base.

Não vejo como podemos pedir aos Municípios 
do Brasil – inclusive os ricos, mas, sobretudo, os 

pobres –, não sei como podemos pedir para pagar 
um salário decente, digno, aos professores, capaz 
de atrair a população melhor formada dos nossos 
jovens para o magistério.

Não é possível ter uma boa escola se o salário 
do professor é inferior a R$9 mil por mês. E esses 
R$9 mil não saíram do ar. É mais ou menos o salário 
que é pago em alguns países tipo Chile e Coréia do 
Sul. Não falo em Estados Unidos e Suíça, mas em 
países que tenham o nosso nível econômico. Com 
menos de R$9 mil nós não atrairemos os bons qua-
dros da sociedade que estão em busca de salário.

Pela comparação com os salários das outras 
categorias – e não vou citar uma a uma, porque já 
citei a dos Senadores –, R$9 mil por mês, Senador 
Sérgio, ainda é menos da metade do nosso salário. 
Não tem futuro um país que não pagar R$9 mil de 
salário ao professor.

Eu não estou falando em aumentar os salários de 
todos os professores; estou falando em uma carreira 
federal em que a dedicação exclusiva seja necessária 
e a estabilidade seja condicionada a uma avaliação 
periódica do trabalho, do desempenho, da formação 
e do aprimoramento do professor, em que ele seja 
capaz de chegar à sala de aula e usar os modernos 
equipamentos de computação e de televisão para dar 
uma boa aula. 

E quando falei nesses R$9 mil e entreguei um 
documento à Presidência da República, Senador Paim, 
propondo isso em 20 anos, o que eu soube – e não 
tive nenhuma resposta direta – é que tinham achado 
engraçado um Senador ter a ideia maluca de falar num 
salário de R$9 mil para professor. Riram, eu soube. 
Isso mostra esse desprezo histórico do Brasil pela 
educação e mostra, portanto, um desprezo histórico 
do Brasil pelo futuro, um país preso ao presente, em 
que um trabalhador prefere um carro a uma escola, 
porque a escola é uma coisa do futuro, o carro é uma 
coisa do presente. Isso pode estrangular o futuro do 
Brasil e impedir que nós – não falo mais em desenvol-
ver, Senador Paim – nos civilizemos, porque é muito 
mais importante civilizar-se do que se desenvolver.

Desenvolver-se está muito próximo de crescer 
a economia. Aí você cresce a economia, mas não 
aumenta a distribuição; você cresce a economia e a 
produção, mas não melhora o trânsito, porque produ-
ziu mais automóveis, mas não melhorou o transporte. 
Desenvolver não civiliza. Civilização vem da educação. 
Não é apenas uma rima da linguagem portuguesa; é 
uma realidade do próprio conceito de civilização e de 
educação.

O Brasil está estrangulando-se a si próprio, in-
clusive na defesa nacional, por falta de investir na 
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educação e por isso – passo a palavra ao Senador 
Sérgio – é triste dizer, mas o dia de comemoração da 
profissão de professor, no Brasil de hoje, é um pouco 
um dia de luto pelo futuro do Brasil. 

Quinze de outubro é o Dia do Professor, e é um dia 
de luto do futuro do Brasil, até que nós nos atrevamos 
a fazer a revolução educacional de que o Brasil preci-
sa. E eu defendo – posso estar errado – que o cami-
nho para isso é a federalização da educação de base. 

Eu concluo a minha fala apenas, mas passando, 
com muito prazer, o aparte ao Senador Sérgio.

O Sr. Sérgio Souza (Bloco/PMDB – PR) – Se-
nador Cristovam Buarque, falar de educação é um 
privilegio, é uma honra. São poucos os que percebem 
a importância. E, por trás de uma boa educação, não 
tem como nós não reverenciarmos o nosso querido 
professor. Daqui a pouco eu subo à tribuna também 
para falar exatamente da importância do professor, 
mas peço um aparte a V. Exª dentro desse ponto da 
valorização econômica do trabalho do professor, por-
que, neste mundo moderno, neste mundo globalizado e 
econômico em que vivemos, a economia, o econômico, 
o pecuniário pauta a vida de todos. Não há realização 
profissional sem uma boa realização econômica. Não 
adianta querermos os bons se nós não os tratarmos 
como eles merecem. Recentemente, em um desses 
almoços de trabalho, juntamente com um procurador da 
República, nós falávamos exatamente sobre isso. Ele 
me dizia da indignação dele de ver alunos saírem da 
universidade e, com dois ou três anos, ganharem três 
ou quatro vezes mais do que o seu mestre, o quanto o 
mestre demorou para chegar a tanto num doutorado, 
num pós-doutorado para ser professor de uma univer-
sidade como essa em que V. Exª é professor, a UnB. 
Quanto ele não demorou ou trabalhou para chegar 
lá? De repente ele vê o seu aluno, em dois, três anos, 
passar num concurso para a magistratura, num con-
curso para o Ministério Público ou para tantas outras 
carreiras que existem, onde o piso já começa três ou 
quatro vezes superior ao piso do seu mestre. Na ver-
dade, nós temos que rever conceitos. Se queremos ter 
um Brasil de primeiro mundo, nós temos que formar 
o cidadão de primeiro mundo. E para formar cidadãos 
de primeiro mundo nós precisamos de professores 
valorizados a sua altura, para chegarmos aonde nós 
queremos chegar. Muito obrigado, Senador.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Obrigado, Senador.

Passo a palavra ao Senador Rodrigo Rollemberg.
O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) 

– Senador Cristovam Buarque, quero cumprimentá-
-lo pelo pronunciamento e pelo tema que V. Exª traz 
nesta tarde em que se comemora o Dia do Professor. 

Ninguém tem mais autoridade para falar sobre esse 
tema aqui no plenário do Senado do que V. Exª. Embora 
compartilhe da opinião de que nós não tivemos uma 
revolução na educação no Brasil nos últimos anos, eu 
tenho uma posição menos crítica sobre o que acon-
teceu nos últimos vinte anos. Reconheço que tivemos 
grandes avanços, como a universalização do acesso 
ao ensino básico, a ampliação das escolas do ensino 
técnico e tecnológico no nosso País e até a própria am-
pliação do acesso ao ensino superior, especialmente a 
partir do Governo do Presidente Lula, no que se refere 
ao ensino superior e ao ensino técnico e tecnológico. 
Mas, se o Brasil quiser se transformar num país de 
maior importância no cenário mundial e, efetivamen-
te, promover um desenvolvimento sustentável e ga-
rantir uma melhoria significativa da qualidade de vida 
da sua população, nós vamos precisar fazer o que V. 
Exª denomina de revolução na educação brasileira. E 
não há investimento melhor, sob todos os aspectos – 
V. Exª citou vários do ponto de vista civilizatório, mas 
eu diria também do ponto de vista econômico –, não 
há nenhum investimento com maior retorno do que o 
investimento em educação. Por exemplo: nós não co-
nhecemos nenhum analfabeto filho de famílias alfabe-
tizadas. Isso gera uma mudança de paradigma na vida 
dessas pessoas, porque elas tendem a buscar maior 
conhecimento, maior acesso à educação, promovendo 
grandes transformações. Mas eu o cumprimento por 
trazer tema de tamanha envergadura, com a autoridade 
que V. Exª tem para falar sobre o assunto.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– Obrigado, Senador. Eu concluo, Senadora Presiden-
ta, dizendo apenas a frase final da minha fala: 15 de 
outubro é o Dia do Professor e sempre será. Mas 15 
de outubro ainda é – e eu espero que não por muito 
tempo – um dia de luto do futuro do Brasil, porque o 
futuro de um país tem a cara da sua escola do pre-
sente. A escola do presente tem a cara do respeito ao 
professor. O professor é a cara da escola. E a cara do 
professor tem a ver com o respeito que a sociedade 
lhe dá. E o respeito, num país como o nosso, tem a ver 
com o salário que a pessoa recebe. Daí a importância 
do salário do professor, embora não seja suficiente em 
relação ao futuro do Brasil.

Vamos comemorar o Dia do Professor, é claro, 
sem dúvida alguma, mas vamos também lembrar que 
este é um dia de luto do futuro do Brasil. 

Durante o discurso do Sr. Cristovam Buarque, 
o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pela Sra. Angela Portela.

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco/PT 
– RR) – Muito obrigada, Senador Cristovam. Parabéns 
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pelo excelente pronunciamento, hoje, dia em que se 
comemora o Dia do Professor. 

Eu, como professora, me sinto muito prestigiada 
por ouvir um pronunciamento do nível do de V. Exa.

Com a palavra, agora, o Senador Rodrigo Rol-
lemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado, Senadora e Profª Angela 
Portela, a quem cumprimento por esta data. Cumpri-
mento também o Senador e Prof. Cristovam Buarque 
e os demais Senadores e Senadoras aqui presentes. 
Cumprimento também os que nos honram, visitando 
o plenário do Senado Federal. 

Subo à tribuna, na tarde de hoje, para fazer alguns 
comentários e alguns alertas sobre decisões recen-
tes do Governo do Distrito Federal. E o faço, Senador 
Cristovam Buarque, com o intuito de colaborar, com 
o intuito de alertar sobre atitudes que estão sendo to-
madas pelo Governo que não caminham no sentido 
da transparência e que não melhoram a qualidade de 
vida da população do Distrito Federal.

Em primeiro lugar, vou citar três fatos ocorridos 
recentemente que nos preocupam, enormemente, na 
área de cultura.

Há algumas semanas, tivemos a oportunidade 
de ser procurados por vários representantes do Movi-
mento Cultural do Distrito Federal e realizamos uma 
reunião na Comissão de Educação, com a presença 
do Senador Cristovam Buarque, em que os artistas de 
diversas áreas culturais do Distrito Federal manifesta-
ram a sua preocupação com a decisão anunciada pela 
Secretaria de Cultura de que os recursos do Fundo de 
Apoio à Cultura, uma grande conquista do Movimento 
Cultural do Distrito Federal, seriam utilizados também 
para financiar algumas festividades, como a festa de 
Natal, a festa de Réveillon e a festa do carnaval. Con-
sidero todos esses três eventos da maior importância. 
Entendo que Brasília deve oferecer à sua população 
e aos turistas que visitam a nossa cidade uma gran-
de celebração do Natal, com belas iluminações, com 
eventos também na passagem de ano e no carnaval. 

E digo isso muito à vontade porque, quando V. Exª 
foi Governador do Distrito Federal e eu fui Secretário de 
Turismo, nós reabilitamos o carnaval de Brasília, que 
não acontecia há três anos. Tradicionalmente, esses 
eventos foram financiados com recursos do orçamento 
do Distrito Federal. Portanto, não há cabimento algum 
retirar recursos do Fundo de Apoio à Cultura, que é 
um fundo de fomento a atividades culturais no Distrito 
Federal, para financiar eventos que tradicionalmente 
são financiados com recursos do orçamento.

Em função da pressão do Senado, dos três Se-
nadores do Distrito Federal, em função da pressão do 
Movimento Cultural e da própria população de Brasília, 
o Governo voltou atrás nesse equívoco. Contudo, duas 
atitudes anunciadas pelo Governo do Distrito Federal 
nos levam a uma imensa preocupação, inclusive pe-
las conexões que elas podem ter, que elas deveriam 
ter, de forma positiva, com a realização de um grande 
evento em Brasília, que é a realização de uma etapa 
da Copa do Mundo, mas que parece estão tendo um 
efeito contrário.

Recentemente, o Governo solicitou a retirada da 
Academia Taguatinguense de Letras, entidade que 
agrega a maioria dos escritores do Distrito Federal, de 
uma pequena sala que ela ocupa no Espaço Cultural 
de Taguatinga. É importante registrar que a Academia 
Taguatinguense de Letras é a academia tem o maior 
acervo catalogado de autores de Brasília.

São mais de sete mil obras armazenadas em um 
espaço muito pequeno. Também abriga uma valiosa 
coleção de revistas literárias do Brasil, atende a mais 
de 50 escolas do Distrito Federal e realiza encontro 
de escritores e lançamentos de livros. Foram mais de 
mil obras já lançadas pela Academia em seus 25 anos 
de existência.

Em vez de o Governo valorizar esse fórum que 
hoje tem 300 membros de todo o DF, quer esvaziá-lo 
literalmente, ao mesmo tempo em que permite, na 
mesma área, o funcionamento de uma clínica médica 
privada há alguns anos.

É importante registrar, Senador Cristovam, que 
nesse lugar, no Espaço Cultural de Taguatinga, também 
funciona a Biblioteca Braille Dorina Nowill, o Teatro da 
Praça e a Biblioteca Machado de Assis, além da Aca-
demia Taguatinguense de Letras. Trata-se do maior 
patrimônio cultural do povo de Taguatinga e nele se 
desenvolvem atividades imprescindíveis à comunidade.

Como o GDF não fortalece esse conjunto estra-
tégico para Taguatinga e ainda permite que funcione 
uma atividade privada naquele local? Há rumores de 
que se pretende construir ali um shopping center, com 
transferência de bibliotecas para outro lugar.

A terceira questão, ainda envolvendo a área cul-
tural, diz respeito ao Teatro Goldoni, que funciona na 
Entrequadra 208/209 Sul, onde, desde 1998, funcio-
na a Casa D’Itália. Esse é um espaço importante que 
o Governo anuncia a sua intenção de vender. Tenho 
certeza de que essa será mais uma mobilização dos 
artistas da cidade contra essa decisão equivocada, 
que me parece um contrassenso total: desativar um 
espaço cultural de uma cidade que tem poucos espa-
ços culturais.
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E pasmem: na norma de construção, uso e gaba-
rito do terreno onde se localiza o Teatro Goldoni é obri-
gatório que 40% da área construída sejam destinados 
a atividades culturais. Eu só posso imaginar, Senador 
Cristovam, que há um erro, houve algum equívoco, 
porque já no processo de licitação se descreve como 
proibida a ocupação para atividade cultural, segundo 
informações que me deu há pouco a direção do Tea-
tro Goldoni.

É importante registrar que o Teatro Goldoni foi 
construído com critérios de mobilidade cênica e rigor 
técnico para reduzir os custos de encenação e tornar 
viáveis as montagens dos grupos recém-formados, 
encorajando jovens artistas de todas as regiões ad-
ministrativas do Distrito Federal, além de facilitar o 
acesso do público com excelente localização, servida 
por diversas vias de metrô. Mais recentemente, tornou-
-se ponto de cultura, criando o Estúdio de Tecnologia 
Cênica, que tem feito um belo trabalho com jovens da 
nossa cidade. A escola recebe o apoio do Governo 
Federal para a realização de um programa de forma-
ção de técnicos de cena para dar suporte aos espe-
táculos. Como um trabalho valioso para Brasília, com 
vocação experimental, educativa e criadora pode ficar 
ameaçado dessa forma?

E aí me veio uma preocupação, Senador Cris-
tovam. Eu entendi, desde o início desse processo, 
quando o Brasil ganhou o direito de sediar uma Copa 
do Mundo em Brasília, uma fase da Copa do Mundo, 
que nós teríamos, na nossa cidade, um grande de-
senvolvimento do turismo e da cultura. É claro que 
nós precisamos e podemos mostrar para o mundo 
tudo o que se produz não apenas em Brasília, mas 
Brasília como capital do País, uma cidade que reúne 
todas as manifestações culturais existentes no Brasil, 
por Brasília ser um grande centro das manifestações 
culturais brasileiras.

E o que se percebe é exatamente o contrário, 
porque eu chego à conclusão de que, na lógica de 
utilizar os recursos do Fundo de Apoio à Cultura para 
financiar eventos que tradicionalmente são financiados 
com recursos do Orçamento do Distrito Federal, ao se 
retirar uma Academia Taguatinguense de Letras, pro-
vavelmente para vender, privatizar aquele espaço e ao 
colocar em leilão para a construção de atividades eco-
nômicas – e há muitas construtoras, há muitos anos, 
interessadas naquela área extremamente nobre –, 
desativando um espaço cultural da maior importância, 
reconhecido, premiado, como o Teatro Goldoni, sabe 
qual é a minha conclusão, Senador Cristovam? É de 
que a Terracap está precisando dos recursos para a 
conclusão do estádio, que já está orçado em mais de 
R$1 bilhão.

Eu temo que a realização da Copa do Mundo não 
deixe os benefícios – eu que sempre defendi a realiza-
ção de uma etapa da Copa do Mundo no Distrito Fede-
ral –, que não deixe os benefícios que deveria trazer, 
porque uma das obras, o VLT, já foi abandonada como 
uma obra que seria implementada até a realização da 
Copa. Nós não estamos vendo um grande movimento 
de qualificação da cidade que pudesse trazer um be-
nefício posterior. Nós não estamos vendo um fomento 
das atividades culturais que pudesse transformar Bra-
sília efetivamente em um grande centro de efervescên-
cia cultural. Ao contrário, o que hoje estamos vendo é 
que hoje, no Distrito Federal, nós temos um governo 
de uma obra só; um governo que vem recolhendo, 
buscando recursos de todas as áreas para financiar a 
construção do estádio. Só posso concluir dessa forma, 
porque não consigo entender como o governo pretende 
retirar recursos do FAC, uma conquista da sociedade, 
como o governo agora tenta vender um teatro numa 
cidade que tem poucas opções culturais, um lugar que 
está funcionando bem, numa parceria com o governo 
italiano, com a Embaixada da Itália, com o Núcleo de 
Arte e Cultura.

Portanto, quero deixar este registro aqui e me co-
locar completamente solidário ao movimento cultural 
da cidade que resiste a essas iniciativas do Governo 
do Distrito Federal, que demonstra com isso falta de 
compromisso com a cultura. 

Ouço o Senador Cristovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT - DF) – 

Senador Rodrigo Rollemberg, eu gostaria de começar 
falando para todos que estão nos assistindo e que não 
são de Brasília que tanto o senhor quanto eu elegemos 
o atual Governador junto com os demais eleitores de 
Brasília e que não fazemos parte da oposição. Como 
sempre digo, não fazemos parte do lado de lá, que 
nós conseguimos derrotar ao eleger o Governador 
Agnelo. Portanto uma crítica como a sua e como as 
que eu venho fazendo deveria ter uma dimensão maior 
do que aquelas dos descontentes porque perderam a 
eleição em 2010. Mas nossas críticas, as minhas e as 
suas, são absolutamente corretas e um alerta a este 
governo, que, a meu ver, já não adianta mais receber 
alertas, porque está no final. Daqui a mais um ano e 
seis meses já estaremos em campanha para novo go-
vernador. É um governo em fase terminal não só pelo 
calendário, mas também pelo pouco que tem a apre-
sentar de novo, como nós prometemos na campanha, 
chamando um novo caminho para Brasília. Esses fatos 
que o senhor trouxe agora se agregam a uma série 
de outros que mostram que não há nada de novo no 
Governo Agnelo. Dois fatos extremamente graves: o 
tratamento à cultura recentemente, que demonstra 
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um desprezo para o que há de mais fundamental em 
nossos projetos, dos governos progressistas. E eu 
acompanhei o Governador, quando candidato, às reu-
niões com artistas, com os movimentos culturais, vi os 
compromissos dele, as promessas dele. E agora ele 
não só não cumpre, mas vai além: tira coisas, como 
essa de retirar a Academia Taguatinense de Letras de 
seu lugar, de tentar vender terrenos. Agora, mais grave 
é a afirmação que o senhor está fazendo, de que eu 
comparto e subscrevo, de que esse é o governo de 
uma obra só, que é o estádio de futebol. E uma obra só 
de um custo que não dá para justificar, não tem como 
justificar. Eu nem estou ousando explicar, porque se 
eu dissesse “não dá para explicar” é porque estaria 
levantando hipótese de superfaturamento. Não. Como 
explicar, eu não sei se é esse o valor correto ou não. 
Agora, como justificar botar mais de um bilhão de re-
ais em um estádio de futebol de uma cidade que não 
tem tradição de futebol? A verdade é que, apesar dos 
nossos times – eu sou muito orgulhoso de alguns deles 
–, aqui a gente só consegue botar um número mais ou 
menos no estádio quando vem o Flamengo. Já temos 
um estádio para 40 mil, construído pelo Governador 
Arruda. E agora um para 70 mil, para ter dois ou três 
jogos, é algo absolutamente injustificável. Pior. Inde-
cente é tirar dinheiro de outras atividades para colocar 
nesse estádio injustificável, um estádio injustificável que 
usa recursos desviados de forma indecente de outras 
prioridades. Por isso eu quero dizer que comparto de 
todas as preocupações e creio que assino embaixo 
daquilo que nós podemos chamar de denúncias con-
tra um governo que ajudamos a eleger, porque ainda 
estou convencido de que, fosse o que fosse, era me-
lhor colocar para trás que o Distrito Federal tinha. E 
nós colocamos com os derrotados, mas não estamos 
fazendo um caminho novo como prometemos. Fico 
muito feliz por isso de estar fora do governo. Não sou 
oposição, mas não estou no governo. Estou distante 
desse governo desde o primeiro dia, porque vi o que 
ele não faria em alguns setores. Eu creio que nós deve-
mos continuar alertando a população do Distrito Federal 
dos equívocos e atos injustificados que o Governador 
Agnelo está tomando em nossa cidade, frustrando os 
nossos sonhos de um novo caminho.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
- DF) – Senador Cristovam, como V. Exª disse, parti-
cipamos da eleição do Governador, e faço este pro-
nunciamento com muita tristeza, num tom de alerta, 
no sentido de que haja mudanças de rumo, porque 
todas são questões injustificáveis. E eu acrescentaria 
algo muito estranho, muito estranho e que me chamou 
bastante a atenção no noticiário da cidade nas últimas 
semanas: o envolvimento do Governo do Distrito Federal 

na disputa pelo controle da Federação Metropolitana de 
Futebol. Onde pode estar o interesse de um governo 
de se imiscuir, de influenciar na eleição de uma federa-
ção de futebol? E já dizem as próprias matérias – não 
sou eu que estou dizendo –, as matérias dizem com 
muita clareza: é porque já há uma articulação de que 
quem vai assumir o controle desse estádio de futebol 
é a Federação Metropolitana de Futebol. E está aí o 
Governo do Distrito Federal participando diretamen-
te, influenciando nesse processo de disputa interna. 

Mas eu gostaria, Senador Cristovam, de chamar 
a atenção para outros dois temas. E o faço pela ques-
tão da forma. Não vou discutir agora nem o conteúdo. 
Quero me aprofundar, estudá-lo minuciosamente e 
voltarei a esta tribuna para tratar do conteúdo, mas 
quero tratar da forma. 

O Governo do Distrito Federal, no dia 6 de junho 
de 2011, através da Resolução nº 51 do Conselho Ges-
tor de Parcerias Público-Privadas do GDF, autorizou a 
Companhia Paulista de Desenvolvimento a desenvolver 
estudos de viabilidade e modelagens técnicas e finan-
ceiras para a constituição de uma proposta de parceria 
público-privada para os sistemas de coleta, tratamento e 
destinação final dos resíduos sólidos gerados no Distrito 
Federal. A proposta apresentada pelo GDF prevê que o 
parceiro privado assumirá todos os serviços relaciona-
dos à limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos, 
inclusive os que exigem poucos investimentos, como é 
o caso da varrição manual e da própria coleta. 

O Governo convocou uma audiência pública, Sena-
dor Luiz Henrique, para uma sala que cabe algo em torno 
de 50 pessoas, em que tiveram mais de mil pessoas ex-
tremamente preocupadas, porque nós estamos falando, 
Senador Cristovam, de um contrato de R$12 bilhões. Não 
estou enganado. São R$12 bilhões para a exploração do 
lixo do Distrito Federal nos próximos 30 anos.

Ora, eu tive a informação de que nem o Presidente 
do SLU sabia da realização dessa audiência pública; 
ficou sabendo na publicação do Diário Oficial. Consultei 
alguns Deputados da Câmara Legislativa, também não 
sabiam. O Presidente da Frente Parlamentar não sabia.

Uma questão que envolve uma empresa privada 
para explorar a questão do lixo, toda a coleta, o trata-
mento por 30 anos, num valor de R$12 bilhões, não 
está sendo feito com toda a transparência, buscando 
ouvir a opinião da comunidade acadêmica, da comuni-
dade científica, do setor produtivo, do Senado, da Câ-
mara dos Deputados, da Câmara Legislativa! Parece-
-me algo... E como disse, não quero entrar – embora 
alguns especialistas já apontem que individualmente 
todos os serviços ali colocados estão muito acima do 
preço que o Distrito Federal paga hoje –, eu não que-
ro entrar ainda no conteúdo, estou entrando na forma 
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absolutamente equivocada e condenável no momen-
to em que a sociedade brasileira exige transparência. 

E por falar em transparência, Senador Cristovam, 
quero me referir também ao documento enviado por mim 
e por V. Exª ao Governador Agnelo, solicitando explicações 
sobre a contratação da empresa Jurong Consultants para 
a elaboração do projeto que moldará o crescimento da 
nossa Capital pelas próximas cinco décadas. 

Senador Luiz Henrique, Brasília foi fruto da ou-
sadia e do talento do povo brasileiro. Nós tivemos um 
Presidente, um grande estadista, Juscelino Kubistchek, 
que soube reunir talentos reconhecidos mundialmente, 
como Lúcio Costa, como Oscar Niemeyer, como Athos 
Bulcão, como Burle Marx, grandes empreendedores 
como Israel Pinheiro, como Bernardo Sayão, e a gran-
de característica de Brasília é a sua singularidade, no 
momento, rompendo com a tradição brasileira de sem-
pre buscar modelos externos, exemplos da Europa, 
exemplos dos Estados Unidos. Não! Nós investimos 
no talento brasileiro, no que havia de melhor do talento 
brasileiro e construímos uma cidade que, exatamente 
pela sua singularidade, foi declarada patrimônio cultu-
ral da humanidade, encantando a todos que a visitam. 

Agora, contratar sem licitação, sem um processo 
claro, transparente, aberto uma empresa de Singapu-
ra, para dizer como é que vamos nos desenvolver nos 
próximos 50 anos, me parece absolutamente estranho, 
especialmente para uma cidade com as características 
singulares de Brasília. 

E mais, o ofício que encaminhamos ao Governa-
dor Agnelo, o Senador Cristovam e eu, fazendo diver-
sas perguntas, para esclarecer a forma, por que fazer 
assim, eu encaminhei, fiz questão de encaminhar uma 
decisão da Receita Federal brasileira, uma instrução 
normativa da Receita Federal que considera Singapu-
ra paraíso fiscal. 

Então nós saímos, nós, com tudo que temos na 
UnB, na Católica, no Ceub, na USP, nas diversas uni-
versidades brasileiras, nos institutos de planejamento, 
desconhecemos tudo isso, desprezamos tudo isso, para 
buscar uma empresa de Singapura, sem licitação, para 
dizer como será o desenvolvimento do Distrito Federal 
nos próximos 50 anos? Parece-me, sinceramente, um 
desrespeito ao talento brasileiro.

Portanto, eu gostaria de fazer esse registro, ma-
nifestando o meu descontentamento em tom de alerta. 
Esse não é um bom caminho. Certamente esse não 
é um novo caminho nem é um bom caminho para o 
desenvolvimento do Distrito Federal.

Ouço com muito prazer o Senador Luiz Henrique.
O Sr. Luiz Henrique (Bloco/PMDB – SC) – Sei 

que o tempo de V. Exª está a se esgotar, por isso vou 
proceder a um aparte bem breve. O jornal Estado de S. 
Paulo publica hoje uma matéria sobre a competitividade 
nacional e elenca como uma das razões a desconfian-
ça na política e nos políticos. E o Brasil, em relação a 
150 países, nesse item, chega a 121º lugar. V. Exª, com 
esse seu pronunciamento, com a sua postura, com a 
dignidade com que exerce o mandato nesta Casa, é o 
contrário disso. V. Exª dignifica a função parlamentar, a 
vida pública e, por isso, quero dar os meus parabéns 
pelo pronunciamento que está fazendo nesta tarde.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Muito obrigado. Fico muito honrado com as suas 
palavras, Senador Luiz Henrique.

Agradeço a nossa Senadora, professora, Angela 
Portela, pela benevolência do tempo extra.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco/PT 

– RR) – Muito obrigada, Senador Rodrigo Rollemberg.
Passo a palavra agora ao Senador Luiz Henrique.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Srª. Presidente, Senadora Angela Portela, Srªs e Srs. 
Senadores, o jornal Estado de S. Paulo publica uma 
matéria, em sua edição de hoje, assinada pelo jornalista 
Renato Cruz, na qual nos dá uma notícia esperançosa, 
uma notícia que nos nutre de esperança.

Pela primeira vez, o Brasil passou para o quadro 
dos 50 países mais competitivos do mundo, embora a 
nossa colocação seja o 48º lugar. 

No dia de ontem, os jornais de Santa Catarina 
estamparam em manchete uma notícia altamente pre-
ocupante. Uma pesquisa feita entre jovens adolescen-
tes revelou, Senador Cristovam Buarque, que apenas 
2% desejam ser professores. Essa é uma estatística 
altamente entristecedora.

E veja, Srª Presidente, Srs. Senadores, dentre 
os pontos negativos que dificultam a competitividade 
nacional, o Fórum Econômico Mundial elencou, além 
daquilo a que já me referi, a desconfiança na política 
e nos políticos, que está em 121º lugar; a excessiva 
regulamentação do governo, em 144º lugar; o desper-
dício de gastos públicos, em 135º lugar; a qualidade 
da infraestrutura de transportes, em 79º lugar; e a edu-
cação, no 116º lugar.

Portanto, a educação, implicando baixos inves-
timentos em pesquisa científica e tecnológica, baixos 
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padrões de inovação, é um dos itens que obstaculizam 
a competitividade nacional.

O relatório do Fórum Econômico Mundial salienta 
outro item que afeta a nossa competitividade. O trans-
porte de uma tonelada de soja, produzida no norte do 
Mato Grosso para Xangai, na China, passando pelo 
Porto de Santos, pode chegar a US$ 180,00, segun-
do dados da Confederação Nacional da Indústria. Em 
comparação, levar uma tonelada de Soja de Davenport, 
nos Estados Unidos, para a mesma cidade chinesa, 
custa R$108,00. 

No relatório mais recente do Fórum Econômi-
co Mundial, a que já me referi, o Brasil ficou, como 
já disse, em 48º lugar entre 144 países analisados. 
Outro estudo feito pela Economist Intelligence Unit, 
dos Estados Unidos, mostrou o Brasil na 37ª posição 
entre os países.

Evidentemente que há outros gargalos, e o gar-
galo maior é a carga fiscal que já atinge 36% do PIB, 
não obstante o esforço que a Presidente Dilma Roussef 
tem feito para reduzi-la, para incrementar a indústria 
nacional. Mas a carga fiscal, aliada ao alto poder de 
regulamentação, é um grande dificultador do desenvol-
vimento nacional e da competitividade do País.

O excesso de regulação exige que as empresas 
cumpram 97 obrigações contábeis, o que representou, 
em 2011, um custo médio de 1,5% de seu faturamento. 
As empresas gastam muito mais nas chamadas infor-
mações parafiscais que as empresas são obrigadas 
enviar à Receita. Os gargalos são muitos. 

Já referi em outro discurso à questão dos juros 
declinantes, mas ainda altos, a questão da ciclotimia 
do câmbio, os gargalos se somam à infraestrutura, à 
educação, ao baixo investimento nacional – não che-
gamos ainda a 20% do PIB em termos de investimen-
tos públicos e privados e não chegamos ainda aos 
5% mínimos necessários aos investimentos públicos. 
Além disso, os investimentos na inovação ainda mal 
passam de 1% do PIB, sendo de se considerar que é 
pequena a participação do setor privado.

Faço este pronunciamento, Srªs. e Srs. Sena-
dores, para lamentar que, entre jovens adolescentes 
que sonham com uma carreira, apenas 2%, em Santa 
Catarina, que tem um alto padrão de desenvolvimento 
humano, que tem o Índice de Desenvolvimento Hu-
mano semelhante ao do Chile, que tem um índice de 
escolaridade de quase 100% (99,90%), até mesmo 

em Santa Catarina, é desalentador dizer que apenas 
2% dos jovens, quando se tornarem adultos, querem 
se tornar professores.

Muito obrigado. 
A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco/PT 

– RR) – Muito obrigada, Senador Luiz Henrique.
Passo a palavra agora ao Senador Sérgio Sou-

za. (Pausa.)
Senador Sérgio Souza, vou pedir permissão para 

fazer um comunicado vindo da Presidência da Repú-
blica.

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco/PT 
– RR) – A Senhora Presidente da República adotou, 
em 10 de outubro de 2012, e publicou no mesmo dia, 
mês e ano, a Medida Provisória nº 584, de 2012, que 
dispõe sobre medidas tributárias referentes à realiza-
ção, no Brasil, dos Jogos Olímpicos de 2016 e dos 
Jogos Paralímpicos de 2016.

Nos termos dos arts. 2º e 3º da Resolução nº 1, 
de 2002-CN, da Resolução nº 1, de 2012-CN, e do art. 
10-A, do Regimento Comum, está assim constituída 
a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre 
a matéria:

Composição
Senadores
Titulares

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PV)
Renan Calheiros 1. Ana Amélia
Francisco Dornelles 2. Romero Jucá
Paulo Davim 3. Sérgio Souza
Vital do Rêgo 4. Waldemir Moka

Bloco de Apoio ao Governo (PT/PDT/PSB/
PCdoB/PRB)

Walter Pinheiro 1. Pedro Taques
Lídice da Mata 2. Wellington Dias
Inácio Arruda 3. Antonio Carlos Valadares
Eduardo Lopes 4. Lindbergh Farias

Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM)
Alvaro Dias 1. Jayme Campos 
José Agripino 2. Paulo Bauer
Aloysio Nunes Ferreira 3. Flexa Ribeiro

Bloco Parlamentar União e Força 
(PTB/PR/PSC)

Gim Argello 1. João Vicente Claudino
Eduardo Amorim 2. Vicentinho Alves
Alfredo Nascimento 3. Mozarildo Cavalcanti

*PSD
Marco Antônio Costa 1. Sérgio Petecão

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2012-CN
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Deputados
Titulares

Suplentes
PT

Jilmar Tatto 1. Beto Faro
Janete Rocha Pietá 2. Valmir Assunção

PMDB
Henrique Eduardo Alves 1. Teresa Surita
Marcelo Castro 2. Antônio Andrade

PSD 
Guilherme Campos 1.Eduardo Sciarra
Fábio Faria 2.Geraldo Thadeu

PSDB
Bruno Araújo 1. Cesar Colnago

PP
Arthur Lira 1. Jerônimo Goergen

DEM
Alexandre Leite 1. Fábio Souto

PR
Lincoln Portela 1. 

PSB
Givaldo Carimbão 1. Glauber Braga

PDT
André Figueiredo 1. Ângelo Agnolin

Bloco (PV/PPS)
Rubens Bueno 1. Sarney Filho

PTB
Jovair Arantes 1. Arnon Bezerra

PSC*

Andre Moura 1.

 *Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2012-CN

É o seguinte o calendário de tramitação da Me-
dida Provisória:

Calendário

–Publicação no DO: 10-10-2012 (Edição Extra)
–Designação da Comissão: 15-10-2012
–Instalação da Comissão: 24 horas após de-
signação
–Emendas: até 16-10-2012 (6 dias após a 
publicação)
–Prazo na Comissão: **
–Remessa do processo à CD: -
–Prazo na CD: até 6-11-2012 (até 28º dia)

**Declaração incidental de inconstitucionalidade do caput do art. 5º 
da Resolução do Congresso Nacional nº 1, de 2002, com eficácia 
ex nunc – Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.029 – DOU de 
16/3/2012. Lida a comunicação do Supremo Tribunal Federal ao 
Congresso Nacional na sessão do SF de 15 de março de 2012, e 
feita a comunicação à Câmara dos Deputados por meio do Ofício 
nº 102, de 2012-CN.

–Recebimento previsto no SF: 6-11-2012
–Prazo no SF: de 7-11-2012 a 20-11-2012 
(42º dia)
–Se modificado, devolução à CD: 20-11-2012
–Prazo para apreciação das modificações do 
SF, pela CD: de 21-11-2012 a 23-11-2012 (43º 
ao 45º dia)
–Regime de urgência, obstruindo a pauta a 
partir de: 24-11-2012 (46º dia)
–Prazo final no Congresso: 8-12-2012

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco/PT 
– RR) – A matéria está publicada em avulsos.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados

É o seguinte o Ofício da liderança:

Ofício no 200/L-Democratas/2012

Brasília, 15 de outubro de 2012

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência os Deputados do De-

mocratas que integrarão a Comissão Mista destinada 
a emitir parecer à Medida Provisória no 584/2012.

Titular – Deputado Alexandre Leite, Suplente – 
Deputado Fábio Souto.

Respeitosamente, – Deputado Antônio Carlos 
Magalhães Neto, Líder do Democratas.

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco/
PT – RR) – Com a palavra o Senador Sérgio Souza. 

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Srª Presidente Ângela Portela, nobilíssima professora, 
parabéns pelo seu dia. É o tema que me traz à tribuna 
na tarde de hoje: Dia do Professor, 15 de outubro.

A reflexão que venho fazer refere-se à importância 
desses educadores na minha vida. Desde o primário, 
hoje conhecido como ensino fundamental – nos idos 
dos anos 70, primário – eu, de família de agriculto-
res familiares, estudava em uma escola rural de sala 
única, onde estudavam ao mesmo tempo, no período 
vespertino, 1ª e 4ª séries, e, no período matutino, a 
3ª e 2ª séries do primário. Tínhamos todos a mesma 
professora, de manhã e à tarde para as quatro séries. 
Enquanto controlava a turma do 4º ano, não descui-
dava da turma do 1º ano. E assim também fazia para 
as turmas da 2ª e 3ª séries. Na época em que grande 
parte da população brasileira vivia no meio rural, as 
escolas também existiam no meio rural. 

A influência da escola primária na minha vida 
foi das mais marcantes. Lembro-me perfeitamente de 
entrar em fila todos os dias e todos os dias cantar um 
hino: da Bandeira, da Pátria ou o Hino Nacional, reveren-
ciando o patriotismo, a cidadania brasileira. Lembro-me 
muito bem da professora Clarice, professora primária 
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severa, que não só ensinava matemática e português, 
mas ensinava também conduta em sociedade, ensinava 
respeito mútuo, ensinava-me ser um cidadão. 

Esses ensinamentos, Srª Presidente, levaram-
-me, no início deste ano, a apresentar um projeto de 
lei no Senado Federal, o Projeto de Lei nº 2, que teve 
o privilégio de ter como relator o Senador Cristovam 
Buarque. É um projeto que sugere ao Governo brasi-
leiro alteração da Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção para inclusão no ensino fundamental da disciplina 
Cidadania, Moral e Ética, e, no ensino médio, da dis-
ciplina Ética Social e Política.

O recente levantamento realizado pelo Fórum 
Econômico Mundial, englobando 60 países, revelou que 
o Brasil ocupa 11ª posição no ranking daqueles com 
maior estabilidade econômico-financeira, superando – 
incrível – todos os países da zona do euro, superando 
países como o Japão e os Estados Unidos. Esse é o 
Brasil economicamente ativo de hoje.

No entanto, o mesmo estudo mostra que o Brasil 
encontra-se, entre esses 60 países pesquisados na 
50ª posição em corrupção e 55ª posição na ineficiên-
cia da justiça. Este é o Brasil de contrastes, como de-
monstrado pelo Senador Cristovam Buarque, quando 
à Nação brasileira fazia o seu pronunciamento na tarde 
de hoje, mostrando que somos a 6ª maior economia, 
mas, em contraponto, estamos em 8º, de trás para 
frente, na educação.

Mas o Brasil que me faz refletir sobre a impor-
tância de colocarmos projetos como esse em pauta no 
Congresso Nacional e sugerirmos proposições para 
que possamos fazer um Brasil diferente me traz hoje 
à tribuna para fazer uma reflexão da importância da 
educação na minha vida, da importância da educação 
na vida de um país, na vida de um povo.

Com o objetivo e o contrassenso inaceitável – 
afinal, o Brasil tem avançado de maneira exemplar na 
aplicação das políticas públicas que inserem o nosso 
País na trilha do desenvolvimento sustentável com 
inclusão social – não tenham dúvidas de que esses 
e outros problemas cruciais da nossa sociedade so-
mente conseguirão ser superados de maneira definiti-
va pela implantação de uma política educacional cada 
vez mais voltada para a formação moral e ética das 
nossas crianças, o que refletirá positivamente na for-
mação do caráter dos nossos jovens, preparando-os 
para o exercício responsável da cidadania.

É com esse objetivo que apresentei o presente 
projeto de lei propondo alteração da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional com a finalidade de 
aprimorar o conteúdo do ensino fundamental, com 
vistas a incluir, entre outras diretrizes, a preocupação 
com os valores morais e éticos. Propus também apri-

morar a LDB no que se refere ao ensino médio, com 
o objetivo de dar o devido destaque à formação ética, 
social e política. 

Estou convencido, Srª Presidente, de que, desta 
forma, estaremos oferecendo à nossa sociedade ins-
trumentos para o fortalecimento da formação de um 
cidadão brasileiro melhor. Por um lado, pela formação 
moral, ensinando conceitos em que se fundamentam 
a obediência às normas, tabus, costumes, ou manda-
mentos culturais hierárquicos; por outro lado, pela for-
mação ética, ensinando conceitos que se fundamentam 
no exame dos hábitos de viver e do modo adequado 
da conduta em comunidade, solidificando a formação 
do caráter, e, finalmente, para sedimentar o exercício 
de uma visão crítica dos fatos sociais e políticos que 
figuram conjunturalmente na pauta prioritária da opinião 
pública, oferecendo aos jovens os primeiros contatos 
com as noções de democracia, sem caráter ideológico, 
ensinando-o a construir seu pensamento político por 
sua própria consciência.

Trata-se, portanto, de uma ferramenta fundamen-
tal para que as crianças e os jovens estejam bem pre-
parados para análise dos principais problemas sociais 
do Brasil e do mundo, estimulando ações proativas 
para convivência melhor em sociedade. Fortalece-se, 
assim, o sistema educacional brasileiro. 

Rogo, também, Srª Presidente, para que esse 
projeto seja o mais rapidamente pautado pelo Sena-
do Federal, uma vez que, como foi aprovado termina-
tivamente na Comissão de Educação, houve recurso 
perante o plenário e, já esgotado o prazo para apre-
sentação de emendas, e sem emendas, o projeto está 
pronto para ser pautado pelo Congresso Nacional.

Então, Srª Presidente, uma professora de primário, 
quando eu tinha menos do que 10 anos, influenciou a 
minha vida, a minha atuação aqui no Senado Federal 
– uma professora!

Também faço reflexões sobre a importância do 
ensino colegial, que nós tínhamos como o ensino ainda 
de primeiro grau, da 5ª a 8ª série e sobre as dificul-
dades que tive para estudar morando numa pequena 
propriedade rural no interior do interior do interior do 
Estado do Paraná. Tinha que caminhar 7 quilômetros 
para e 7 quilômetros para voltar, ou seja, cerca de 14 
quilômetros todos os dias para fazer da 5ª a 8ª série. 
Aprendi muito. Lembro-me ainda dos meus colegas de 
turma, lembro-me ainda dos meus professores.

Para fazer o segundo grau, caminhava uma dis-
tância para tomar o ônibus e percorria dezenas de qui-
lômetros até chegar ao Município, à sede do Município 
de Ivaiporã, minha terra natal. Chegando à casa, de 
volta, já no início da madrugada, as dificuldades não 
me deixaram ou não me venceram, porque tinha pro-
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fessores que me incentivavam, professores que me 
davam o norte que eu deveria persistir e perseguir, 
porque somente através do ensino poderíamos ou 
podemos fazer a diferença neste País.

Srª Presidente, recordo-me ainda, já na cidade 
de Curitiba, onde finalizava o segundo grau, de um 
professor de nome Elton, professor de Geografia que 
dizia, no início dos anos 90, que o Centro-Oeste seria 
o grande produtor agrícola brasileiro, o maior produ-
tor agrícola brasileiro, mostrando-nos a importância 
do clima, do solo e das precipitações nas produções 
agrícolas. Poucos acreditavam, mas hoje nós vemos 
que isso é fato, o que nos traduz que é através da edu-
cação e de bons professores que chegamos de fato 
ao conhecimento.

O terceiro grau, a universidade, só foi possível 
após o cumprimento do serviço militar, que fiz na ci-
dade de Curitiba, e do término do segundo grau, que 
também foi na cidade de Curitiba, que só veio aos 22 
anos de idade e de mais um ano de curso preparató-
rio para o vestibular.

O primeiro ano de terceiro grau foi na cadeira de 
Geografia, curso que marcou a minha vida. Pude e 
aprendi que parte do Paraná foi fundo de mar. Apren-
di, Senador Presidente Aníbal Diniz, a diferenciar uma 
estrela de um planeta. Foi só um ano de Geografia, 
mas foi um dos anos mais importantes da minha vida 
acadêmica.

Lembro-me de todos os professores e colegas de 
turma. Naquele ano, pude conhecer o mar, as monta-
nhas, os solos, entender um pouco de geografia, de 
astrologia e também de astronomia. No ano seguinte, 
fui cursar Direito, já com 25 anos de idade. Tive, no 
curso de Direito, professores da Magistratura federal e 
estadual, que, hoje, são desembargadores, alguns até 
mesmo candidatos a Ministros. Hoje, nós nos encon-
tramos e conversamos, havendo orgulho recíproco. Sr. 
Presidente, tive professores causídicos, dedicados, da 
advocacia do meu Estado, mas também tive professo-
res apenas dedicados a ensinar, a proferir, a professar.

Rogo a esses tantos que sempre de forma po-
sitiva influenciaram minha formação cultural e social, 
ajudaram-me a ser mais patriota, mais humano, mais 
cidadão. Obrigado a vocês, professores, que mudaram 
o rumo da minha vida, por me transportarem de uma 
pequena propriedade rural do interior do Paraná para 
Brasília, por fazer de um agricultor familiar um Sena-
dor da República.

Obrigado a todos, as Srªs e os aos Srs. Profes-
sores.

Com muita honra, concedo um aparte ao Sena-
dor Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador, apenas para dizer da grandeza de sua fala 
ao agradecer aqueles que, de fato, compuseram V. Exª 
como é e fez com que chegasse aqui: os pais da gente 
e os professores. Como eu disse há pouco, cada um 
de nós nasce duas vezes: uma vez na maternidade, 
outra, na escola. E, felizmente, ainda temos pessoas 
que percebem isso e que têm a grandeza de vir aqui 
agradecer aos seus professores.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Obrigado, Senador Cristovam. Lembro-me da minha 
mãe.

O primário foi numa escola rural, como disse, 
onde quatro turmas – 1ª, 2ª, 3ª e 4ª séries, duas de 
manhã e duas à tarde – compartilhavam a mesma 
sala e a mesma professora. Não pude, já terminado o 
quarto ano, fazer a 5ª série, porque não havia nenhum 
vizinho que pudesse ir junto comigo, uma criança de 
10, 11 anos de idade. Mas, no segundo ano – então, 
fiquei um ano sem estudar –, uma família passava na 
estrada, e a minha mãe falou: “lá vai fulana de tal fazer 
a matrícula para a 5ª série. Por que você não vai jun-
to?”. E eu, que estava capinando ao lado da estrada, 
incentivado por minha mãe, fui para casa, tomei um 
banho, pus uma roupa e fui fazer a minha matrícula 
para a 5ª série. 

De fato, duas coisas marcaram a minha vida: os 
professores e os meus pais, que me ajudaram a che-
gar onde estou hoje.

Muito obrigado a todos os professores e profes-
soras do meu Brasil, por fazerem, de forma direta, um 
País diferente.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Sérgio Souza, a Sra. 
Angela Portela deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz, 1º 
Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senador Sérgio Souza.

Agora, com a palavra, a Senadora Angela Portela.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Sr. Presidente, Senador Anibal; Srs. Senadores; 
Srªs. Senadoras, neste 15 de outubro de 2012, dia em 
que se comemora o Dia do Professor e da Professora 
em nosso País, é muito gratificante ver aqui todos os 
Senadores, o Senador Cristovam, o Senador Sérgio 
Souza, a Senadora Ana Amélia e todos os outros que 
também se dignaram a vir à tribuna para prestar sua 
homenagem aos nossos professores, a esses profis-
sionais que atuam de forma muito corajosa e muito 
dedicada para melhorar a educação de nosso País, 
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para oferecer educação de qualidade em todas as 
modalidades de ensino. É muito gratificante, neste 15 
de outubro, observar a preocupação do Senado Fe-
deral, dos Senadores e Senadoras da República, com 
essa categoria de profissionais, que merecem todo o 
nosso respeito.

“A luta dos professores em defesa dos seus di-
reitos e de sua dignidade deve ser entendida como 
um momento importante de sua prática docente, en-
quanto prática ética.” É com essa conhecida afirmação 
do saudoso pensador Paulo Freire que venho a esta 
tribuna hoje, no Dia do Professor, para reverenciar os 
quase dois milhões de professores que lecionam na 
educação básica do Brasil para mais de 52 milhões 
de alunos, formando seus corações e mentes no coti-
diano de suas vidas.

O Dia do Professor passou a ser comemorado a 
partir de 1947, em São Paulo, de forma tímida.

Eu queria registrar aqui a presença de nosso 
nobre ex-Senador e hoje Deputado Federal Mauro 
Benevides, grande amigo.

O Dia do Professor tem origem no dia 15 de ou-
tubro de 1827, data consagrada à educadora Santa 
Teresa D’Ávila. Nesse dia, D. Pedro I baixou um de-
creto imperial, criando o ensino elementar no Brasil. 
Esse decreto falava da descentralização do ensino e do 
salário e contratações dos professores. Como vemos, 
Senador, passaram-se 120 anos após esse decreto, 
para que começássemos a reverenciar o professor. 
Mas, na verdade, a data só foi oficializada nacional-
mente, como feriado escolar, com o Decreto Federal 
nº 52.682, de 14 de outubro de 1963, que definia a 
essência e a razão do feriado.

Em outros países, a data é comemorada entre 
janeiro e outubro. Na Tailândia, por exemplo, o Dia do 
Professor é marcado em 16 de janeiro. Já no vizinho 
Paraguai, comemora-se a data no dia 30 de abril. O 
México reverencia seus professores no dia 15 de maio. 
Índia, China, Taiwan, Uruguai e Argentina comemo-
ram o Dia do Professor em datas diferentes no mês 
de setembro.

Como educadora e militante das lutas dos profes-
sores brasileiros, eu não poderia marcar esta data sem 
lembrar aqui a incansável luta que esses profissionais 
travam para serem valorizados, para verem uma edu-
cação pública de qualidade, pelo reconhecimento da 
educação como prioridade máxima no Brasil.

De acordo com a Confederação Nacional de 
Trabalhadores da Educação (CNTE), dez Estados 
brasileiros desrespeitam uma das principais lutas dos 
trabalhadores da educação brasileira, que é a Lei do 
Piso Nacional do Magistério, Lei nº 11.738/08, promul-
gada em 2008.

Conforme a Confederação, os Estados de Alago-
as, do Amapá, da Bahia, do Espírito Santo, de Minas 
Gerais, da Paraíba, do Paraná, do Rio Grande do Sul, 
de Santa Catarina e de Sergipe não pagam o piso. En-
quanto isso, outros 11 Estados que aplicam essa Lei, 
não a cumprem na íntegra. Muitos deles, não pagam 
o benefício da hora-atividade, que deve representar, 
no mínimo, um terço da jornada de trabalho do pro-
fessor, conforme aprovado pelo Supremo Tribunal Fe-
deral em 2011.

No mês passado, a CNTE realizou, na Esplana-
da dos Ministérios, a VI Marcha Nacional em Defesa 
e Promoção da Educação Pública, para cobrar o res-
peito à Lei do Piso. Na oportunidade, a CNTE solicitou 
audiência com a Presidenta Dilma Rousseff e com o 
Ministro da Educação, Aloizio Mercadante.

Em Roraima, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, há 
quase 10 mil professores. De acordo com a Secretaria 
de Educação, a rede estadual de ensino tem oito mil 
professores, dos quais 1.422 são do quadro da União; 
5.025, do quadro efetivo do Estado; e 1.422 são pro-
fessores temporários.

Dados do Censo Escolar revelam que, na zona 
urbana, atuam 2.638 docentes, enquanto, na zona 
rural, o número chega a 1.729 professores. Na área 
indígena, mostram os dados, são 1.208 professores, 
e, na zona rural não indígena, há 421 docentes em 
regência de classe.

No quadro de professores da rede municipal da 
capital Boa Vista, são 1.936 professores, todos com 
nível superior. Em março deste ano, o Município de 
Boa Vista convocou 234 profissionais com Licencia-
tura Plena em Pedagogia e mais 70 professores com 
Licenciatura Plena em Educação Física. Outros 500 
professores foram empossados em 2011 e mais 520 
em 2010, todos aprovados em concurso público, con-
forme dados da Prefeitura de Boa Vista, a nossa capital.

Caros Senadores, no meu Estado, a situação 
vivida pelos professores não é diferente daquela vi-
venciada pelos colegas do resto do Brasil. Lá, nossos 
colegas de profissão sofrem com a perseguição do 
Governo aos professores que cumprem a Lei do Piso, 
com a desvalorização e com a falta de atenção à saúde 
dos colegas professores. Muitos chegam até a perder 
a voz ou a adquirir problemas psiquiátricos devido às 
precárias condições de trabalho, como, por exemplo, a 
superlotação. Conforme o Sindicato, as doenças ocu-
pacionais da carreira do magistério atingem hoje cerca 
de 7% dos professores que estão fora de sala de aula.

De acordo com o Sinter – Sindicato dos Traba-
lhadores em Educação do Estado de Roraima, a luta 
do professor municipal é por melhores salários. Um 
professor com magistério, por exemplo, ganha R$1,4 
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mil. Com nível superior, perfazem R$1.721,00. De acor-
do com o Sinter, nesta data, faz-se necessário cobrar 
dos governos políticas que melhorem as condições de 
trabalho e os salários da categoria dos professores. 
Mas pedem também sua valorização e transparência 
na aplicação das verbas destinadas à educação em 
nosso Estado.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, as escolas de 
Roraima encontram-se hoje em situação precária. 
Segundo dados e estudos realizados pelo Sinter, há 
cadeiras quebradas, banheiros e bebedouros com 
problemas, falta de central de ar, e o nosso clima é 
muito quente. E há outros problemas que mostram a 
infraestrutura precária das nossas escolas.

Quero, portanto, lembrar o Dia do Professor, res-
saltando o pedido de audiência feito pela CNTE tam-
bém à Presidência desta Casa de leis e da Câmara 
dos Deputados. Ressalto esse pedido, porque, além de 
tratar da implementação da Lei do Piso, a Confedera-
ção quer tratar também do trâmite do Plano Nacional 
de Educação (PNE). Aliás, após o primeiro turno das 
eleições municipais, voltamos ao Congresso Nacional 
para apreciar medidas provisórias e dois temas prio-
ritários, e um deles é exatamente o Projeto de Lei n° 
8.035/2010, que institui o PNE. O que me deixa mui-
to contente é, particularmente, a possibilidade de ver 
esse Projeto vir ao plenário, junto com o PL nº 2.565, 
de 2011, que trata de um novo modelo de partilha dos 
royalties do petróleo da camada do pré-sal – espera-
mos que seja destinada parte desses recursos ao in-
vestimento na educação brasileira.

A votação do PNE é de grande interesse da 
sociedade brasileira, pois definirá diretrizes, metas e 
estratégias para a educação do País para o decênio 
2011/2020. Esse projeto, aliás, já deveria estar em 
vigor desde o ano de 2011, porque chegou ao Con-
gresso em 2010, mas sua tramitação está atrasada. 
Neste momento, o PNE encontra-se na Comissão de 
Constituição e Cidadania da Câmara dos Deputados 
à espera de aprovação da redação final.

O PNE contém 20 metas e 170 estratégias de 
ação para o desenvolvimento da educação nacional, 
incluindo a universalização do atendimento público e 
gratuito nos diferentes graus de ensino e, principalmen-
te, o alcance da qualidade na aprendizagem, o que é 
essencial em um projeto educativo.

Com suas bases fincadas nas discussões das 
conferências municipais de educação e relativizadas 
na Conferência Nacional de Educação (Conae), o PNE 
trata, com extensão e com profundidade, das três eta-
pas em que se organiza nossa educação básica: a edu-
cação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio.

Assim, Srªs e Srs. Senadores, foram examinadas 
as modalidades da educação especial, da educação 
profissional, da educação a distância, da educação 
indígena e quilombola e da educação de jovens e 
adultos, todas elas demandadas pelas diferenças que 
compõem o mosaico da nossa sociedade.

Por semelhante exame passaram as diversas 
etapas da educação superior, nível que ainda guarda 
severas restrições de acesso a quase 80% da popula-
ção, fruto de padrões elitistas e seletivos que vigoraram 
nos 500 anos do nosso País.

Na Comissão Especial da Câmara dos Depu-
tados destinada a analisar o PNE, foram apreciadas 
445 emendas, que versam sobre tão vasto cenário da 
educação brasileira. Durante esse processo, o Depu-
tado Angelo Vanhoni, Parlamentar conhecido pela sua 
preocupação com a concretude legislativa das delibe-
rações das conferências, aperfeiçoou-o.

Campo de interesses ideológicos e econômicos, 
a educação movimenta, hoje, cerca de R$200 bilhões 
de receitas públicas da União, dos Estados e dos Mu-
nicípios e de R$70 bilhões a R$90 bilhões de recursos 
privados das famílias brasileiras.

Três das 20 metas do Plano Nacional de Educa-
ção chamarão a atenção desta Casa Legislativa. São 
elas: a que trata do financiamento, a que pretende 
valorizar a categoria do magistério e a que regula a 
gestão democrática dos sistemas de ensino. No meu 
entender, Srs. Senadores, dessas metas depende a 
qualidade da aprendizagem de nossas crianças, de 
nossos jovens e de nossos adultos.

Nos últimos tempos, é verdade, houve inegáveis 
avanços em relação ao financiamento da educação 
pública no Brasil. De 1988 para cá, cresceram os re-
cursos de impostos vinculados à manutenção e ao 
desenvolvimento do ensino. A maioria dos Estados 
investe mais do que os 25% constitucionais. O mes-
mo têm feito muitos Municípios, especialmente os de 
maiores populações e demandas sociais.

Aliás, nessas eleições municipais, vários can-
didatos e candidatas ligados à educação se compro-
meteram com a elevação do percentual constitucional 
para o investimento nessa área.

A União, que, por muito tempo, reduzira seus 
gastos a 14% da receita de impostos, voltou, nos úl-
timos anos, a investir 18% ou mais, propiciando um 
crescimento extraordinário de cursos superiores e 
profissionais na rede federal. Também obteve maior 
fatia do orçamento das contribuições sociais, como o 
Salário-Educação e o Cofins, para programas impor-
tantes, como merenda escolar, transporte escolar, livro 
didático, manutenção de escolas e complementação 
do Fundeb.
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O grande problema é que todos os recursos até 
agora disponíveis, que beiram 5% do PIB, podem residir 
em dois fatores. De um lado, podem não ter sido sufi-
cientes para pagar nossa dívida social no atendimento 
da educação infantil, na oferta do ensino fundamental 
e médio, na cobertura mínima da demanda potencial 
de 60 milhões de adultos que não concluíram o ensino 
fundamental, na posição humilhante da extensão das 
matrículas públicas da educação superior. De outro, 
não têm resultado em aprendizagens de qualidade dos 
estudantes, o que se configura no pior dos resultados. 
E a qualidade do ensino é fundamental para a melhoria 
do ensino em nosso País.

Apresentei proposta de emenda à Constituição 
(PEC) para destinar 10% do PIB para a educação e, 
no meio do decênio, recalibrar os gastos públicos, de 
forma a não comprometer outras políticas públicas de 
outros setores.

A propositura que fiz teve base no reconheci-
mento de que, nos últimos anos, principalmente nos 
mandatos do ex-Presidente Lula e da Presidenta Dilma 
Rousseff, a educação recebeu considerável atenção, 
com investimentos crescentes de recursos públicos na 
educação gratuita, especialmente depois da criação do 
Fundeb. Mas, nesta particularidade, na primeira etapa 
da educação básica, ainda existe uma grande lacuna 
a ser preenchida, que dá motivo à aprovação dessa 
nossa PEC que propõe a destinação de 10% do PIB 
para a educação.

A segunda questão se refere à valorização dos 
profissionais da educação, problema tão destacado 
neste Dia do Professor.

A Constituição prevê, em seu art. 206, um piso 
salarial profissional nacional para todos os profissionais 
da educação – pedagogos, professores e funcionários 
de escolas –, a ser definido em lei federal. Enquanto 
não alcançamos esse patamar, já contamos com o 
Piso dos Profissionais do Magistério – professores e 
pedagogos –, propiciado pelo Fundeb.

Depois de séculos de desvalorização, não era 
de estranhar que muitos gestores estaduais e munici-
pais estejam com dificuldade de pagar, por 40 horas 
semanais de trabalho, o piso válido para 2012, que é 
de R$1.451,00, ao qual correspondem, em média, R$2 
mil de remuneração para os professores formados em 
nível superior.

Amparados por uma legislação, que precisa ser 
superada, os professores buscam o segundo emprego 
público e o terceiro privado, sem ganhar um centavo 
extra, mesmo com 60 ou até mais horas semanais.

O resultado é que quase metade dos professo-
res é atingida por doenças profissionais e a qualidade 
da aprendizagem fica estruturalmente comprometida.

Sobrecarregado de aulas e de alunos, o professor 
não tem absolutamente tempo para avaliar. E educação 
sem avaliação é ensino sem rumo, sem resposta às 
demandas tecnológicas e científicas de nosso tempo.

O PNE precisa ter uma meta de valorização sala-
rial e, principalmente, estratégias claras para alcançá-
-Ia do Estado do Acre à Paraíba, do Rio Grande do Sul 
ao meu Estado de Roraima.

Outro assunto importante que ressalto aqui é a 
democracia. Nesse contexto, relembro o saudoso Aní-
sio Teixeira, que nos levou a crer na centralidade da 
democracia dentro da educação.

Defendo, pois, que o ambiente democrático que 
hoje vivemos no nosso País contamine as escolas e 
órgãos do sistema de ensino, muitas vezes travados 
por burocracias, autoritarismo e discriminações.

Anísio Teixeira acreditava na capacidade do in-
divíduo de distinguir de modo responsável seus inte-
resses, na centralidade do Estado na educação e na 
constituição da sociedade brasileira.

Inspirada em seus ideais, penso que cabe a nós, 
Senadores e Senadoras, a responsabilidade de apro-
varmos o Plano Nacional de Educação dos sonhos 
e dos anseios da nossa sociedade, pensando nos 
atores sociais, dirigentes, profissionais da educação, 
pais, alunos e conselheiros, que vão desdobrá-lo em 
planos estaduais e municipais e colocá-lo em prática 
no cotidiano das 200 mil escolas de educação básica 
e nos 50 mil cursos superiores de nosso País.

Sabedores que somos de que tudo começa com 
a educação e logo no início da vida dos indivíduos, 
precisamos nos preocupar com o fato de que menos 
de 20% das nossas crianças habilitadas para receber 
educação infantil são atendidas em creches da rede 
pública.

Amparados em novos paradigmas, temos de 
compreender a creche como um direito de cidadania 
das nossas crianças e não apenas como um benefí-
cio aos pais.

Sabemos que educação é um processo de de-
senvolvimento humano solidário, de socialização para 
a paz, de comunicação do saber e de circulação das 
culturas.

Por isso, meu Presidente, Senador Anibal, é com 
muita satisfação e com muita alegria que, neste 15 de 
outubro, Dia do Professor, parabenizo todos os profes-
sores e professoras brasileiras, todos os professores 
e professoras do meu querido Estado de Roraima.

Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senadora Angela Portela.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) 

– Esta Presidência lembra às Srªs Senadoras e aos Srs. 
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Senadores que, tão logo seja encerrada esta sessão, 
haverá outra sessão solene destinada a reverenciar a 
vida e a trajetória política de Ulysses Guimarães.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Registramos, com muito orgulho, a presença do 
ex-Deputado Federal, ex-Governador do Acre e ex-Se-
nador por dois mandatos, Nabor Teles da Rocha Júnior.

Seja muito bem-vindo ao Plenário do Senado 
Federal!

Agora, com a palavra o Senador Romero Jucá, 
pela liderança do PMDB.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, sei que a sessão está se en-
cerrando, de modo que serei bastante breve. Teremos, 
daqui a pouco, uma sessão em homenagem ao grande 
nome do PMDB e da política brasileira, Ulysses Gui-
marães, mas eu não poderia deixar de usar a palavra 
nesta tarde, Sr. Presidente, para fazer dois registros 
que considero importantes.

O primeiro deles diz respeito ao Dia do Professor. 
Aqui, muitas oradoras e oradores se sucederam regis-
trando a importância da educação e do professor para 
a transformação da nossa sociedade. Eu quero também 
fazer esse registro, homenageando os professores do 
Brasil e, em especial, os professores de Roraima, os 
professores do Município de Boa Vista e dos Municípios 
do interior, inclusive das áreas indígenas, professores 
indígenas, que dão um ensino importante às diversas 
comunidades indígenas que existem no nosso Estado.

Sem dúvida nenhuma, homenagear os profes-
sores é reconhecer a importância do papel desses 
mestres e mestras que são fundamentais na constru-
ção do futuro de cada cidadã e de cada cidadão. Os 
professores brasileiros evoluíram com o nosso País, 
mas ainda há um grande desafio pela frente, e é nesse 
desafio que temos que mirar, Sr. Presidente. Nós te-
mos que atuar no sentido de fortalecer cada vez mais 
a educação, e a alma da educação é o professor. Sem 
dúvida nenhuma, sem um professor qualificado, sem 
um professor bem remunerado, sem um professor es-
timulado, a educação não prospera.

E quero aqui, hoje, nesta tarde, registrar a im-
portância e agradecer aos professores brasileiros pela 
transformação que têm feito ao longo da historia do 
nosso País. Quero, portanto, dizer aos professores de 
Roraima que vamos continuar trabalhando no sentido 
de honrar os compromissos com a educação, aprovan-
do, sim, a votação dos royalties do petróleo para que 
venham mais recursos para a educação, prosseguindo 
na discussão sobre a qualificação dos professores e 
o investimento no ensino/aprendizagem e buscando 
a educação integral para que as crianças possam ter, 

em dois turnos, educação de qualidade. Enfim, são 
muitos os desafios que hoje devem ser relembrados.

Quero, portanto, abraçar e parabenizar os pro-
fessores, reafirmando aos professores de Roraima a 
nossa luta, inclusive, pela solução dos precatórios que 
estão em andamento na Justiça, na segunda ação, e 
também pela solução final dos precatórios do paga-
mento da primeira ação. São questões como essas 
que fazem justiça aos nossos professores.

Para finalizar, Sr. Presidente, o outro registro que 
gostaria de fazer é sobre a eleição em Roraima. Gos-
taria de registrar a vitória do nosso PMDB, Senador 
Aníbal Diniz.

Em Roraima, obtivemos êxito em Boa Vista, com 
a vitória da Prefeita Teresa, que será prefeita da capital 
pela quarta vez – um fato inédito na história do País. 
Ganhamos a eleição apresentando as melhores pro-
postas, apresentando uma proposta de transformação, 
de recuperação da nossa cidade.

Aqui, no Senado, como Senador, junto com a ban-
cada federal, nós vamos trabalhar no intuito de apre-
sentar, aprovar e implementar os projetos que foram 
apresentados e aprovados pela sociedade de Roraima.

Fazendo este registro, eu encerro as minhas 
palavras, parabenizando o PMDB, parabenizando a 
Prefeita Teresa Surita, o Vice-Prefeito Marcelo Morei-
ra e os membros do PMDB pela campanha aguerrida 
que nós fizemos em Boa Vista e também no interior.

Registro, para finalizar, o meu abraço e o meu 
reconhecimento a todos os professores e professoras 
do Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Muito obrigado, Senador Romero Jucá.
Antes de encerrar esta sessão, gostaria também 

de externar meus cumprimentos a todos os professores 
do Brasil, em particular aos professores da rede pública 
de ensino do Estado do Acre, que deram uma grande 
contribuição para que o Acre saísse da 27ª colocação 
no plano nacional para ocupar hoje a 5ª colocação, 
segundo o Ideb, no ensino do 6º ao 9º ano. Portanto, 
o nosso cumprimento especial aos professores do 
Acre, ao mesmo tempo em que cumprimentamos os 
professores de todo o Brasil pela passagem de seu dia.

Parabéns a todos.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Os Srs. Senadores Cícero Lucena, Alvaro Dias e 
Cyro Miranda enviaram discursos à Mesa, para serem 
publicados na forma do disposto no art. 203, combinado 
com o Inciso I e § 2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
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Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do editorial intitulado, “Suprema inde-
cência”, publicado no jornal O Estado de S.Paulo em 
sua edição de 29 de maio de 2012.

O editorial destaca que o encontro do ex-presi-
dente da República, Lula, com o ex-presidente do STF, 
Gilmar Mendes, foi um grave lapso moral.

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)

– “Suprema indecência”, O Estado de S. Paulo.
Ainda que se compre pelo valor de face a inve-

rossímil alegação do ex-presidente do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) Nelson Jobim, de que promoveu o 
encontro do ministro e ex-presidente da Corte Gilmar 
Mendes com o ex-presidente Lula, a pedido deste, por-
que “gostava muito dele e o ministro sempre o havia 
tratado muito bem”, o acatamento da solicitação foi um 
grave lapso moral. O seu ex-chefe (Jobim foi ministro 
da Defesa entre 2007 e 2011) que encontrasse outra 
via para transmitir a tardia gratidão ao magistrado.

Gilmar, por sua vez, errou ao aceitar a reunião. 
Ministros da Suprema Corte, tendo numerosos com-
promissos derivados de sua condição, não raro se en-
contram com outras autoridades, políticos, empresá-
rios e figurões em geral. Nada haveria de repreensível 
se, numa dessas ocasiões, Lula o abordasse para lhe 
dizer o que, segundo Jobim, teria querido dizer. Mas 
se então ouvisse do ex-presidente as palavras que 
lhe foram atribuídas pela revista Veja na reunião de 
26 de abril no escritório de Jobim, teria de se retirar 
imediatamente.

Afinal, mesmo que o seu ex-colega não lhe tivesse 
adiantado o assunto sobre o qual Lula queria conver-
sar, o ministro tinha tudo para adivinhar que se trataria 
do julgamento do mensalão, previsto para começar em 
agosto. Em qualquer país, raros são os que recusam 
convites para um tête-à-tête com um ex-chefe de Es-
tado. Mas, por todos os motivos concebíveis, Mendes 
deveria ter sido uma daquelas exceções. Depois, ten-
do sido como foi noticiado o diálogo entre eles, não 
se entende por que o ministro levou tanto tempo para 
fazer chegar a história à imprensa. 

Se ficou perplexo “com o comportamento e as 
insinuações despropositadas” de Lula, como afirma, 
deveria dar-lhes sem demora a merecida resposta pú-
blica. Bastaria a enormidade do acontecido. Se o es-

cândalo do mensalão não tem precedentes, tampouco 
se tem notícia de um ex-presidente da República pro-
curar um membro do Supremo Tribunal para dizer-lhe 
que considera “inconveniente” o julgamento próximo 
de uma ação que o alcança politicamente. A inoportu-
nidade - teria alegado Lula - viria da coincidência com 
a campanha para as eleições municipais deste ano. 

Não podendo remeter às calendas o julgamento 
de um processo aberto há sete anos contra a cúpula 
do PT, além de outros companheiros e seus sócios 
na “organização criminosa” de que fala a denúncia 
do Ministério Público, Lula quer empurrar o desfecho 
para depois da aposentadoria de dois ministros, o atu-
al presidente Carlos Ayres Britto e Cezar Peluso, que 
tenderiam a votar pela condenação dos réus mais no-
tórios. Tivesse Lula ficado nisso, já teria superado as 
próprias façanhas em matéria de indecências políticas. 

Mas, além disso, ele não só teria ofendido o relator 
Joaquim Barbosa, chamando-o de “complexado”; teria 
avisado que incumbiria o ex-ministro Sepúlveda Per-
tence de “cuidar” da ministra Carmem Lúcia para que 
ajude no adiamento; e contado que pediu ao ministro 
José Dias Toffoli que não se declarasse impedido por 
ter sido assessor jurídico da Casa Civil, ao tempo de 
José Dirceu; como praticamente chantageou o interlo-
cutor, ao oferecer-lhe proteção na CPI do Cachoeira, 
que teria se gabado de controlar. Proteção, no caso, 
contra alguma tentativa de convocá-lo a explicar as 
suas relações com o senador Demóstenes Torres, 
parceiro do contraventor. 

Quando Mendes disse que elas sempre se deram 
nos limites institucionais, Lula teria perguntado algo 
como: “E a viagem a Berlim?”. Os dois, de fato estive-
ram na capital alemã, onde mora a filha do ministro, e 
a viagem teria sido paga por Cachoeira - o que Mendes 
negou veementemente, e batendo na perna de Lula 
desafiou: “Vá fundo na CPI!”. A revelação do ultraje le-
vou os ministros Marco Aurélio Mello e Celso de Mello 
a condenar o ex-presidente da República nos termos 
mais duros, compatíveis com o extremo a que levou 
o seu despudor - algo “inimaginável”, estarreceu-se 
Marco Aurélio. O seu colega, decano da Corte, criticou 
o “grave desconhecimento (de Lula) das instituições 
republicanas”. Se ele ainda fosse presidente, resumiu 
com exatidão, “esse comportamento seria passível de 
impeachment”.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do editorial intitulado, “O desmonte do 
Mercosul”, publicado pelo jornal O Estado de S.Paulo 
em sua edição de 6 de julho de 2012.
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O editorial destaca a posição desajeitada do Pre-
sidente do Uruguai ao justificar seu voto para o ingresso 
da Venezuela no Mercosul, ao dizer que motivações 
políticas são mais fortes que regras legais. 

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima cita-
do considerado parte integrante deste pronunciamento, 
para que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)

– “O desmonte do Mercosul”, O Estado de S. Paulo.
Motivações políticas são mais fortes que regras 

legais no Mercosul, segundo deixou claro o presidente 
do Uruguai, José Mujica, no esforço canhestro de justifi-
car seu voto a favor do ingresso da Venezuela no bloco. 
Se para algo serviram suas palavras, foi para dar razão 
a quem considerou um golpe a decisão, tomada por 
apenas três presidentes, de admitir na união aduaneira 
um novo parceiro com plenos poderes, sem respeitar 
a posição do Paraguai. Levaram-se em conta, segun-
do Mujica, “novos elementos políticos que superavam 
amplamente o jurídico”. O alcance dessa declaração 
talvez lhe tenha escapado. De fato, ele confirmou as 
palavras do vice-presidente Danilo Astori e do chance-
ler Luis Almagro, críticos severos da admissão oportu-
nista de um quinto sócio. Com essa decisão, segundo 
Astori, abriu-se no Mercosul uma “grave ferida institu-
cional”. O vice-presidente está certo e o chefe de seu 
governo inadvertidamente lhe deu razão. Quanto às 
alegações políticas, são tão frágeis quanto grotescas: 
três governantes golpearam as instituições do bloco 
para favorecer o caudilho Hugo Chávez e disseram ter 
agido em defesa da democracia. 

Ao falar publicamente sobre o assunto, numa 
entrevista ao jornal La República, de Montevidéu, o 
presidente Mujica assumiu a defesa do chanceler Luis 
Almagro. O ministro de Relações Exteriores foi criti-
cado pela oposição depois de condenar como ilegal 
a admissão da Venezuela. “Estou de acordo com seu 
desempenho”, disse o presidente. 

Segundo Almagro, Mujica resistiu inicialmente à 
proposta de incorporação da Venezuela, por julgar o 
momento inadequado, mas acabou cedendo às pres-
sões da presidente Dilma Rousseff. Sem desmentir o 
ministro, e até elogiando sua atuação, o presidente 
apresentou sua explicação dos fatos. Em outras pa-
lavras, ele reconheceu, mas preferiu pôr de lado os 
escrúpulos legalistas do chanceler. 

Não há como deixar de lado as instituições e ao 
mesmo tempo alegar razões políticas para justificar o 
golpe contra o Mercosul. Nem o recurso a argumentos 

do mais grosseiro pragmatismo torna menos desas-
trada - e desastrosa - a manobra dos três presidentes. 
Não se pode apontar o fortalecimento do bloco, sob 
nenhum aspecto, com a admissão da Venezuela boliva-
riana. Não há nenhum compromisso de Hugo Chávez 
com a democracia, nem com o funcionamento mini-
mamente livre dos mercados, nem com a convivência 
civilizada entre nações. 

O governo paraguaio entregou ao secretário-
-geral da Organização dos Estados Americanos, José 
Miguel Insulza, um vídeo sobre a movimentação do 
chanceler venezuelano, Nicolás Maduro, em Assun-
ção. O ministro de Chávez aparece encaminhando-
-se para uma reunião com a cúpula militar paraguaia 
pouco antes do afastamento do presidente Fernando 
Lugo. O novo governo do Paraguai chamou de volta o 
embaixador em Caracas e declarou persona non grata 
o representante venezuelano em Assunção. Três pre-
sidentes de países-membros do Mercosul decidiram, 
portanto, admitir como sócio um país em conflito com 
o quarto membro da união aduaneira. 

Não há nada surpreendente, nem improvável, 
na hipótese de uma interferência do presidente Hugo 
Chávez nos assuntos internos do Paraguai. Seu ab-
soluto desrespeito às mínimas normas da diplomacia 
civilizada é bem conhecido. O governo brasileiro de-
veria recordar a atuação do caudilho bolivariano como 
conselheiro do companheiro Evo Morales, quando o 
governo da Bolívia decidiu invadir militarmente instala-
ções da Petrobrás. Todos deveriam lembrar, igualmente, 
as relações de Chávez com as Farc e seus conflitos 
com o governo colombiano. 

O ingresso da Venezuela de Chávez nada acres-
centa, economicamente, à cambaleante união adua-
neira. Do ponto de vista diplomático, a presença do 
chefe bolivariano será mais um entrave a negociações 
com parceiros relevantes, como os Estados Unidos e 
a União Europeia. Será, igualmente, um complicador 
adicional em discussões de alcance global. Neste mo-
mento, já é um fator de desagregação. 

Na aritmética do Mercosul, o acréscimo de um 
sócio como a Venezuela é uma diminuição.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada, “O cruel teorema 
da saúde”, publicada pela revista Veja em sua edição 
de 4 de abril de 2012.

A matéria destaca que o PMDB e que o PT estão 
em guerra pelo comando dos hospitais federais no Rio 
de Janeiro. Para melhorar a vida dos pacientes? Não. 
Para fazer dinheiro à custa dos doentes.



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  16  53763 

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR CYRO MIRANDA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)

– “O Cruel Teorema da Saúde”
O PMDB e o PT estão em guerra pelo comando 

dos hospitais federais no Rio de Janeiro. Para melho-
rar a vida dos pacientes? Não. Para fazer dinheiro à 
custa dos doentes. Peemedebistas querem arrecadar 
4 milhões de reais por ano. Um assessor do ministro 
recebeu propina de 200 000 reais

VEJA reconstituiu os bastidores de uma batalha 
travada entre PMDB e PT pelo controle dos hospitais 
federais do Rio de Janeiro.

São seis unidades, cujos orçamentos em 2012, 
somados, chegam a 645 milhões de reais. O embate 
tem desfecho incerto, mas já deixa claro como gastos 
de campanha podem tornar reféns agentes públicos e 
revela por que certos políticos insistem tanto para nome-
ar diretores de órgãos oficiais. Chama-se Edson Pereira 
de Oliveira um dos protagonistas dessa trama. Até o fim 
do ano passado, ele era assessor especial do ministro 
da Saúde, o petista Alexandre Padilha. Em dezembro, 
Oliveira pediu demissão. Alegou razões pessoais, mas, 
na verdade, não resistiu ao assédio de peemedebistas 
e outros deputados do Rio interessados em comandar 
diretorias dos hospitais federais do Estado. Esse grupo 
acossou Oliveira quase que diariamente. Usou como 
arma uma informação preciosa: amigo de Alexandre 
Padilha há vinte anos, o então assessor especial do 
ministro havia se corrompido. Recebeu 200 000 reais 
de um grupo ligado a uma quadrilha suspeita de des-
viar dezenas de milhões dos hospitais fluminenses. O 
suborno tinha como objetivo manter abertas as por-
tas do ministério aos interesses do grupo — àquela 
altura ameaçados. Ao tomar posse na Presidência, 
Dilma Rousseff demitiu peemedebistas da cúpula do 
Ministério da Saúde. A canetada presidencial atingiu 
o cargo de ministro, a bilionária Secretaria de Atenção 
à Saúde, a Funasa e as cobiçadas diretorias de hos-
pitais federais do Rio. Para tais postos, Dilma escalou 
técnicos e petistas — ou técnicos que contam com a 
simpatia do PT. Essas trocas desencadearam uma 
guerra subterrânea entre os dois maiores partidos da 
base governista. Para mudar o comando dos hospitais 
federais do Rio, o ministro Alexandre Padilha usou como 
argumento o fato de que uma inspeção no sistema de 
compras do ministério revelou que os preços cobrados 

pelas seis unidades marchavam de mãos dadas com 
o desvio e o desperdício. Era preciso mudar. Padilha 
pediu à Controladoria- Geral da União (CGU ) que 
auditasse as contas dos hospitais e à Polícia Federal 
que entrasse no caso. Uma análise preliminar da CGU 
revelou desvios de 124 milhões de reais em contratos 
que somam 887 milhões de reais. Ou seja, a taxa de 
propina beirava 15%. Os pagamentos desses valores 
foram feitos entre janeiro de 2009 e abril de 2011. Na 
maior parte desse período em que ocorreram as frau-
des, lembravam os petistas, a cúpula da Saúde estava 
sob o comando do PMDB.

O contra-ataque começou no início de 2011. 
Segundo o ex-assessor de Padilha, que tinha como 
função principal conversar com os parlamentares em 
nome do ministro da Saúde, o então deputado Cristia-
no, do PTdoB do Rio, de quem havia se tornado amigo 
íntimo, voluntariamente se dispôs a pagar uma dívida 
de campanha da época em que Oliveira disputara a 
prefeitura de Ibititá (BA). “Só descobri depois que não 
existe almoço grátis”, conta o ex-assessor, invocando 
uma aparente ingenuidade. No entanto, para despistar, 
a propina passeou por três contas bancárias indicadas 
pelo próprio Oliveira. Os depósitos foram realizados 
em junho de 2011 nas contas de um agiota, um ami-
go e um sobrinho do ex-assessor. Os comprovantes 
mostram que figuram entre os pagadores dois empre-
gados de uma empresa farmacêutica que recebeu 3,8 
milhões de reais da União, desde 2009, graças a con-
tratos fechados, entre outros, com hospitais federais 
exatamente do Rio de Janeiro. Por que uma empresa 
com contratos com o governo pagaria uma conta de 
um alto servidor público a pedido de um partido? Pa-
rece elementar.

VEJA localizou um dos laranjas do ex-assessor do 
Ministério da Saúde em Vitória da Conquista, no interior 
da Bahia. Valsido Viana de Souza recebeu 65 000 reais 
em sua conta. Primeiro, disse que o dinheiro era resulta-
do de pagamentos por trabalhos de consultoria que fez a 
interessados em participar do Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC). Depois, confrontado, acabou con-
firmando que o dinheiro era mesmo para Edson Olivei-
ra. “Eu recebi para pagar a dívida de campanha dele.” O 
ardil de usar amigos e laranjas para ocultar a origem da 
remessa não combina, de novo, com a ingenuidade de-
monstrada por Edson Oliveira na sequência da história: 
“O dinheiro me aliviou, mas aí começou uma pressão 
para nomear pessoas”, conta o ex-assessor. E ela par-
tia, segundo ele, do “amigo” Cristiano e dos deputados 
Nelson Bornier (PMDB), Marcelo Matos (PDT) e Aureo 
(PRTB), que apresentaram uma lista de indicados para 
os hospitais federais do Rio. “Os caras queriam manter 
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no governo Dilma o esquema de desvio de recursos que 
havia no governo passado”, acusa.

O alvo principal da cobiça dos parlamentares 
fluminenses, segundo Edson Oliveira, eram as dire-
torias dos hospitais de Bonsucesso, da Lagoa e de 
Ipanema. O ex-assessor revelou que, além dos car-
gos, os deputados Aureo e Marcelo Matos, durante 
uma reunião que tiveram em Brasília, deixaram claro 
que seus planos envolviam a formação de um caixa 
nos hospitais federais do Rio que renderia 4 milhões 
de reais por ano. O valor, que teria sido fixado pelo 
deputado Nelson Bornier, seria alcançado através do 
recolhimento de 350 000 reais em propinas por mês. 
De acordo com o ex-assessor do ministro, Padilha ja-
mais soube das tramoias e chantagens. Oliveira pediu 
para sair do ministério antes que isso acontecesse. Na 
semana passada, o ministro pediu à Polícia Federal 
que apure as negociações envolvendo o amigo e antigo 
colaborador. Os deputados do Rio negam a acusação 
de que tenham cobrado uma mesada do ex-assessor. 
“A corrupção agora, sim, está geral”, contra-ataca o 
deputado Aureo. “Tem corrupção em todos os hospi-
tais federais do Rio”, reverbera Nelson Bornier. O atual 
diretor do Departamento de Gestão Hospitalar do Rio, 
João Marcelo Ramalho Alves, indicado para o cargo 
pelo PT da Bahia, é um nome-chave para explicar o 
que se passa nos hospitais. O ministro Padilha tem 
em mãos a faca e o queijo para impedir o loteamento 
político na saúde.

“O Deputado pediu 350 000 por mês”, diz As-
sessor

Depois de receber dinheiro de parlamentares, 
assessor do ministro da Saúde foi pressionado por 
eles para indicar diretores de hospitais

O advogado Edson Pereira de Oliveira é um par-
ceiro de longa data do ministro Alexandre Padilha. Nos 
últimos vinte anos, eles militaram juntos no movimento 
estudantil, nas hostes petistas e nas administrações 
federais do PT.

Oliveira assessorou Padilha quando este foi mi-
nistro de Relações Institucionais, no governo Lula. De-
pois, acompanhou o amigo e chefe na mudança para 
a pasta da Saúde, já na gestão Dilma.

Nas duas funções, o ex-assessor trabalhava di-
retamente com os parlamentares. Ele sabe, portanto, 
como o sistema opera. Principalmente as máquinas 
do PT, ao qual foi filiado durante dezenove anos, e do 
PMDB, ao qual está vinculado atualmente.

Qual a origem dos depósitos feitos em contas 
bancárias de pessoas ligadas ao senhor?

Em 2008, fui candidato a prefeito e saí da cam-
panha com dívidas. No início do ano passado, já como 

assessor no ministério, conheci o deputado Cristiano 
(PTdoB-RJ). Ele virou um amigo.

Num determinado momento, falando sobre minha 
campanha, disse que ainda tinha dívidas, estava sendo 
cobrado e não conseguia pagar. A dívida era de uns 
200 000 reais. Ao ouvir o relato, o deputado Cristiano 
falou: “Isso eu resolvo para você, eu te ajudo”.

Respondi: “Se você resolver pra mim, fico lhe de-
vendo a vida. Depois lhe pago e tal”. Hoje, tenho uma 
leitura perfeita de que caí numa armadilha. É aquela 
história: não existe almoço grátis.

Como foi feito o pagamento?
Mandei um cara ao Rio para receber, porque o 

deputado Cristiano me disse que arrumaria o dinhei-
ro, mas que teria de ser em espécie. O Valsido Souza, 
que me ajudou na campanha, foi para lá, há mais ou 
menos um ano, ficou uns dez dias e nada de o dinhei-
ro aparecer.

Depois, falei para o Cristiano deixar para lá o 
acerto. “Não, não, eu vou resolver para você”, insistiu 
o deputado. Num jantar em Brasília, eu passei para 
ele o nome e os dados bancários das pessoas que 
receberiam o dinheiro.

O deputado Cristiano nunca lhe falou de onde 
sairia o dinheiro?

Não. Ele é empresário. A princípio, eu achava que 
o dinheiro era dele. Se você me perguntar quanto foi 
depositado, eu não sei exatamente. Só sei que foi na 
conta das três pessoas que eu indiquei.

O dinheiro me aliviou, e fiquei tranquilo. Mas aí 
começou uma pressão para nomear pessoas para os 
hospitais federais do Rio de Janeiro.

Pressão só do deputado Cristiano?
Não só, mas também dos deputados Cristiano, 

Marcelo Matos, Aureo e Nelson Bornier. Qual era a 
história? Os caras queriam manter no governo Dilma 
o mesmo esquema de desvio de recursos que havia 
antes.

Fiquei sendo chantageado por eles. O deputado 
Cristiano era quem geralmente trazia a demanda, apre-
sentava as sugestões da bancada do Rio, as indicações.

Quais foram as indicações?
Eles pediram a permanência de Leila Regina de 

Carvalho como diretora administrativa do hospital de 
Bonsucesso e propuseram dois nomes para chefiar os 
hospitais de Ipanema e da Lagoa. Como o ministro já 
havia me dito para ter cuidado com a turma do Rio e 
deixado claro que não aceitaria mais nomeações po-
líticas, não levei as sugestões adiante.

Depois de acertado o débito de campanha, você 
passou a ter uma dívida política?

Fiquei sendo chantageado pelos caras. Quando 
o deputado Cristiano perdeu o mandato, vinham con-



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  16  53765 

versar comigo os deputados Aureo e Marcelo Matos. 
Eles falavam: “Olha, o Nelson Bornier está pressio-
nando, está fazendo requerimento, está convocando”.

Qual era o objetivo dos deputados com aquela 
história de convocar todos os diretores dos hospitais 
federais do Rio? Era pressionar o governo e conseguir a 
nomeação de diretores do interesse da bancada do Rio.

O ministro tomou conhecimento dessa chantagem?
Não contei para o ministro. É uma história de-

sagradável. O fato é que os deputados criaram essa 
pressão, e o Nelson Bornier desempenhava o papel do 
lobo mau: fazia pedidos de convocação na Câmara e 
ainda mandava essa tropa a campo. Era um problema 
de chantagem mesmo.

O deputado Nelson Bornier não falava direta-
mente com o você?

Ele mandava essa turma. Em dezembro do ano 
passado, os deputados Aureo e Marcelo Matos me 
chamaram para uma conversa fora dos gabinetes. Foi 
lá no restaurante Mangai.

Repetiram a pressão. Num determinado momen-
to, o deputado Aureo disse o seguinte: “O Bornier quer 
isso aqui”. Em seguida, ele escreveu 350 num papel 
— o que queria dizer 350 000 reais por mês dos hos-
pitais federais do Rio.

Eu falei: “Aureo, você está maluco, cara!”. Foi aí 
que eu pedi para eles abrirem o jogo para mim. Ele 
respondeu: “Tem aqueles depósitos na Bahia”.

Foi quando a minha ficha caiu. Eles venderam lá 
no Rio a ideia de que tinham o controle sobre as no-
meações do ministério, mas não tinham, não nomea-
ram ninguém. Como nenhuma nomeação aconteceu, 
vieram para cima de mim.

Quando o senhor pediu demissão, contou a his-
tória ao ministro Padilha?

Eu já estava de saco cheio de governo. A gente 
ganha pouco e trabalha muito. Sabia que esse negócio, 
mais cedo ou mais tarde, ia dar m… Não ia deixar um 
erro meu prejudicar o governo, o ministro e tudo o mais.

O Padilha não sabe disso. Esse vai ser o mo-
mento mais difícil. Contar para um cara que conheço 
há vinte anos, de quem tinha absoluta confiança, que 
entrei numa armadilha. Será mais difícil do que falar 
para a minha esposa.

Inúteis Suspeitas
Notória pela pouca serventia demonstrada até hoje, 

o Ministério da Pesca gastou 31 milhões de reais na aqui-
sição de 28 lanchas-patrulha tão úteis quanto ele. A com-
pra foi questionada pelo Tribunal de Contas, já que não 
cabe ao ministério fazer patrulhas e o órgão não dispõe 
de local para alojar as lanchas – 23 delas permanecem 
sem uso, guardadas na própria fabricante, a Intech Boa-
ting, de Santa Catarina. Na sexta-feira passada, o jornal 

O Estado de S. Paulo publicou uma reportagem em que 
se afirma que, em 2010, a Intech foi procurada pelo mi-
nistério para doar 150 000 reais ao PT de Santa Catarina. 
Na ocasião, a candidatura do partido ao governo daquele 
estado era hoje ministra das Relações Institucionais, Ideli 
Salvatti, madrinha política e sucessora do então titular da 
Pesca, Altemir Gregolin.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão deliberativa 
ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 572, DE 2012 

Discussão, em turno único, da Medida Provi-
sória nº 572, de 2012, que abre crédito extra-
ordinário, em favor do Ministério da Defesa, 
no valor de trezentos e oitenta e um milhões, 
duzentos e cinquenta e dois mil, novecentos e 
oitenta e oito reais, para os fins que especifica. 
Parecer sob nº 22, de 2012, da Comissão Mista 
de Planos Orçamentos Públicos e Fiscaliza-
ção, Relator: Senador Sérgio Souza (PMDB/
PR); e Relator Revisor: Deputado Hugo Motta 
(PMDB/PB), favorável à Medida Provisória e 
contrário às Emendas nºs 1 a 8. 
(Lido no Senado Federal no dia 11.10.2012) 
(Sobrestando a pauta a partir de: 4.8.2012) 
Prazo final prorrogado: 17.10.2012 

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 573, DE 2012 

Discussão, em turno único, da Medida Provi-
sória nº 573, de 2012, que abre crédito extra-
ordinário, em favor dos Ministérios da Justiça, 
da Educação, da Saúde, dos Transportes, do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, do Desen-
volvimento Agrário, da Defesa, da Integração 
Nacional e das Cidades, no valor global de seis 
bilhões, oitocentos e quarenta e três milhões, 
setecentos e um mil, seiscentos e cinquenta 
reais, para os fins que especifica. 
Parecer sob nº 23, de 2012, da Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza-
ção: Relator: Deputado João Paulo Lima (PT/
PE); e Relator Revisor: Senadora Ana Rita (PT/
ES), favorável à Medida Provisória e contrário 
às Emendas nºs 1 a 32. 
(Lido no Senado Federal no dia 11.10.2012) 
(Sobrestando a pauta a partir de: 26.8.2012) 
Prazo final prorrogado: 8.11.2012 
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3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2012 

(Em regime de urgência,  
nos termos do Requerimento nº 776, de 2012) 

Continuação da discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2012 (nº 
2.793/2011, na Casa de origem, do Deputa-
do Paulo Teixeira), que dispõe sobre a tipifi-
cação criminal de delitos informáticos; altera 
o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal; e dá outras providências. 
Parecer sob nº 1.053 e 1.054, de 2012: 
-da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática; e de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Eduardo Braga, favorável, com as emendas 
nºs 1 a 5-CCT, que apresenta; 
-de Plenário, em substituição à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Eduardo Braga, favorável ao Projeto 
e às Emendas nº 1-5-CCT. 

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 63, DE 2011 

Segunda sessão de discussão, em segundo 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 63, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Valdir Raupp, que 
altera a redação do art. 3º da Emenda Cons-
titucional nº 62, de 9 de dezembro de 2009, 
para ampliar o prazo de adesão ao regime 
especial de precatório até a data de 31 de 
dezembro de 2012. 
Parecer sob nº 1.017, de 2012, da Comissão 
Diretora, Relatora: Senadora Marta Suplicy, 
oferecendo a redação para o segundo turno. 

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 65, DE 2011 

Segunda sessão de discussão, em segundo 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 65, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Clésio Andrade, que altera o art. 27 
do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias para criar o Tribunal Regional Federal da 
6ª Região, em Belo Horizonte, Minas Gerais. 
Parecer sob nº 1.055, de 2012, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador Cícero Lucena, 
oferecendo a redação para o segundo turno. 

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 123, DE 2011

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 123, de 2011 (nº 98/2007, na Câmara dos 
Deputados, tendo como primeiro signatário o 
Deputado Otavio Leite), que acrescenta a alí-
nea “e” ao inciso VI do art. 150 da Constituição 
Federal, instituindo imunidade tributária sobre 
os fonogramas e videofonogramas musicais 
produzidos no Brasil contendo obras musicais 
ou literomusicais de autores brasileiros e/ou 
obras em geral interpretadas por artistas bra-
sileiros bem como os suportes materiais ou 
arquivos digitais que os contenham. 
Parecer sob nº 484, de 2012, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Eunício Oliveira, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta, com voto vencido do 
Senador Eduardo Braga. 

7 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Substitutivo da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 32, de 
1997 (nº 3.887/1997, naquela Casa), do Sena-
dor Osmar Dias, que dispõe sobre o primeiro 
tratamento de paciente com neoplasia maligna 
comprovada e estabelece prazo para seu início. 
Parecer favorável, sob nº 1.152, de 2012, da 
Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: Se-
nadora Ana Amélia. 

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 40, DE 2012 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 40, de 2012 (nº 1.869/2011, na 
Casa de origem) de iniciativa do Tribunal Su-
perior do Trabalho, que dispõe sobre a criação 
de cargos de provimento efetivo no Quadro de 
Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do 
Trabalho da 14ª Região (RO/AC). 
Parecer favorável, sob o nº 1.148, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Pedro Taques. 

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 73, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 73, de 2012 (nº 222/2011, 
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na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto da Convenção das Nações Unidas sobre 
Contratos de Compra e Venda Internacional 
de Mercadorias, estabelecida em Viena, em 
11 de abril de 1980, no âmbito da Comissão 
das Nações Unidas para o Direito Mercantil 
Internacional. 
Parecer favorável, sob nº 1.149, de 2012, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Mozarildo 
Cavalcanti. 

10 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 121, DE 2012 

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 121, de 2012 (nº 474/2011, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex-
to do Tratado entre a República Federativa do 
Brasil e a República Popular da China sobre 
Auxílio Judicial em Matéria Civil e Comercial, 
assinado em Pequim, em 19 de maio de 2009. 
Parecer favorável, sob nº 1.150, de 2012, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Jarbas 
Vasconcelos. 

11 
REQUERIMENTO Nº 102, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 102, de 2012, do Senador Walter Pinheiro, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 9, de 2012, que tramita em conjunto 
com os Projetos de Lei do Senado nºs 151 e 
505, de 2007; 9, de 2009; 99, 177, 307, 692 e 
703, de 2011; e 139, de 2012, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática (restrições ao uso e à propaganda 
de bebidas alcoólicas). 

12 
REQUERIMENTO Nº 618, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
618, de 2012, do Senador Sérgio Souza, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 103, de 2009, dos Projetos de 
Lei da Câmara nºs 79 e 171, de 2009; e dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 31, 143, 155 e 
371, de 2008; 279, de 2009; 95, 232 e 254, de 
2010, a fim de que tenha tramitação autônoma 
(insere a disciplina Ética Social e Política nos 
currículos do ensino médio). 

13 
REQUERIMENTO Nº 764, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
764, de 2012, do Senador Delcídio do Ama-
ral, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 735, de 2011, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econômi-
cos (rotulagem e propaganda de alimentos). 

14 
REQUERIMENTO Nº 765, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
765, de 2012, do Senador Delcídio do Ama-
ral, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 252, de 2011, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Serviços de Infra-
estrutura (criação do Programa de Microdes-
tilarias de Álcool e Biocombustíveis). 

15 
REQUERIMENTO Nº 766, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
766, de 2012, do Senador Delcídio do Amaral, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 252, de 2011, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos. 

16 
REQUERIMENTO Nº 767, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
767, de 2012, do Senador Zeze Perrella, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 246, de 2009, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvi-
da, também, a de Desenvolvimento Regional 
e Turismo (cobrança de couvert artístico). 

17 
REQUERIMENTO Nº 768, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 768, de 2012, do Senador Zeze Perrella, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 246, de 2009, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania. 

18 
REQUERIMENTO Nº 783, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
783, de 2012, do Senador Paulo Paim, solici-
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tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 710, de 2011, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvi-
da, também, a de Assuntos Sociais (direito de 
greve dos servidores públicos). 

19 
REQUERIMENTO Nº 786, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
786, de 2012, da Senadora Ana Rita, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 87, de 2011, que tramita em conjunto com 
o Projeto de Lei do Senado nº 329 de 2011, 
além das Comissões constantes do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Direitos Humanos e Legislação Participa-
tiva (porte de arma de fogo por agentes de 
segurança fora de serviço). 

20 
REQUERIMENTO Nº 802, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
802, de 2012, do Senador Tomás Correia, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 406, de 2005, dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 181 e 495, de 2007; 489, 
de 2008; e 106, de 2011, a fim de que tenha 
tramitação autônoma (programa e ações de 
alimentação escolar). 

21 
REQUERIMENTO Nº 825, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
825, de 2012, do Senador João Vicente Clau-
dino, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 56, de 2012, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Serviços de Infra-
estrutura (responsabilização na contratação 
de obras públicas). 

22 
REQUERIMENTO Nº 848, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
848, de 2012, do Senador José Sarney, soli-
citando a criação de Comissão Especial de 
Juristas, composta por onze membros, com 
o objetivo de realizar estudos e propor a atu-
alização da Lei de Execuções Penais - LEP. 

23 
REQUERIMENTO Nº 849, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
849, de 2012, do Senador João Vicente Clau-

dino, solicitando a tramitação conjunta do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 278, de 2012, com 
os Projetos de Lei do Senado nºs 24 e 111, de 
2008, que já se encontram apensados, por re-
gularem matéria correlata (acessibilidade dos 
portadores de deficiência visual). 

24 
REQUERIMENTO Nº 854, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
854, de 2012, do Senador Renan Calheiros, 
solicitando, em aditamento ao Requerimento 
nº 702, de 2012, que a Comissão de Juristas 
criada com a finalidade de elaborar anteprojeto 
de Lei de Arbitragem e Mediação, em cento e 
oitenta dias, seja composta por treze membros. 

25 
REQUERIMENTO Nº 857, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
857, de 2012, da Senadora Kátia Abreu, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 718, de 2007, além das Comissões cons-
tantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária (devolução de embalagens 
vazias de produtos veterinários). 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) 
– Declaro encerrada a presente sessão e convocada 
sessão solene em homenagem a Ulysses Guimarães 
a realizar-se dentro de instantes.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 11 minutos.)

Agenda cumprida pelo Presidente José Sarney 
15-10-2012 

Segunda-feira

8h Café da manhã de boas-vindas aos no-
vos servidores – Concurso 2012 e para 
homenagem aos servidores indicados 
pela dedicação e serviços prestados à 
instituição.
Associação dos Servidores do Senado 
Federal – ASSEFE

17h Sessão solene conjunta do Congres-
so Nacional destinada a reverenciar a 
vida e a trajetória política de Ulysses 
Guimarães. 
Plenário do Senado
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